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Carta de Apresentação

Desempenho é um conceito que faz parte visceral de qualquer definição de 

gestão. Se gestão, na definição genérica e popular de Drucker é “tomar as 

providências para que os resultados aconteçam”, desempenho, um conceito em 

plena expansão, significa um conjunto de esforços para o alcance de resultados 

que geram valor. Em sendo praticamente a mesma coisa, gestão e desempenho 

também são expressões de ação racional, meios orientados para cumprir certos 

fins – como é próprio das organizações formais, que são desenhadas para cumprir 

propósitos deliberados. Nesse sentido, a gestão do desempenho se confunde 

com o processo gerencial. Então, por que falar em gestão do desempenho ou 

gestão para resultados, se toda gestão deve ser para resultados?

Talvez porque haja muito debate acerca do que 
são resultados, o valor que geram e os esforços 
que requerem. Ou seja, muitos trabalham com 
conceitos incompletos de desempenho ou há 
situações nas quais as fronteiras entre esses 
termos são realmente nebulosas. Talvez por-
que haja muito debate em torno do que fazer 
para desempenhar bem, sobre determinantes 
do desempenho. Muitos acreditam que o bom 
desempenho é uma decorrência “natural” ape-
nas da boa liderança e de pessoas qualificadas. 
Também há quem pense que a boa gestão re-
quer uma boa gestão do desempenho, ou, para 
adiantar um conceito que será detalhado ao 
longo deste documento, um modelo multidi-
mensional de gestão do desempenho (Talbot, 
2010), que são “pacotes” de instrumentos deli-
beradamente concebidos para promover a me-
lhoria do desempenho. Pense em tais modelos 
como alavancas e é disso que este documento 

trata. Líderes e suas equipes cumprem melhor 
seus propósitos com alavancas, que não se mo-
vem sozinhas.

O caminho sustentável para que os arranjos de 
governança pública logrem gerar serviços e po-
líticas de alta qualidade passa, necessariamen-
te, pelo tema do Desempenho & Desenvolvi-
mento. Ao agente público, em última análise, é 
confiado gerar resultados em relação aos quais 
deve ser accountable (responsável, responsivo e 
responsabilizável). Nenhuma extensão ou con-
ceito de autonomia burocrática o exime desta 
responsabilidade no contexto da democracia 
contemporânea.

O termo desempenho, todavia, não é monolí-
tico na literatura gerencial, pois, por vezes, há 
imprecisões nas definições e variações semân-
ticas, que dificultam o entendimento e sua 
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aplicação prática. Para tanto, este documento 
fundamentou-se em consensos do estado da 
arte da literatura gerencial, em experiências 
internacionais e nacionais paradigmáticas 
no tema e em um longo e rico processo de 
escuta e construção conjunta no âmbito do 
Movimento Pessoas à Frente: um movimen-
to formado por especialistas, parlamentares, 
representantes do Governo Federal, Gover-
nos Estaduais, Sindicatos, Judiciário, Órgãos 
de Controle e organizações do Terceiro Setor 
que buscam trabalhar conjuntamente para 
construir propostas concretas e baseadas em 
evidências para um novo paradigma de Gestão 
de Pessoas no Setor Público, com foco na efeti-
vidade do Estado e na valorização dos gestores 
públicos. Esse processo de construção buscou 
somar à revisão bibliográfica uma visão prá-
tica e pragmática da gestão do desempenho.

O conceito de desempenho suscita também va-
riadas reações. Incomoda por possuir um tom 
desafiador, normativo e avaliador: tudo deve ser 
“desempenhado”, calculando, medindo e contro-
lando esforços para alcançar resultados defini-
dos de forma antecipada (ex-ante) e com clareza. 
Busca-se, assim, expressar uma lógica racional 
causal (de concatenação entre meios e fins).

A ideia de desempenho esteve regularmente 
presente nas conceituações sobre gestão em 
sentido amplo e gestão pública, mas de distintas 
formas e intensidades. O conceito se tornou mais 
abrangente ao longo dos anos e essa expansão 
foi refletida nos diferentes paradigmas da gestão 
pública. A partir de uma perspectiva burocrá-
tico-ortodoxa, de forma muito simplificada, se 
pressupunha o cumprimento de regras e proce-
dimentos como suficiente para gerar os resulta-
dos desejados. Bastaria fortalecer as instituições 
– dando-lhes o formato de burocracia (uma or-
ganização racional-legal, impessoal e meritocrá-
tica) e provimento de recursos (orçamento, qua-
dros, mandatos e competências institucionais) 
– para que os resultados acontecessem.

Em contraponto, a perspectiva da nova gestão 
pública colocou o conceito de desempenho em 
destaque muito a partir da gestão empresarial, 
com uma desmedida obsessão por controle e 
ganhos de eficiência e omissa em relação aos 
critérios/requisitos relevantes, tais como a susten-
tabilidade (perenidade) e o desenvolvimento de 
capacidades. Isso gerou impregnações ambiva-
lentes no debate e em práticas pelo mundo afora. 

Atualmente, no bojo do que se convencionou 
chamar de nova governança pública, o concei-
to de desempenho foi reposicionado como um 
elemento mediador entre o desenvolvimento 
de capacidades/qualidades institucionais (neo-
burocráticas, em linha com a ideia de burocracia 
neo-weberiana) e a geração de valor público (de-
signando um caleidoscópio de dimensões tais 
como efetividade, satisfação, confiança, alinha-
mento com valores sociais e resiliência social). 
Isso representa uma trajetória de expansão não 
apenas multidimensional (da economicidade à 
excelência, execução, eficiência, eficácia, efetivi-
dade e valor), mas também de aprofundamento 
(do individual ao grupal, de unidades, organiza-
cional, pluri-institucional, governamental, na-
cional, supranacional, societal) e de multideter-
minação (estando inequivocamente a liderança 
como grande variável mediadora de todos os de-
mais determinantes do desempenho).

No Brasil, os dados refletem uma dura e desafia-
dora realidade do desempenho dos arranjos de 
governança pública. Os gráficos de satisfação do 
cidadão a seguir foram apresentados em estudo 
da OCDE (Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico) e comparam paí-
ses com um índice de 0 a 100%. Pode-se observar 
queda do valor público aferido em 2007 quando 
comparado a 2016: de 58% para 48% no sistema 
de educação, e uma queda ainda maior de 42% 
para 31% no sistema de saúde.
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FIGURA 1  •  Gráficos de satisfação do cidadão: saúde e educação/escolas

Satisfação do 
cidadão com o 

sistema de saúde
2007 e 2016

Satisfação do 
cidadão com 
o sistema de 

educação e escolas
2007 e 2016

FONTE: OCDE E GALLUP WORLD POLL (2007 E 2016).

De forma análoga, o estudo de acompanha-
mento da Governança Pública Organizacional, 
elaborado pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU), divulgado em 2018, descreve a realidade 
da Administração Pública Federal em termos de 
capacidade de gestão, liderança, entre outros. O 
Governo Federal, que dispõe de quadros públi-
cos qualificados e bem remunerados, apresenta 
um panorama crítico e preocupante.

A figura a seguir apresenta uma outra faceta 
que expõe o déficit de desempenho na admi-
nistração federal: os índices de gestão de pes-
soas, gestão de tecnologia da informação, con-
tratações e estratégias gerados pelo TCU em 
abrangente e recente levantamento. Nota-se 
que uma parcela significativa das organizações 
do Poder Executivo Federal se encontra em es-
tágios iniciais (INI) ou inexistentes (INE). Sobre a 
perspectiva estratégica, em particular, revela-se 

um cenário de desorientação (53% em estágios 
inexpressivo e iniciado). A situação é ainda mais 
crítica ao tratar a gestão de pessoas. Em suma, 
o estudo conclui, a partir das evidências e dados 
coletados, que as boas práticas de governança 
organizacional não são adotadas por boa parte 
das organizações públicas. A situação dos esta-
dos e municípios, ao que tudo indica, é ainda 
mais preocupante.

É no cenário presente que a Administração Pú-
blica brasileira enfrenta grandes desafios, as-
sim como se abre para uma janela de oportu-
nidade de aperfeiçoamento de sua gestão com 
a adoção de práticas e ferramentas gerenciais 
de ponta, voltadas para habilitar os novos ciclos 
esperados de melhoria e a geração de melho-
res serviços e políticas à sociedade. Há uma ur-
gência por aprimorar a Administração Pública. 
Casos referenciais de aplicação da gestão do 
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FIGURA 2  •  Capacidade em Governança pública
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FONTE: ACOMPANHAMENTO DA GOVERNANÇA PÚBLICA ORGANIZACIONAL (TCU, 2018)

1. O Anexo 2 apresenta as principais referências nacionais e internacionais que fundamentam este trabalho.
2. O Anexo 1 apresenta a lista das principais propostas, princípios, focos e impactos esperados.

desempenho & desenvolvimento em governos 
de todo o mundo têm se refletido no incremen-
to do valor público gerado. Esses países adotam 
em seu dia a dia várias boas práticas descritas 
no presente documento1.

Diante dos dados, informações e argumentos 
contidos neste manifesto de abertura do docu-
mento, busca-se demonstrar a importância e a 
necessidade da gestão do desempenho & desen-
volvimento para a Administração Pública e os de-
safios contemporâneos de nosso país. Nesse sen-
tido, a síntese das principais propostas2 contidas e 
detalhadas neste documento sobre a concepção 

e implementação de modelos de Desempenho e 
Desenvolvimento no setor público são:

•	 fortalecer as lideranças e suas equipes e 
incentivar o trabalho colaborativo em prol 
da geração de valor público percebido pelos 
beneficiários diretos de políticas e serviços 
públicos;

•	 identificar, reconhecer e valorizar líderes, 
equipes e indivíduos que geram valor, com 
o uso de reconhecimentos não pecuniários 
que promovam motivação e aumento do 
engajamento;
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•	 construir uma cultura de alto desempenho, 
não se restringindo a avaliações anuais do 
desempenho, mas sim um modelo justo, 
simples, flexível, frequente e evolutivo de 
gestão do desempenho com base em 
resultados;

•	 estimular a comunicação, transparência, 
práticas de feedback e construção de 
relações de confiança entre as partes 
envolvidas;

•	 adotar indicadores (com metas) de 
desempenho objetivos, confiáveis e com 
perspectiva sistêmica que possam refletir 
a qualidade das políticas e dos serviços 
públicos entregues à sociedade;

•	 estruturar a geração de dados e informações 
relevantes, fidedignos e tempestivos sobre o 
desempenho voltados para fundamentar o 
aprendizado, busca por soluções inovadoras, 
deliberações com base em evidências, 
melhorias e incentivos;

•	 ter a estratégia organizacional como 
principal diretriz e possuir instrumentos 
de pactuação prévia para alinhar líderes, 
equipes e indivíduos às necessidades e 
expectativas da sociedade e suas dinâmicas;

•	 abordar a gestão do Desempenho e 
Desenvolvimento de maneira integrada a 
partir da sugestão de etapas e instrumentos 
apresentados ao longo do texto, sendo que, 
de forma alguma, buscaram ser exaustivas e 
normativas.

A gestão do desempenho é essencial para for-
talecer a administração pública, colocando o ci-
dadão no seu centro de atenção e pautando-se 
por um ambiente profissional aderente aos de-
safios presentes e futuros.

Portanto, é absolutamente essencial que líde-
res públicos, equipes e indivíduos, imbuídos 
da causa pública, possam ser sensibilizados e 
compreendam o objetivo principal do presente 
documento para aplicá-lo em suas organiza-
ções de forma adequada. Neste tempo, não há 
espaço para que se aceite a existência de orga-
nizações públicas com lacunas de ferramentas 
e instrumentos de governança pública voltados 
para o desempenho.

O momento é de mobilizar, debater, 

conscientizar, convencer e engajar  

para construir uma nova realidade 

de Estado, voltado para melhorar a 

realidade do país. Esse tema se tornou 

imperativo, necessário e urgente!

BOA LEITURA!

Secretaria Executiva do Movimento

Sob coordenação do Prof. Dr. 
Humberto Falcão Martins
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A demanda da sociedade brasileira por 
expansão e melhoria dos serviços públicos  
impõe a qualquer órgão do setor público  
o compromisso com a modernização de sua 
gestão. Em relação à área de pessoas, embora 
todas as demais agendas possuam grandes 
contribuições, há dois temas que, se priorizados, 
podem gerar resultados significativos com 
mais celeridade: gestão do desempenho e 
desenvolvimento. Diferente de outros, esses  
dois temas possuem o foco em fazer com que  
os quadros atuais, nas regras atuais, melhorem 
os resultados da organização.

Introdução
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NO CONTEXTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
BRASILEIRA, os últimos anos têm sido palco 
de diversas inovações nesses temas. No que 
talvez tenham sido os casos mais emblemáti-
cos, as políticas de gestão do desempenho e de 
desenvolvimento foram elementos fundamen-
tais para que estados com realidades distintas, 
como Ceará, Espírito Santo, Goiás, Pernambu-
co e Minas Gerais apresentassem alguns dos 
melhores resultados educacionais no país. Por 
outro lado, muitas experiências não geraram os 
resultados esperados. São comuns relatos de 
que modelos de desempenho se resumem às 
“avaliações gamificadas”, em que todos os par-
ticipantes obtêm uma nota próxima à máxima. 
No desenvolvimento, embora as escolas de go-
verno tenham aumentado seu protagonismo, 
muitas vezes formações ficaram associadas 
apenas à necessidade de crescimento no plano 
de carreira. Também não é comum que estas 
políticas se combinem. Ou seja, o mau desem-
penho de um indivíduo e/ou equipe em algu-
ma área não está associado a um programa de 
desenvolvimento correlato.

Com base nos diversos aprendizados contem-
porâneos sobre o tema, é imprescindível defi-
nir quais são as alternativas e trajetórias mais 
adequadas à implementação dessas políticas 
em cada contexto da administração pública 
brasileira. A partir dessa visão foi elaborado este 
“Guia para Implementação da Gestão do De-
sempenho & Desenvolvimento” para as orga-
nizações públicas. Trata-se de um material que 
aborda, de forma integrada, o funcionamento 
dessas políticas e oferece modelos para sua im-
plementação em diferentes tipos de maturida-
de organizacional. Sua elaboração se deu por 
meio da contribuição de diversos gestores e es-
pecialistas, responsáveis pela condução de uma 

série de iniciativas com esses propósitos. Além 
disso, foi feita uma extensa análise do “estado 
da prática” das organizações nacionais e inter-
nacionais, assim como do estado da arte da li-
teratura gerencial, buscando conectar cada um 
de seus componentes às principais referências e 
tendências sobre os temas.

Além da introdução e da apresentação do Mo-
delo para implementação dessas políticas e 
seus principais componentes, este documento 
foi organizado em 3 Partes, cada uma com os 
seguintes conteúdos e objetivos:

Parte 1 – Ciclo da Gestão do Desempenho 
Conceitua cada elemento do Modelo de De-
sempenho proposto, descrevendo como cada 
uma das etapas funcionam. Foca também em 
evidenciar como os processos se relacionam en-
tre si e com outras práticas de gestão (como, por 
exemplo, planejamento estratégico).

Parte 2 – Ciclo da Gestão do 
Desenvolvimento 
Conceitua cada elemento do Modelo de Desen-
volvimento proposto, descrevendo como cada 
uma das etapas funcionam. Foca também em 
evidenciar como os processos se relacionam 
entre si e com as práticas de gestão do desem-
penho (como os ciclos de monitoramento e de 
avaliação).

Parte 3 – Como Implementar a Gestão do 
Desempenho e Desenvolvimento 
Traz instrumentos e ferramentas práticas sobre 
como esses Modelos podem ser aplicados. Elu-
cida quais são os principais desafios e relaciona 
formas de implementação em consideração aos 
diferentes níveis de maturidade da organização.

MODELO DE GESTÃO PARTE 1 • DESEMPENHO PARTE 2 • DESENVOLVIMENTO PARTE 3 • CADERNO DE CAMPO ANEXOS
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OBJETIVOS
O documento aqui apresentado tem dois obje-
tivos principais:

Apoiar gestores públicos na 
implementação da Gestão do Desempenho 
e Desenvolvimento
O êxito de um novo Modelo de Gestão do De-
sempenho e Desenvolvimento não se relaciona 
apenas ao bom conhecimento de seus compo-
nentes, mas principalmente a sua adaptação à 
realidade de cada organização. O conteúdo des-
se documento reflete aprendizados, sucessos 
e insucessos que notáveis especialistas e ges-
tores possuem no tema. Os grandes desafios 
e as principais alavancas para implementação 
desses modelos em organizações da adminis-
tração pública brasileira são apresentados de 
maneira aberta. Para isso, foram considerados 
diferentes cenários, avaliando a aplicabilidade 
dos conceitos tanto para instituições que já te-
nham maturidade em práticas de gestão quan-
to para aquelas que estejam iniciando uma tra-
jetória de modernização. Em síntese, no âmbito 
do objetivo citado, busca-se: a) elucidar o que é 
e para que serve a gestão do desempenho; b) in-
formar como se implementa; e c) apresentar um 
conjunto de boas práticas em gestão do desem-
penho e desenvolvimento no setor público, des-
tacando as características únicas e as especifici-
dades a serem consideradas nos momentos de 
conceber, implantar e aprimorar o modelo.

Subsidiar proposições legais que visem 
modernizar a gestão pública 
Elementos de desempenho e desenvolvimento 
estão presentes nos principais debates e desa-
fios de modernização do Estado brasileiro. No 
entanto, as discordâncias existentes limitam 
avanços na discussão sobre temas como a mo-
dernização de carreiras e o próprio desligamen-
to por desempenho insatisfatório. Em resumo, 
quando se fala que a promoção e a progressão 

de um servidor de carreira devem estar asso-
ciadas à avaliação de desempenho, não se sabe 
como essa avaliação deve funcionar e existe o 
grande receio de que possa haver “gaming”3 
nesses processos. Desse modo, os avanços con-
ceituais e práticos trazidos por este documento 
possibilitam revigorar a discussão sobre esses 
desafios. Sua avaliação realista do que é aplicá-
vel ou não no contexto da Administração Públi-
ca brasileira serve para que as propostas sobre 
tais temas sejam formuladas com uma base 
prática e se tornem de fato viáveis. 

PRINCÍPIOS, FOCOS E IMPACTOS 
ESPERADOS 

Os princípios buscam determinar as caracterís-
ticas essenciais rígidas com tendência a serem 
atemporais e universais. São, portanto, a base ou 
a fundação do Modelo de Gestão do Desempe-
nho e Desenvolvimento.

Os focos nascem dos princípios e estão vincula-
dos à forma com que o modelo é implementado 
e aplicado na realidade organizacional. Dizem 
respeito às características e às virtudes necessá-
rias à adequada aplicação do Modelo de Gestão 
do Desempenho e Desenvolvimento. Diferente-
mente dos princípios, os focos podem ser ma-
leáveis e adaptáveis ao contexto de implemen-
tação do modelo, à cultura organizacional, aos 
objetivos prioritários e interesses em questão.

Os impactos, por sua vez, se referem às transfor-
mações esperadas a partir da implementação 
do modelo, podendo inclusive serem mensura-
dos para verificação periódica do seu alcance.

Nesse sentido, os principais princípios, focos e 
impactos do Modelo são:

3. Quando ocorre a “manipulação deliberada de dados ou fabricação de números 
visando melhorar a posição de um indivíduo ou organização.” (Radnor, 2008)

MODELO DE GESTÃO PARTE 1 • DESEMPENHO PARTE 2 • DESENVOLVIMENTO PARTE 3 • CADERNO DE CAMPO ANEXOS
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Princípios:

•	 Transparência (governo aberto e dados 
abertos) e Accountability (responsabilidade, 
responsividade e responsabilização);

•	 Democracia (governança democrática, 
atuações em redes colaborativas e 
participação cidadã/pública);

•	 Alto Desempenho e Valor Público 
com impessoalidade, confiabilidade, 
engajamento e legitimidade.

Focos: 

•	 na estratégia institucional (ter objetivos, 
indicadores e metas)

•	 no cidadão (satisfazer as necessidades e 
expectativas por meio da melhoria das 
políticas e serviços públicos)

•	 na vocação de servir ao público 
(proximidade e orientação aos beneficiários 
dos serviços e aos destinatários das políticas 
públicas)

•	 na inovação (gestão do desempenho como 
um estímulo à inovação)

Impactos esperados para 
transformação:

•	 Aumentar a capacidade de resposta e a 
efetividade governamental;

•	 Ter mecanismos que promovam a avaliação 
e melhorias a partir dos feedbacks curtos, 
da inovação e de decisões com base em 
evidências.

•	 Acelerar a transição de governos para a 
garantia da justiça e da equidade social.

O QUE É DESEMPENHO E GESTÃO 
DO DESEMPENHO NO ÂMBITO DA 
GOVERNANÇA PARA RESULTADOS?

O desempenho, no paradigma contemporâ-
neo da Governança Pública (citado na seção de 
abertura deste documento), passou a ser en-
tendido como uma perspectiva de conceito em 
expansão, que contempla esforço para produzir 
resultados (Brasil, 2009) que, em última instân-
cia, geram valor público sustentável aos benefi-
ciários e à sociedade.

O desempenho, nessa perspectiva, é um cons-
truto multidimensional em expansão. Multidi-
mensional porque pode ser visto por uma pers-
pectiva de esforço (economicidade, excelência 
e execução), assim como por uma perspectiva 
de resultados (eficiência, eficácia e efetividade). 
Em expansão porque a literatura já considera di-
mensões que vão além de resultados, como, por 
exemplo, a geração de valor, que aborda aspec-
tos como satisfação, confiança, valores sociais, 
resiliência e capacidade (Andrews et al., 2010; 
Brewer, 2006).

Nesse sentido, desempenho é um construto espe-
cífico, ou seja, cada organização e departamento/
unidade deve definir o seu próprio desempenho. 
Para tanto, é importante que o líder (em conjunto 
com suas equipes) compreenda ou defina como 
se dá o funcionamento da instituição ou unidade 
ao entregar bens e/ou serviços necessários para 
promover os impactos esperados.

Além de ser um conceito específico e multidi-
mensional (ao envolver entregas, impactos, va-
lor), a definição de desempenho é multifatorial, 
ou seja, envolve uma série de determinantes. 
Não há um único fator que determine o desem-
penho ou possa ser considerado mais importan-
te, uma vez que há diversos deles que podem 
impactar o desempenho em maior ou menor 
intensidade, a depender do contexto em que a 
organização, equipe ou indivíduo atuam.

MODELO DE GESTÃO PARTE 1 • DESEMPENHO PARTE 2 • DESENVOLVIMENTO PARTE 3 • CADERNO DE CAMPO ANEXOS
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Dentre os diversos fatores que, em alguma ex-
tensão, impactam o desempenho, pode-se citar 
(Walker, Boyne, & Brewer, 2010):

•	 Motivação/vocação para o serviço público: 
pessoas motivadas e vocacionadas ao 
serviço público apresentam maior tendência 
de desempenhar bem seu papel e servir 
adequadamente aos cidadãos;

•	 Concertação de relações inter e 
intraorganizacional: diz respeito à sinergia a 
ser criada a partir do relacionamento entre 
diversas organizações e equipes de uma 
mesma organização;

•	 Gestão de recursos: envolve a utilização 
eficiente e eficaz dos recursos disponíveis no 
sentido de gerar a maior quantidade possível 
de entregas e impactos. Ademais, envolve 
prover os recursos-chave necessários para 
habilitar o desempenho, já que indivíduos 
capacitados nada conseguem produzir sem 
os recursos adequados para atuar;

•	 Estabelecimento de metas: a definição 
adequada de metas a serem alcançadas 
em determinado momento futuro pode 
estimular equipes e indivíduos a performar 
cada vez melhor;

•	 Redução da burocratização excessiva de 
procedimentos e obrigações: a burocracia 
excessiva prejudica o alcance de resultados, 
já que os envolvidos estão mais preocupados 
com os meios do que com os fins;

•	 Definição de estratégias viáveis e adaptativas 
ao contexto: as estratégias e cursos de ação 
são específicos para cada organização e 
precisam ser adaptados às características do 
ambiente em que ela está inserida;

•	 Estruturas organizacionais apropriadas: 
diversas são as funções a serem exercidas 
em uma organização; portanto, as unidades/
equipes devem ter clareza de seu papel e 
de como elas colaboram com as demais 
unidades da própria organização e, da 
mesma forma, com outras organizações;

•	 Liderança: configura como um dos 
principais, se não o principal, determinante 
do desempenho, já que é transversal 
aos outros elementos supracitados. As 
organizações necessitam de líderes que 
mobilizem e orientem os indivíduos na 
direção correta, levando em consideração 
os direcionamentos estratégicos e as 
necessidades dos beneficiários. Portanto, 
pode influenciar as demais determinantes e 
potencializar o desempenho.

Há outros fatores que podem também compor 
o rol acima de determinantes do bom desem-
penho, contudo os referenciados são os mais 
comumente verificados na literatura gerencial 
sobre o tema.

Governança para Resultados e a 
compreensão ampliada do desempenho
A Gestão para Resultados possibilita atuar de 
forma integrada sobre os determinantes do 
desempenho com o objetivo de minimizar ou 
evitar possíveis falhas de implementação de po-
líticas públicas. Para tanto, a Gestão para Resul-
tados contribui com a preocupação com a dina-
micidade, a profundidade e o alinhamento.

Nesse sentido, a Gestão para Resultados insere 
no debate a característica de ciclo combinada 
com a de processo, ao se valer de arquétipos 
como por exemplo o PDCA (Shewhart, 1986) nas 
etapas de plan, do, check e act (planejar, exe-
cutar, checar e agir corretivamente), mas não 
se restringe a ele. Com efeito, a abordagem da 
gestão para resultados adiciona não apenas 
movimento e dinamicidade ao entendimento 
da gestão do desempenho, pois além de in-
cluir uma visão de sequência lógica (e não de 
sequência cronológica), proporciona o enten-
dimento como etapas sequenciais, integradas 
e paralelas. Isso permite compreender os ciclos 
evolutivos de aprendizado como uma espiral de 
desenvolvimento (algo contínuo), que ganha 
abrangência cada vez que um ciclo é reiniciado.

MODELO DE GESTÃO PARTE 1 • DESEMPENHO PARTE 2 • DESENVOLVIMENTO PARTE 3 • CADERNO DE CAMPO ANEXOS
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FONTE: ADAPTADO DE SHEWHART (1986)

FIGURA 3  •  Ciclo PDCA. 
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Além disso, insere a perspectiva da profundi-
dade (em termos de níveis da Gestão para Re-
sultados) e alinhamento, pois considera desde 
o indivíduo até a sociedade (indivíduo, equipe, 
organização, rede, governo e sociedade), assim 
como requer a construção de convergências de 
capacidades, desempenho e valor público entre 
esses diferentes níveis.

Finalmente, é importante estar atento à multi-
dimensionalidade do conceito no que diz res-
peito à sua abrangência, tanto em relação às 
dimensões do desempenho incluídas, como 
no que diz respeito aos vários níveis e profun-
didade esperada. Portanto, não se pode gerir o 
desempenho de um indivíduo ou equipe disso-
ciado das perspectivas de dinamicidade (ciclos 
concomitantes), bem como da necessidade do 
alinhamento entre os níveis acima e abaixo.

Gestão do Desempenho 
e do Desenvolvimento
Ao compreender o que é desempenho, convém 
conceituar também o que é a gestão do de-
sempenho. De acordo com o Guia Referencial 
para medição do desempenho e manual para 
construção de indicadores (Brasil, 2009), a ges-
tão do desempenho é “um conjunto sistemáti-
co de ações que buscam definir os resultados 

a serem alcançados e os esforços e capacida-
des necessários para seu alcance, incluindo‐se 
a definição de mecanismos de alinhamento 
de estruturas implementadoras (pessoas, orça-
mento, processos, estrutura, tecnologias) e da 
sistemática de monitoramento e avaliação”. Em 
outras palavras, caso a organização não esteja 
desempenhando conforme o esperado e na di-
reção desejada, ações devem ser realizadas para 
que a organização, programa ou política pública 
entregue os resultados previamente pactuados 
(Van Dooren, Bouckaert, & Halligan, 2015).

Os conceitos de desempenho e desenvolvimen-
to foram importantes na evolução da Adminis-
tração Pública. No que tange à Nova Governança 
Pública, existe a tentativa de conciliar, redirecio-
nar, reelaborar e rearmonizar os elementos de 
desempenho, desenvolvimento, valor público, 
entre outros. Para tanto, parte-se do princípio 
de que não é possível gerar valor público sem 
que exista desempenho; assim como não é pos-
sível desempenhar sem o desenvolvimento de 
capacidades.

MODELO DE GESTÃO PARTE 1 • DESEMPENHO PARTE 2 • DESENVOLVIMENTO PARTE 3 • CADERNO DE CAMPO ANEXOS



Modelo de Gestão 
do Desempenho 
e Desenvolvimento
A implementação de modelos de Gestão do 
Desempenho e Desenvolvimento no contexto 
da Administração Pública contemporânea é 
essencial para a geração de valor público. Esses 
modelos permitem que gestores e colaboradores 
estejam alinhados aos resultados institucionais, 
desdobrados com metas por unidades e equipes e, 
por sua vez, conectados ao desempenho individual.
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ESSA CONVERGÊNCIA DE ESFORÇOS COM O 
USO DE MÉTRICA E METAS pode se tornar uma 
importante alavanca para o alcance de resultados 
das políticas públicas. Para tanto, o desenho de um 
bom modelo de gestão do desempenho é fator 
primordial para o alcance dos resultados citados.

As perguntas de pano de fundo deste docu-
mento são:

•	 como governos podem melhorar seu 
desempenho?

•	 como é possível reduzir o gap entre a 
expectativa dos beneficiários e destinatários 
das políticas públicas e a capacidade de 
entrega dos órgãos públicos?

•	 como aumentar a capacidade de entrega de 
resultados em bases sustentáveis?

Em suma, governos têm buscado diferentes 
estratégias para minimizar a lacuna entre as 
exigências da sociedade (que são crescentes 
ao longo dos anos) e a capacidade da máquina 
pública (que passa por diversas restrições de re-
cursos, pessoal, orçamentos etc.).

Existem várias alternativas complementares, 
não excludentes, para redução desse gap, desde 
buscar inovações por meio de soluções e formas 
de implementar políticas públicas a partir de 
novos arranjos governamentais até a busca de 
parcerias com o terceiro setor e o setor privado, 
implementando novas estratégias de geração 
de resultados apesar da limitação de recursos. 
Uma alternativa adicional é fazer investimentos 
na melhoria da gestão por meio da definição da 
estratégia, otimização de processos e (re)dese-
nho da estrutura organizacional, propiciando 

ganhos de produtividade ao Estado para res-
ponder às demandas sociais e conseguir entre-
gar resultados mais efetivos.

Outra alternativa viável a ser considerada e que 
vai ao encontro dos propósitos deste documen-
to, é sobre a implementação da gestão do de-
sempenho e do desenvolvimento. Para tanto, é 
necessário responder à seguinte questão: como 
melhorar a performance de lideranças, equipes 
e indivíduos e, consequentemente, melhorar a 
entrega pública que permita ser percebida pe-
los beneficiários diretos e pela sociedade?

Portanto, ainda com a limitação de recursos pú-
blicos, é possível explorar espaços de aprendiza-
do e melhoria do desempenho de líderes e equi-
pes ao implementar instrumentos gerenciais 
efetivos e condizentes com as principais expe-
riências paradigmáticas de gestão para resulta-
dos em governos no mundo. As recomendações 
contidas neste documento poderão orientar a 
implementação de boas práticas de gestão do 
desempenho e do desenvolvimento, seja em 
contextos organizacionais que já tenham inicia-
tivas de gestão do desempenho, ou em contex-
tos de inexistência do uso das práticas apresen-
tadas e recomendadas neste texto.

Nessa esteira, vale destacar que as principais 
propostas4 defendidas para a melhor concep-
ção e implementação de modelos de gestão do 
desempenho e desenvolvimento serão realça-
das durante o texto à medida em que as etapas 
e os seus principais conceitos forem apresenta-
dos. As considerações assinaladas no parágrafo 
anterior permeiam a proposta 1:

4. O Anexo 1 apresenta a lista com todas as 24 principais propostas  que merecem destaque em função de sua relevância para orientar e 
fundamentar a aplicação das abordagens metodológicas recomendadas neste documento.
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A partir dos elementos citados, um ponto im-
portante é que a gestão do desempenho e do 
desenvolvimento se comporta como proces-
so vivo e dinâmico, e não como algo pontual 
como ficou conhecida a avaliação do desem-
penho que se fazia uma vez ao ano. Em síntese, 
a gestão do desempenho e do desenvolvimen-
to pode ser compreendida como um proces-
so contínuo de identificar, medir e melhorar o 
desempenho de líderes, equipes e indivíduos, 
assim como alinhar o referido desempenho (e 

desenvolvimento) aos objetivos estratégicos da 
instituição. A gestão do desempenho, portanto, 
é um instrumento-chave para transformar o ta-
lento e a motivação das pessoas em resultados 
e produção de valor público para a sociedade.

Deste modo, olhar a gestão do desempenho e 
desenvolvimento como processos integrados 
permite compreender as 8 etapas apresentadas 
na matriz a seguir.

FIGURA 4  •  A Matriz de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento (macro-etapas).
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GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

DEFINIÇÃO 
DO DESEMPENHO

1
MONITORAMENTO
DO DESEMPENHO

2
AVALIAÇÃO 
DO DESEMPENHO

3
APRENDIZADO, MELHORIA
E RESPONSABILIZAÇÃO

4
GESTÃO DO DESEMPENHO

PLANEJAMENTO
DA POLÍTICA DE 
DESENVOLVIMENTO

5
DESENVOLVIMENTO
DO PROFISSIONAL

6
AVALIAÇÃO DO
DESENVOLVIMENTO

7
META-AVALIAÇÃO

8

GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO

ARTEFATOS
BASE

MODELO DE
GOVERNANÇA
E PAPEL DO RH

SISTEMAS DE
INFORMAÇÃO

GESTÃO
ESTRATÉGICA

CAPACITAÇÃO COMUNICAÇÃO

Proposta 1   A gestão do desempenho e desenvolvimento poderá gerar, ao longo dos ciclos, 
dados e informações relevantes sobre a experiência e a trajetória da instituição (track record), 
envolvendo seus líderes, equipes e indivíduos. Essas informações poderão fundamentar ações 
de reconhecimento com base em mérito, bem como, em alguma extensão, promoções e 
progressões nas carreiras.
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Conforme apresentado na figura acima, é ab-
solutamente fundamental conceber um mode-
lo de gestão do desempenho e do desenvolvi-
mento alinhado à estratégia organizacional e às 
políticas públicas prioritárias. A estratégia, inde-

pendente do seu grau de maturidade e estrutu-
ração, deve ser compreendida e utilizada como 
insumo para a definição do desempenho e das 
políticas de desenvolvimento. Desta forma, a 
proposta 2 a ser considerada é:

Proposta 2   A estratégia organizacional é a principal diretriz para a gestão do desempenho e 
desenvolvimento.

Cada um dos ciclos de gestão apresentados 
(seja de desempenho ou desenvolvimento) pos-
suem etapas bem definidas e encadeadas de 
forma lógica, pois absorvem elementos da eta-
pa precedente e geram insumos para a etapa 
subsequente. Além disso, há etapas que geram 
insumos para etapas de outro ciclo. Assim, é im-
portante entender as interações entre a Gestão 

do Desempenho e a Gestão do Desenvolvimen-
to, por coexistirem com uma dinâmica síncro-
na. Um exemplo dessa interação: prioridades de 
desenvolvimento podem ser identificadas na 
gestão do desempenho e, por sua vez, as ações 
de desenvolvimento podem ser refletidas em 
ganhos de desempenho. Seguindo esta lógica, 
busca-se atender à proposta 3:

Proposta 3   A Gestão do Desempenho e do Desenvolvimento deve ser realizada de maneira 
integrada, com a adoção de etapas e instrumentos recomendados ao longo deste texto.

Vale destacar que a Gestão por Competências é 
um “barramento” integrador da Gestão do De-
sempenho e do Desenvolvimento. É a liga que 
conecta esses dois campos e objeto da seção 
especial “Contribuições da Gestão por Compe-
tências”, presente transversalmente em todas 
as etapas, sendo em algumas tratada de forma 
mais específica com o objetivo de melhor de-
monstrar essa conexão.

Enxergar o modelo como um processo dinâmi-
co de gestão do desempenho é fundamental 
para que se tenha êxito no cumprimento das 
prioridades institucionais, gerando equipes e 
indivíduos alinhados ao que se espera deles ao 
longo da implementação de políticas e serviços 
públicos.

A seguir serão apresentadas de forma sintética 
as 8 etapas do modelo e, por sua vez, serão de-
talhadas nos capítulos posteriores.

A Etapa 1 refere-se à definição clara de resulta-
dos, entregas, esforços e capacidades críticas 
sob a responsabilidade do líder e de suas equi-
pes, assim como a definição da matriz de incen-
tivos e dos procedimentos periódicos de gestão 
do desempenho. Esta etapa é finalizada com a 
pactuação do desempenho definido ex-ante.

Uma vez tendo o desempenho definido e pac-
tuado, vale avançar para a Etapa 2 deste pro-
cesso que é o monitoramento e o feedback 
sobre a implementação e o alcance parcial 
dos resultados estabelecidos. Nessa etapa, são 
conduzidos os ciclos mensais, trimestrais e se-
mestrais. Em linha com os tipos de indicadores 
a serem utilizados, poderá se desenhar a me-
lhor sistemática para este acompanhamento. 
O importante é que o monitoramento seja feito 
de uma forma periódica e não de forma even-
tual ou aleatória. Frequentemente são vistos 
governos que não adquiriram consistência em 
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seus modelos gestão do desempenho. Logo, 
não conseguem fazer isso de forma tempesti-
va. Nessas experiências intermitentes, há casos 
em que os indicadores são apurados mensal-
mente, mas eventualmente a sistemática de 
monitoramento ocorre, quando muito, uma ou 
duas vezes ao ano. Ou seja, existe tempestivi-
dade na oferta de informações sobre o desem-
penho voltadas para subsidiar decisões e en-
sejar ações corretivas, contudo, esse potencial 
progresso fica prejudicado pela falta de dados 
gerados de modo sistemático. 

Portanto, um bom processo de monitoramento 
deve gerar informações tempestivas para que 
o gestor possa tomar decisões em tempo hábil, 
gerar um resultado esperado e corrigir pronta-
mente possíveis desvios de rota.

A Etapa 3 da Avaliação do Desempenho, por sua 
vez, busca tratar do final do ciclo que é a avaliação, 
o reconhecimento daqueles profissionais públi-
cos excelentes, bem como os incentivos (pecuniá-
rios e não pecuniários) e desdobramentos formais 
em termos de desenvolvimento. Assim, pode-se 
fechar o ciclo, aprender com os acertos e com as 
dificuldades enfrentadas e evitar que elas voltem 
a acontecer no próximo exercício avaliativo.

As etapas 2 e 3 de monitoramento e avaliação de-
vem desaguar na Etapa 4, que é paralela e trans-
versal e possui uma dinâmica de funcionamento 
de forma que se consiga pensar em novas entre-
gas e ações, assim como, eventualmente, excluir 
as iniciativas que não se provaram efetivas. E que 
se possa, com base nessas informações, corrigir 
uma tendência de “não atingimento” de metas, 
transformando-a em uma tendência de alcance 
ou superação de metas.

A Etapa 4, portanto, prioriza a tríade de apren-
dizado, ajustes/melhoria e responsabilização 
(accountability) presentes nos ciclos de gestão 
do desempenho. No âmbito do monitoramento, 
essa etapa é fundamental para que se possa ga-
rantir que o líder e seus colaboradores tenham a 
oportunidade de melhorar ainda dentro do ciclo 

avaliativo. Se há falha no monitoramento, há fa-
lha no aprendizado, correção e melhoria.

O processo de gestão do desenvolvimento tem 
seu início na Etapa 5, em que é realizado um 
planejamento com a finalidade de guiar líde-
res e colaboradores na busca pelo crescimento 
profissional alinhado ao alcance dos objetivos 
institucionais, com a geração de mais valor pú-
blico à sociedade. Para tanto, deve ser feito o 
diagnóstico das prioridades de desenvolvimen-
to, definição dos objetivos de aprendizagem e 
estruturação dos meios para alcançá-los du-
rante o ciclo de gestão.

Os principais produtos dessa etapa são o Plano 
Geral de Desenvolvimento (PGD) e os Planos de 
Desenvolvimento Individual (PDI). O primeiro, o 
PGD, contempla todos os elementos que foram 
definidos anteriormente em uma estrutura flexí-
vel de trilhas de desenvolvimento, com múltiplas 
opções de rotas para alcançar destinos claros e 
concisos para o fortalecimento institucional nas 
competências críticas. O segundo produto gera-
do, o PDI, personaliza o planejamento para cada 
indivíduo da organização, pactuando quais se-
rão seus objetivos gerais e específicos, como de-
verão ser alcançados e qual será a contribuição 
principal de cada ação de desenvolvimento.

A Etapa 6 de desenvolvimento do profissional 
representa a execução e acompanhamento dos 
planos definidos anteriormente. As trilhas de 
aprendizagem são percorridas por líderes e co-
laboradores por meio da realização das ações de 
desenvolvimento selecionadas. A partir do que 
foi aprendido, os participantes produzem entre-
gas que evidenciem o seu desenvolvimento e, 
havendo necessidade, rotas podem ser ajusta-
das no decorrer do ciclo para garantir o alcance 
dos objetivos estabelecidos.

Ao final do ciclo, a Etapa 7 de avaliação do de-
senvolvimento irá medir o alcance dos objetivos 
de aprendizagem definidos para a Instituição 
e o aproveitamento dos planos de desenvolvi-
mento realizados.
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Portanto, ao olhar para essas sete grandes eta-
pas do Modelo, uma reflexão importante que se 
pode fazer é tentar entender o grau de maturi-
dade atual de cada organização em cada uma 
dessas etapas. Ou seja, ao observar cada contex-
to de governo (seja federal, estadual, municipal, 
ou organizações vinculadas) e averiguar como 
está a performance desses processos em cada 
etapa. Por exemplo, há casos eventuais em que 
o Estado consegue fazer uma boa definição 
prévia do desempenho (ex-ante), mas falha no 
monitoramento e feedback. Ou ainda, precisa 
aperfeiçoar a etapa de reuniões de aprendiza-
do e implementação de melhorias, ou falha na 
avaliação e aplicação das ações de reconheci-
mento. Ou seja, é importante avaliar o processo 
como um todo, de forma a evitar que a gestão 
do desempenho e desenvolvimento tenha seu 
impacto potencial reduzido.

Para tanto, a Etapa 8 é fundamental. Consiste 
na meta-avaliação, ou seja, na avaliação comple-
ta do Modelo de monitoramento e avaliação do 
desempenho. Logo, deve-se fazer essa avaliação 
da gestão do desempenho e desenvolvimento 
e, eventualmente, pode-se melhorar o desem-
penho institucional, corrigindo em cada etapa 
do processo as principais questões que possam 
estar deixando a desejar.

A figura a seguir ilustra o Modelo proposto de 
Desempenho e Desenvolvimento com desta-
que por ser cíclico, contínuo e evolutivo, ou seja, 
inicia da melhor forma possível e se aperfeiçoa 
com o tempo. O fundamental é começar!

FIGURA 5  •  A Matriz de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento

DEFINIÇÃO 
DO DESEMPENHO

1

1A

GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO

GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

Compreensão do 
Desempenho Esperado

1B Definição da Cesta
de Indicadores

1C Definição da 
Matriz de Incentivos

1D Definição do 
Procedimento de Gestão 
do Desempenho

1E Pactuação
do Desempenho

MONITORAMENTO
DO DESEMPENHO

2

2A Coleta e Análise
de Informações

8A  Avaliação do Modelo
8B  Ajustes no Modelo

2B Acompanhamento 
de Esforços, Entregas 
e Resultados

2C

3A

3B

3CFeedbacks
Dinâmicos

AVALIAÇÃO 
DO DESEMPENHO

3

Avaliação baseada 
em Entregas 
e Resultados

Avaliação baseada 
em Competências

Feedback 
da Avaliação

APRENDIZADO, MELHORIA
E RESPONSABILIZAÇÃO

4

PLANEJAMENTO
DA POLÍTICA DE 
DESENVOLVIMENTO

5 DESENVOLVIMENTO
DO PROFISSIONAL6 AVALIAÇÃO DO

DESENVOLVIMENTO7 META-AVALIAÇÃO8

MATRIZ DE INCENTIVOS:
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 Financeiro
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 não Financeiro
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 Desempenho Insatisfatório
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Por fim, sabe-se que há uma ampla diversida-
de de instrumentos para aplicação da gestão 
do desempenho e desenvolvimento. Os instru-
mentos aqui apresentados foram priorizados 
de acordo com as escolhas metodológicas dos 

diversos participantes na construção do docu-
mento, o que não impede que cada organização 
escolha, combine ou customize seus próprios 
instrumentos. Desta forma, busca-se atender a 
proposta 4, que ressalta a seguinte premissa:

Proposta 4   As recomendações, procedimentos, instrumentos e práticas presentes neste 
documento não possuem um caráter normativo e exaustivo, ou seja, não buscam esgotar 
o que existe na literatura, em experiências referenciais e suas possibilidades de aplicação. 
São boas práticas que devem ser apreciadas e apropriadas pelos líderes e suas equipes e, 
sobretudo, customizadas à luz da realidade e maturidade da organização, enfatizando 
sempre a simplicidade em vez da complexidade.

GOVERNANÇA DO MODELO 
E PAPÉIS-CHAVE

A governança faz referência aos principais atores, 
papéis, interações e processos decisórios em prol 
da implementação e gestão do modelo de de-
sempenho & desenvolvimento. No contexto das 
organizações, a governança se estabelece como 
uma estrutura de direcionamento e controle a 
partir do conjunto de definições estratégicas.

É parte do conceito de governança corporativa, 
utilizado aqui de forma simplificada: a formação 
de um conjunto de relações, por meio de arran-
jos de coordenação, dos atores envolvidos com a 
finalidade de maximizar o valor da implementa-
ção do modelo a todos os stakeholders. A gover-
nança fornece também uma estrutura pela qual 
os objetivos são definidos, além de proporcionar 
os meios e o acompanhamento requeridos para 
a operacionalização e o alcance dos resultados 
esperados. Ou seja, busca responder à seguinte 
pergunta: qual é a estrutura mínima requeri-
da para direcionar e acompanhar as ações de 
concepção e operação do modelo de desem-
penho e desenvolvimento?

O modelo de desempenho requer uma estru-
tura própria de governança no que se refere às 
políticas, diretrizes, padrões e processos que 
definem como a gestão do desempenho deve-

rá ser conduzida e controlada. Para que o mo-
delo de desempenho & desenvolvimento possa 
ser bem implementado e gerido, recomenda-
se instituir uma unidade dotada de posição 
com visão sistêmica sobre toda a organização e 
que possa conceber e coordenar a implemen-
tação do modelo, além de prover, em bases sis-
temáticas, informações estratégicas às instân-
cias deliberativas, podendo se valer do uso de 
sistemas de informações. 

Uma boa governança do modelo de desempe-
nho busca atingir os seguintes fins: i) fortalecer 
o alinhamento entre o modelo de desempenho e 
a estratégia institucional em prol do alcance dos 
resultados estabelecidos; ii) proporcionar consis-
tência, melhoria contínua e perenidade do mo-
delo aplicado na organização, propiciando ga-
nhos de maturidade em gestão do desempenho; 
iii) contribuir para que o modelo seja aplicado de 
forma responsável, justa e ética; iv) minimizar as 
distorções, lacunas e falhas de desempenho; e v) 
possibilitar a melhoria dos relacionamentos in-
ternos e despertar o engajamento de todos.

A governança começa no topo e deve abranger 
toda organização, permitindo que os ciclos de 
desempenho & desenvolvimento sejam efetivos. 
Como premissa, a alta gestão deve estar com-
prometida com os critérios supracitados da boa 
governança do modelo para assegurar que os 
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ciclos de aprendizado, melhoria, ajustes/adap-
tação sejam conduzidos com zelo e de acordo 
com as diretrizes e critérios estabelecidos, em 
busca de maximizar a entrega de valor.

A figura a seguir ilustra a proposta de arquite-
tura organizacional com os atores-chave e pa-
péis. A “Central de Resultados” é uma unidade 
de assessoramento do Executivo Principal com 
visão sistêmica sobre toda a instituição, com 
responsabilidade de ser a guardiã do modelo 
de desempenho & desenvolvimento, bem como 
orquestrar que os procedimentos, ciclos e siste-
máticas possam ocorrer conforme o previsto. 

Essa unidade terá uma atuação em rede e des-
centralizada, contando com pontos focais insti-
tuídos nas unidades finalísticas e de suporte da 
organização. Para tanto, os requisitos mínimos 
de sucesso são: I) empoderar a unidade “Central 
de Resultados” para trabalhar em parceria com 
os pontos focais e deter legitimidade para solici-
tar as informações do desempenho das demais 
unidades; II) dispor de uma equipe mínima para 
coordenar as rotinas de monitoramento & ava-
liação; e III) instituir a rede de pontos focais nas 
demais unidades com a nomeação/formaliza-
ção desses responsáveis (com identificação de 
substituto nos casos de ausência).

FIGURA 3  •  A Matriz de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento (macro etapas).

Central de
resultados

Executivo
Principal

UNIDADE

2
UNIDADE

1
UNIDADE

n

� Promover
� Patrocinar
� Fornecer suporte

� Conceber
� Implementar
� Manter/
  Aprimorar o modelo � Assumir metas

� Coletar dados
� Reportar dados,
  informações e análises

Papéis-chave na estrutura de Governança
A estrutura de Governança deve ser composta 
por atores com papéis delimitados para que o 
modelo possa ser implementado e as mudan-
ças/melhorias possam ser geridas. A seguir são 
apresentados os diferentes tipos de atores en-
volvidos no modelo e seus principais papéis:

Executivo Principal: é o patrocinador desta ini-
ciativa e/ou política de gestão do desempenho. 
Em geral, essa função é desempenhada por go-
vernadores, prefeitos e presidentes de institui-
ções e tem por responsabilidade prover direcio-
namento, comunicação e integração entre as 
partes interessadas (stakeholders), além de ser 
a última instância de pactuação e deliberação, 

assim como a alocação de recursos e perma-
nente engajamento das pessoas. Sempre que 
possível, deve reforçar a importância do modelo, 
participar ativamente e reconhecer as equipes e 
pessoas que alcançaram suas metas.

Líderes de unidades e/ou equipes: são respon-
sáveis pela concepção e condução dos ciclos de 
monitoramento & avaliação do desempenho e 
desenvolvimento.  Esse papel é exercido por se-
cretários, superintendentes, diretores e coorde-
nadores e suas atribuições envolvem: definir o 
foco do desempenho da sua unidade ou equipe, 
pactuar e acompanhar os ciclos de monitora-
mento e avaliação do desempenho, assim como 
promover a resolução de problemas e conflitos. 
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Além disso, busca manter o alinhamento estra-
tégico organizacional e o relacionamento próxi-
mo com as partes envolvidas e com o executi-
vo principal (o patrocinador). Tanto o executivo 
principal quanto os líderes de unidade/equipe 
são responsáveis por suportar os processos de 
tomada de decisões, feedbacks e comunicação 
com fins de remoção de barreiras e ajustes de 
rotas, primando pelo comprometimento dos 
stakeholders e o alinhamento de todos com a 
proposta do modelo de desempenho e a estra-
tégia institucional.

Indivíduos: são responsáveis por ajudar na exe-
cução do modelo no âmbito de sua(s) equipe(s) 
e catalisar o alcance do desempenho e desen-
volvimento. Eles são  servidores e outros parti-
cipantes na implementação de estratégias e 
estão incumbidos de desenhar seus compro-
missos de entregas e viabilizar os ciclos de mo-
nitoramento e avaliação com o menor grau de 
resistência possível, auxiliando as lideranças na 
busca dos resultados e mitigação do status quo. 
Todos os indivíduos devem estar comprometi-
dos em ser agentes de mudanças no contex-
to organizacional, sempre com o olhar voltado 
para a geração de valor público.

A liderança importa
Vale destacar a relevância da liderança no 
processo de gestão do desempenho. É funda-
mental que o líder dê clareza aos ciclos de de-
sempenho e ajude suas equipes na definição 
de metas, de forma participativa, assim como 
auxiliar as equipes na busca de alternativas 
para o alcance das metas. Portanto, o líder é 
responsável por gerar ideias e construir solu-
ções juntamente com sua equipe, bem como 
prover recursos e condições necessárias para 
que as equipes, por sua vez, alcancem suas me-
tas, incentivando sempre a melhoria contínua 
em sua unidade. Por fim, o líder deve conce-
der os devidos incentivos, seja reconhecimen-
to, parabenização ou premiação das equipes e 
indivíduos que alcançaram os  compromissos 
firmados, além de possibilitar a (re)pactuação 
de novos desafios.

DIRETRIZES PARA ADOÇÃO/
IMPLEMENTAÇÃO DO MODELO 

O presente documento apresenta um modelo 
completo e detalhado para aplicação da Gestão 
do Desempenho e Desenvolvimento. Entretan-
to, é uma premissa fundamental a compreen-
são de que esse modelo deve ser customizado 
para cada realidade organizacional. Ou seja, 
organizações que não tenham implementado 
modelos de desempenho anteriormente po-
dem simplificar vários dos procedimentos men-
cionados no documento, de forma a possibilitar 
sua aplicação. Após diversos ciclos de aplicação, 
é natural que a maturidade aumente e os mo-
delos ganhem cada vez mais robustez. 

Entende-se que o modelo de Gestão do Desem-
penho e Desenvolvimento deve ser apropriado 
por lideranças e servidores públicos, no sentido 
de gerar um aprendizado e uma significação 
particular para cada leitor e sua realidade. A im-
plementação do modelo não é tão simples, a 
ponto de que qualquer indivíduo que leia o do-
cumento já esteja plenamente apto a executá-
-lo, mas também não é tão complexa a ponto de 
ser necessário um profissional altamente capa-
citado, com uma série de certificações e outros 
requisitos profissionais.

A gestão do desempenho institucional de líde-
res, equipes e indivíduos deve ser algo constan-
te, fluido e dinâmico na organização. Pode ter 
mais ou menos eventos e reuniões formais, po-
rém é algo que acontece principalmente no dia 
a dia, na constante interação, pactuação e co-
municação entre as diversas partes envolvidas 
na geração de resultados.

Como mencionado, há momentos e capítulos 
deste documento em que o modelo tem as-
pectos procedimentais e instrumentais mais 
robustos e densos. Naturalmente, organiza-
ções com maior maturidade podem adotar es-
ses procedimentos como estão postos, mas or-
ganizações que atualmente não se encontram 
com o grau de maturidade necessário para im-
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plantação do modelo como está apresentado 
devem simplificá-lo a ponto de conseguir im-
plantá-lo. Este documento é um guia de boas 
práticas e não um manual mandatório de téc-
nicas a serem aplicadas.

Nesse sentido, a customização desse modelo, 
com vistas à garantia de sua implementação, 
é recomendável. Entretanto, ao longo do pro-
cesso de customização, os responsáveis devem 
tomar o devido cuidado para, de alguma forma, 
não distorcer os princípios/premissas e diretri-
zes do modelo de Gestão do Desempenho e 
Desenvolvimento, conforme explicitado na se-
ção anterior.

As duas últimas orientações para promover uma 
melhor execução são: a elaboração de um plano 
de comunicação (e sensibilização) sobre a neces-
sidade do modelo como uma forma de enfrentar 
os desafios institucionais e valorizar o trabalho 
dos indivíduos; e a possibilidade de capacitar/
qualificar um conjunto de multiplicadores para 
que possam auxiliar na aplicação e customização 
da metodologia em diversas unidades da própria 
organização ou em outras organizações, sejam 
elas federais, estaduais ou municipais.

O modelo apresentado neste documento é sua 
versão completa e detalhada, que não necessa-
riamente deve ser lida do início ao fim. Ela pode 
ser utilizada para consultas específicas, por 
exemplo, visando à retirada de dúvidas de uma 
determinada etapa da Gestão do Desempenho 
e Desenvolvimento. Para entendimento com-
pleto do modelo, de maneira mais ampla e céle-
re, sugere-se a leitura do seu Sumário Executivo.

Riscos e imposturas na aplicação de 
Modelos de Gestão do Desempenho e 
Desenvolvimento
Os principais riscos e imposturas comumente 
encontrados em experiências de aplicação dos 
modelos de gestão do desempenho e desenvol-
vimento são:

•	 Uma gestão do desempenho focada 
nos procedimentos, apresentando mais 
preocupação com ritos e cerimônias do que 
com resultados. A aplicação pró-forma do 
modelo não trará bons resultados;

•	 Ausência de critérios e métricas objetivas 
para suportar a gestão do desempenho. 
Construção de um modelo de gestão 
do desempenho com base em critérios 
subjetivos abrem espaço para uma série 
de distorções, complacência e gaming 
(exemplo: a média de notas individuais 
variando entre 9,7 e 10 para todos, em 
função dos critérios serem interpretados de 
forma distinta por cada envolvido), além da 
percepção de injustiça;

•	 Baixo engajamento das partes envolvidas. 
Há a necessidade de propiciar permanente 
legitimidade e acreditação no modelo, 
assim como ter clareza da relevância destas 
ferramentas de gestão para resultados 
em direção ao alcance de ganhos para o 
Estado e, por sua vez, refletir ganhos para a 
sociedade em geral;

•	 Adoção de  diferentes metodologias e 
abordagens de gestão do desempenho, 
propiciando ritos variados no âmbito da 
mesma organização ou governo. Isso gera 
problemas de governança sobre o modelo e 
possíveis conflitos internos, além de propiciar 
desincentivos e sentimentos de injustiça, 
pois o modelo poderá criar consequências 
para alguns e não para todos.

Esses itens serão trabalhados ao longo do do-
cumento, ao apresentar ao leitor um conjunto 
de boas práticas, recomendações, instrumentos 
e ferramentas para a efetiva implementação de 
um modelo de gestão do desempenho e desen-
volvimento voltado para resultados no setor pú-
blico brasileiro.

27

MODELO DE GESTÃO PARTE 1 • DESEMPENHO PARTE 2 • DESENVOLVIMENTO PARTE 3 • CADERNO DE CAMPO ANEXOS

G
E

ST
Ã

O
 D

O
 D

E
S

E
M

P
E

N
H

O
 E

 D
E

S
E

N
V

O
LV

IM
E

N
TO

 
G

U
IA

 P
A

R
A

 I
M

P
LE

M
E

N
TA

Ç
Ã

O



O Ciclo da Gestão  
do Desempenho

PARTE      1 
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A Parte 1 apresenta o ciclo de Gestão do Desempenho, composto por 

quatro importantes etapas, sendo elas: I) definição do desempenho; II) 

monitoramento do desempenho; III) avaliação desempenho; e, por fim, IV) 

aprendizado, melhoria e responsabilização. A figura a seguir ilustra as seções 

que compõem cada uma dessas etapas a serem detalhadas na sequência.

FIGURA 7  •  Ciclo da Gestão do Desempenho.
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A gestão do desempenho se inicia com um conjunto de atividades 

de formulação cujo ponto de partida é justamente a definição 

de qual desempenho é esperado e se pretende atingir. Esta 

etapa tem por objetivo criar um modelo aplicável à realidade 

da organização e adequado a cada posição ou equipe, 

cujo desempenho pretende-se gerir.

Os itens a seguir detalham quais são os componentes para a definição do desem-
penho na instituição. Para o desenho de um modelo de gestão do desempenho, 
os itens listados abaixo devem ser desenvolvidos na sequência proposta.

1A   COMPREENSÃO DO DESEMPENHO ESPERADO

Esta seção detalha os aspectos principais da organização para o cumprimento 
de suas prioridades estratégicas e, por sua vez, sua missão e visão institucional.

É absolutamente fundamental conceber um modelo de gestão do desempenho 
alinhado à estratégia organizacional e às políticas públicas prioritárias. Isso não é 
nada trivial, pois naturalmente existe uma fragmentação da Agenda Estratégica 
de Governos em vários instrumentos de planejamento, tais como documentos 
de políticas públicas, desenhos de programas e projetos estruturantes/prioritá-
rios, cartas de serviços, planos estratégicos etc. Por fim, a agenda estratégica é 
comumente desdobrada em ferramentas e normativos como o Plano Plurianual 
(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), 
que acabam, por vezes, perdendo o foco estratégico. 

A pergunta seminal que se deve buscar responder para o início do ciclo de de-
sempenho é: o que significa minha organização/unidade obter e/ou alcançar 
um bom desempenho? Para tanto, é necessário estabelecer uma visão sistêmi-
ca da instituição para conceber uma adequada definição de desempenho e sua 
posterior mensuração.

A existência de uma estratégia sem a adequada sinergia com elementos gerais 
da política pública, assim como com os elementos internos da organização, pode 
prejudicar a execução dos processos relacionados ao desempenho e desenvol-
vimento de que trata o presente documento. Entretanto, não é obrigatório que 
haja um processo formalizado de planejamento estratégico para que o Modelo 
de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento seja operacionalizado.

A questão principal que os gestores devem se preocupar é com o entendimento 
dos resultados e direcionamentos estratégicos básicos de suas organizações que 
norteiam a gestão do desempenho e desenvolvimento e como esse conjunto de 
direcionamentos será desdobrado nos níveis de equipes e indivíduos, no que diz 
respeito aos resultados e entregas que devem ser produzidos.

ETAPA 1
DEFINIÇÃO DO 
DESEMPENHO

DEFINIÇÃO 
DO DESEMPENHO1

1A Compreensão do 
Desempenho Esperado

1B Definição da Cesta
de Indicadores

1C Definição da 
Matriz de Incentivos

1D Definição do 
Procedimento de Gestão 
do Desempenho

1E Pactuação
do Desempenho
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O gestor deve olhar para os direcionamentos advindos de instâncias superiores, 
bem como da sociedade. Não é somente um olhar para dentro, mas também 
para cima e para fora da instituição. Além disso, a organização e cada uma de 
suas unidades devem entender seu papel e sua contribuição específica para a 
política pública e o valor a ser entregue ao beneficiário. Por fim, a mensagem 
que se deseja passar é que não é necessário ter um planejamento estratégico 
para realizar um desdobramento estratégico em sua organização, a partir de di-
versos insumos como os já citados.

Para tanto, é necessário estabelecer uma visão sistêmica da instituição para con-
ceber uma adequada definição de desempenho e sua posterior mensuração.

À luz dos instrumentos de planejamento estratégico da instituição e/ou da política 
pública vinculada, sugere-se construir uma versão simplificada de Tela (Canvas) da 
Governança Pública, ao buscar responder, minimamente, as seguintes questões:

•	 Para quê: qual é o resultado/impacto que se espera gerar no ambiente 
externo (beneficiários diretos e sociedade)?

•	 O quê: quais são as principais entregas?

•	 Para quem: quais são os beneficiários diretos das entregas da instituição/
unidade?

•	 Como (o que fazer?): quais são os processos e projetos necessários para 
viabilizar as entregas definidas?

•	 Quais capacidades críticas (e competências) precisamos deter e desenvolver 
para que os processos/projetos sejam feitos e as entregas sejam viabilizadas?

•	 Quais recursos (orçamento, equipamentos, tecnologias etc.) e 
infraestruturas são requeridos para suportar os processos/projetos?

A tela (canvas) da governança pública possibilita “traduzir” o conjunto de instru-
mentos de planejamento em uma estrutura analítica ou uma narrativa causal 
para melhor explicar como a organização funciona, implementa sua estratégia e, 
principalmente, cria valor para seus beneficiários. A figura a seguir apresenta uma 
versão simplificada de tela (canvas) da governança pública a ser aplicada para a 
modelagem da organização como um toda, unidades ou equipes. Os blocos apre-
sentados na figura 8 serão detalhados na sequência.

DESEMPENHO

ESFORÇOS RESULTADOS

Recursos e 
Infraestrutura 
(inputs)

Atividades
Processos 
e projetos

Produtos/ 
Entregas
Bens ou serviços
(outputs)

Impactos
(outcomes)

Valor
Público

Capacidades/
Competências

FONTE: ADAPTADO DE MARTINS, MOTA, MARINI E CANÇADO (2019).

FIGURA 8  •  Canvas da Governança Pública - Versão simplificada.
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ESCOPO DA MENSURAÇÃO DO DESEMPENHO  
DE UNIDADES E EQUIPES

Capacidades: refere-se a competências compostas por atitudes/comportamen-
tos, conhecimentos e habilidades necessários para exercer uma determinada 
função ou posição hierárquica (Parry, 1996). Nesse sentido, capacidades são pre-
cedentes para habilitar o desempenho, sendo que o foco está em fortalecer as 
capacidades atuais frente ao potencial existente em cada indivíduo.

A verificação de competências é feita com base nos comportamentos observá-
veis para cada competência definida. Assim, é feita a partir do trabalho desen-
volvido por um profissional em um determinado período de tempo. Justamente 
por relacionar conhecimentos, habilidades e atitudes com entregas-chave espe-
radas, a verificação de competências possibilita também subsidiar processos de 
desenvolvimento individual ou coletivo.

Exemplos: a competência de “Gestão de pessoas” pode ser verificada por 
comportamentos observáveis como “gerencia a alocação do time de acordo 
com o potencial e capacidade de cada profissional” e “pactua e deixa claro para 
cada membro do time a função e contribuição esperada”.

Aplicação: unidades organizacionais, equipes, indivíduos, por processo, 
macroprocesso.

Proposta 5   Definições importantes:

•	 Desempenho é um conjunto de esforços voltados para resultados que geram valor.

•	 Capacidades são competências requeridas para habilitar o desempenho. 
O foco do desenvolvimento é fortalecer a capacidade atual frente a potencial.

•	 Recursos são equipamentos, infraestruturas, orçamento, financeiro, 
dados & informações, tecnologias etc.

As definições acima destacam duas lições:
1) necessidade de prover/desenvolver capacidades e recursos alinhados ao desempenho esperado; 
2) as capacidades e recursos são pré-requisitos para se obter um bom desempenho.

É importante mencionar que a relação causal apresentada pelo Canvas permite 
a compreensão de que se não houver capacidades e recursos apropriados, não 
será possível desempenhar adequadamente. Portanto, é importante que exis-
tam as condições mínimas para que indivíduos e equipes desempenhem con-
forme o esperado.

A partir dessa compreensão, é possível delimitar o conceito de desempenho 
(contemplando esforços e resultados), diferenciando-o de capacidades/compe-
tências e recursos.
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Recursos e infraestrutura: diz respeito a todas as condições mínimas necessá-
rias para que os indivíduos e equipes possam realizar as atividades previstas. 
São equipamentos, recursos orçamentários e financeiros, dados e informações, 
tecnologias, instalações físicas etc.
Exemplos: Uma escola pública que tenha estrutura física adequada e arejada, 
com carteiras confortáveis para os alunos, materiais escolares disponíveis para 
o ensino, banheiros higienizados, merenda escolar, bibliotecas etc.
Aplicação: institucional, unidades organizacionais, equipes, indivíduos, por 
processo, macroprocesso.

Atividades/Esforços (processos ou projetos): refere-se à execução das ativida-
des requeridas para a entrega de bens e/ou serviços, atendendo às boas práticas 
e padrões de excelência. São elementos intermediários essenciais, contudo, o 
seu cumprimento não é suficiente para assegurar o bom desempenho da uni-
dade ou organização.
Exemplos: 
•	 Compra de determinada quantidade de vacinas - atividade dentro de uma 

política pública de vacinação; 

•	 Capacitação de determinadas quantidades de diretores em 
dimensionamento da força de trabalho - atividade de um projeto cujo 
objetivo é dimensionar a força de trabalho de um órgão;

Aplicação: institucional, unidades organizacionais e equipes.

Entregas (produtos): são bens ou serviços específicos e verificáveis (PMBOK, 
2017), gerados pela conclusão de uma atividade, etapa de um projeto ou do pró-
prio projeto/processo em si.
Exemplos: 
•	 Entrega de determinada quantidade de novas funcionalidades de um 

sistema em um determinado período de tempo; 

•	 Relatório conclusivo do estudo de Dimensionamento da Força de Trabalho 
para uma quantidade definida de setores ou órgãos;

•	 cobertura de vacinação de determinada população.
Aplicação: institucional, unidades organizacionais, equipes e indivíduos.

Impactos: é a transformação gerada a partir das entregas de processos ou 
projetos.
Exemplo: resultado do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), 
taxa de desmatamento;
Aplicação: institucional, unidades organizacionais e equipes.
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O box a seguir detalha uma possível análise causal dos elementos contidos na 
tela (canvas) da governança pública.

DETALHAMENTO DO FLUXO CAUSAL PARA A PRODUÇÃO DE RESULTADOS  
E VALOR PÚBLICO

Capacidade: a organização deve possuir profissionais com os conhecimentos, habilidades e ati-
tudes necessários. Por exemplo, a liderança de uma unidade Regional da Educação pode con-
siderar que a razão principal pela qual está fazendo um trabalho diferenciado na formação das 
crianças e jovens é em função das capacidades de seus professores, ou seja, uma alavanca im-
portante para o desempenho pode estar na entrada do canvas da governança.

Atividades: a organização executa iniciativas estratégicas/táticas e emprega padrões de excelên-
cia em processos e/ou sistemas mais eficazes para converter as entradas (inputs) em entregas 
desejadas (outputs). Por exemplo, a liderança de uma unidade Regional da Educação pode con-
cluir que, além de ter recrutado e selecionado excelentes professores, pede que seus docentes 
ensinem a matriz curricular correta e usem os livros didáticos correspondente ao conteúdo reco-
mendado pelo Estado.

Produtos/entregas: a organização deve se concentrar nas principais entregas desejadas. O pro-
fissional público é obrigado a seguir um conjunto extenso de regras, procedimentos e normas 
com a devida devoção, contudo, esta não pode superar a devoção aos resultados. Consequente-
mente, o desempenho da regional da educação somente poderá alcançado ao dedicar a máxi-
ma atenção para a entrega, ou seja: o ensino e aprendizado dos alunos com foco em desenvolver 
o domínio de conhecimentos essenciais e as habilidades importantes – com uso de testes padro-
nizados e periódicos (avaliações) voltados para aferir o desempenho da regional.

Impactos: infelizmente uma unidade Regional da Educação (como todas as organizações) não 
produz impacto para beneficiários diretos e a sociedade de forma automática. Organizações pú-
blicas produzem entregas (sejam de bens ou serviços) e os impactos acontecem fora da organi-
zação, decorrentes de uma boa execução e entrega. Uma unidade básica de saúde, por exemplo, 
não produz saúde diretamente; ela produz imunizações para doenças específicas e/ou faz testes 
de hipertensão. A sociedade recebe as entregas das organizações e as converte em impactos 
(resultados). A sociedade precisa de organizações públicas que produzam entregas eficazes para 
que aconteça a transformação na vida das pessoas.

Nesse sentido, quando os líderes de um órgão público procuram identificar as alavancas de de-
sempenho mais importantes de sua organização, eles precisam trabalhar a partir de uma lista 
de recursos, capacidades, processos/projetos, produtos/entregas e impactos. Líderes públicos 
devem se concentrar nos aspectos de desempenho que a organização e seus colaboradores po-
dem influenciar a partir da diretriz de impacto e valor público.

Os líderes precisam compreender o funcionamento de seu fluxo de valor (relações causais). De-
vem ter clareza sobre o que causa o quê. Precisam entender como seus recursos e capacidades 
são combinados aos seus processos organizacionais – ou seja, como as operações e os compor-
tamentos que ocorrem dentro da “caixa preta organizacional” produzem as principais entregas. 
Precisam compreender como suas entregas interagem com o ambiente social para produzir 
impactos almejados pela sociedade.
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Em suma, recomenda-se que o escopo da mensuração do desempenho seja a 
partir das atividades/esforços, entregas (produtos), impactos e valor público. Tais 
objetos devem ser definidos considerando as múltiplas perspectivas de análise. 
Na parte 3 deste documento é disponibilizado um modelo (template) simplifica-
do de Tela (Canvas) da Governança Pública.

Existem inúmeros desafios e cuidados a serem observados na definição dos indi-
cadores, sob o risco do modelo de gestão do desempenho não ser efetivo ou até 
mesmo se tornar injusto na percepção dos servidores.

Um modelo de gestão do desempenho deverá conter, minimamente, a pers-
pectiva institucional (referente ao executivo principal da organização e comum 
a todos os servidores), de unidades/equipes (intermediária e mais próxima das 
equipes) e individual (referente ao desempenho de cada membro de equipe).  
A figura a seguir ilustra esse desdobramento.

FIGURA 9  •  Desdobramento de Indicadores por Perspectivas.
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Proposta 6   O modelo de gestão do desempenho e desenvolvimento está focado nas lideranças e 
suas equipes, contemplando as perspectivas: institucional, de unidade (equipes) e individual.

O desempenho é pautado por métricas objetivas (indicadores quantitativos), considerando:
•	 as perspectivas institucional e de unidade são mensuradas, prioritariamente, por indicadores e metas.
•	 a perspectiva individual é mensurada, prioritariamente, por entregas. 

*Não faz sentido a organização não alcançar suas metas institucionais e todos os colaboradores 
receberem nota 10 em suas avaliações individuais. Além disso, é necessária a adoção de boas 
práticas e estratégias voltadas para prevenir o gaming.

A definição do desempenho é uma etapa relevante para que, posteriormente, 
possam ser identificados indicadores para cada uma das perspectivas analisa-
das, considerando, em especial, a proposta 6:

No tocante à perspectiva individual, é possível considerar que o desempenho 
pode ser definido por meio de entregas, que evidenciam, por sua vez, a existên-
cia de competências técnicas e comportamentais. O próximo tópico apresenta e 
detalha a sugestão de mensuração do desempenho individual.

ESCOPO DA MENSURAÇÃO DO DESEMPENHO 
DE INDIVÍDUOS

A implementação de uma gestão eficiente do desempenho na esfera indivi-
dual é um dos grandes desafios enfrentados na Administração Pública e um 
elemento-chave na transformação da gestão do Estado. Alguns aspectos das 
abordagens de gestão ágil podem ser uma opção favorável e compatível com 
a mensuração do desempenho de indivíduos ao se valer do acompanhamento 
de entregas ou pacotes de trabalho programados em ciclos curtos e dinâmicos.

As principais premissas adotadas na gestão do desempenho individual, com uso 
de alguns dos conceitos provenientes da gestão ágil, são:

•	 A organização não requer uma estratégia institucional robusta e estruturada 
para permitir a implementação da metodologia de mensuração do 
desempenho individual. Ou seja, sua aplicação depende da própria vontade 
e proatividade do gestor direto;

•	 O uso de critérios objetivos vinculados às entregas faz parte de conversas 
entre o líder e sua equipe. O líder (ou gestor) possui autonomia para 
estabelecer entregas com sua equipe, visando à melhoria da performance;

•	 A proposta é voltada para a remoção de barreiras, alcance de resultados e 
foco no acompanhamento frequente do dia a dia;
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•	 É escalável e permite o alinhamento entre toda a cadeia de liderança, ou 
seja, a alta gestão define e avalia as grandes entregas de cada membro de 
sua equipe e, por sua vez, são desdobradas para os gestores intermediários 
até chegar a cada indivíduo. Assim sendo, as lideranças avaliam e são 
avaliadas pelas entregas de suas equipes.

Nesse sentido, a proposta de pactuação de entregas individuais está fundamen-
tada nas funções do dia a dia do líder: organizar, priorizar, designar e acompa-
nhar as atividades da equipe com foco na entrega no âmbito de atender a 4 prin-
cipais restrições, a saber: i) escopo (o quê?); ii) prazo (data limite para entrega); iii) 
qualidade (especificações e expectativas do demandante); e iv) custo (se houver 
despesas extras).

Não se trata de dotar o gestor de uma sistemática com elevado grau de registros 
e documentação, mas sim permitir a realização de pequenos ciclos PDCA (Pla-
nejar, Fazer, Checar e Agir corretivamente).

Para tanto, sugere-se algumas recomendações que não são prescritivas, mas 
norteadoras para a gestão efetiva de equipes. São elas: 1) adoção de ciclos men-
sais, sendo 12 ciclos ao ano; 2) acompanhamento no dia a dia com foco na remo-
ção de obstáculos e dificuldades; e 3) listar entregas intermediárias ou finais (não 
são tarefas ou atividades) decorrentes da conclusão de uma atividade ou de um 
conjunto delas. Assim sendo, sugere-se 2 passos:

•	 Passo 1 - Priorizar demandas: o gestor faz a priorização de demandas/
entregas ao identificar e classificar (pré-filtro) um conjunto de entregas que 
precisam ser selecionadas à luz da estratégia. Recomenda-se considerar 
os seguintes critérios no momento da priorização de entregas: i) grau de 
esforço (exigência para os indivíduos); ii) estimativa de tempo requerido; e iii) 
impacto na estratégia. A liderança poderá fazer essa priorização sozinha ou 
com a participação da equipe.

•	 Passo 2 - Designar as demandas: o gestor, juntamente com o membro de 
sua equipe, estabelece as principais entregas para o ciclo. Pode-se utilizar 
o modelo abaixo de tela (canvas) para estruturação das entregas com suas 
informações principais e detalhamentos. É importante contemplar o espaço 
temporal de 3 a 4 semanas para cada ciclo, e incluir apenas as demandas 
priorizadas no passo anterior (conforme a escala de impacto na estratégia; 
grau de esforço; e estimativa de tempo requerido dos indivíduos etc.).

Recomenda-se também “quebrar” as entregas grandes em entregas menores 
(pacotes de trabalho), que sejam exequíveis no espaço de tempo entre 7 e 15 
dias. Segue a proposta de ficha de registro de entregas:
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QUADRO 1  •  Tela (Canvas) de Entrega do Indivíduo.

CANVAS DE ENTREGAS DO INDIVÍDUO

Direcionador 
Estratégico 
(objetivo/diretriz)

Nome do colaborador*:

Entrega (o que? e 
especificação/descrição 
mínima)

Processo/Projeto 
Vinculado à Estratégia*

Unidade/Equipe que faz parte*

Demandante 
direto (para 
quem?)

Expectativas e 
Requisitos de 
Qualidade  (pela 
perspectiva do 
demandante)*

Prazo 
limite*

Impedimentos/
Dificuldades

Checklist da Entrega

Prazo

 Dentro do prazo

Após o prazo.
Justificativa:

Qualidade

Fora da qualidade
esperada.
Justificativa:

Considerações gerais:

Período:   de __________ até ___________

Dentro da qualidade
esperada 
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CUIDADOS A SEREM ADOTADOS:

•	 A relação da cadeia de pactuação de entregas é uma abordagem importante para 
responsabilizar as lideranças pelos resultados de suas equipes. Os gestores devem estar 
atentos aos possíveis comportamentos de gaming, onde entregas podem ser alteradas para 
favorecer ou desfavorecer a série de elos de liderança;

•	 Na esfera de mensuração do desempenho individual há possibilidade de ações de 
gaming, seja por parte do líder ao alocar uma carga sobre-humana a um membro da 
equipe ou  privilegiar um indivíduo ao reduzir ao máximo seu esforço e contribuição para 
o desempenho do time. Em ambos os casos, recomenda-se a adoção de uma instância 
colegiada recursal (tendo em sua composição um representante do setor de Recursos 
Humanos da organização) responsável por avaliar tais práticas com fins de buscar o 
equilíbrio da dedicação e do esforço de cada membro no âmbito da equipe;

•	 O líder deve informar as principais entregas para suas equipes. Assim, seus membros podem 
ter uma compreensão maior da importância de suas entregas individuais para o resultado 
geral da equipe/unidade; 

•	 Deve-se adotar a premissa de que todo trabalho (seja atividade ou tarefa) gera uma entrega 
passível de pactuação;

•	 Em casos de extrema dificuldade para avaliar entregas individuais, pode-se ter um modelo 
de avaliação de entregas das equipes, desde que o gestor pactue a fração desta entrega 
com cada indivíduo;

•	 Mesmo não havendo diretrizes estratégicas claras, o gestor pode pactuar com sua equipe as 
entregas mais relevantes e avaliar como cada indivíduo está desempenhando;

•	 Ritos mensais são os mais recomendados. Entretanto, caso seja do interesse do gestor, é 
possível flexibilizar para cada 2 ou  3 meses de acordo com a necessidade, maturidade e 
contexto da equipe.

O Anexo 3 apresenta outras considerações sobre desempenho individual como 
estágio probatório e recomendações para casos de desempenho insuficiente.

Por fim, cabe ressaltar que não há solução ótima e perfeita para monitoramen-
to e avaliação do desempenho individual. Não existe uma solução única que se 
aplique a todos os casos possíveis (“one-size-fits-all”). A perspectiva de gestão 
do desempenho individual não possui referências internacionais tão robustas 
a ponto de demonstrar um único caminho com o adequado grau de custo e 
complexidade envolvidos no processo. Cabe ao gestor considerar as contingên-
cias e opções disponíveis para a implementação em seu modelo de gestão do 
desempenho.
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1B    DEFINIÇÃO DA CESTA DE INDICADORES

Compreender o desempenho como um conjunto de blocos lógicos do canvas 
da governança pública é importante para que, no momento da construção dos 
indicadores da organização, alguns blocos não sejam mensurados em detrimen-
to de outros. 

Conforme mostra a figura 8 (Canvas da Governança Pública), é possível construir 
indicadores direcionados aos insumos (recursos, infraestrutura e capacidades), 
aos esforços realizados por times e indivíduos, aos produtos/serviços entregues, 
os resultados alcançados e os impactos/valor público gerados aos beneficiários. 
Portanto, uma cesta de indicadores adequada e balanceada deve ser obrigato-
riamente multidimensional, mensurando elementos tanto em termos de esfor-
ços quanto de resultados para as perspectivas institucional e de unidades. Na 
parte 3 deste documento é disponibilizada uma ficha de identificação de indi-
cadores para cada objeto que precisa ser medido.

Os indicadores, por sua vez, são instrumentos que fornecem informações sobre 
o desempenho de objetos da organização, políticas, programas, processos etc., 
tendo como principal objetivo a produção de melhoria contínua, correção de 
rumos, comunicação, transparência, controle e responsabilização.

Conforme apresentado no Guia Referencial para Medição do Desempenho e Ma-
nual para Construção de Indicadores (2009), a mensuração de indicadores tem 
os seguintes objetivos:

FIGURA 10  •  Objetivos da mensuração de indicadores.

Promover a mensuração 
e gestão do desempenho

Possibilitar a análise crítica 
dos resultados alcançados

Tomar decisões baseadas 
em dados e fatos

Estimular a melhoria 
contínua da organização

Controlar o desenpenho e 
responsabilizar envolvidos

Definir metas de 
desempenho a serem 
alcançadas no futuro

Possibilitar a comparção 
do desempenho com 

períodos anteriores e com 
outras organizações

OBJETIVOS DA 
MENSURAÇÃO DE 

INDICADORES
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CICLO DE 

MELHORIA CONTÍNUA 
A PARTIR DE INDICADORES

Estruturação das 
fórmulas, linha 
de base e metas

Dfinição dos 
indicadores de 
desempenho

Aprovação 
dos indicadores 
com partes 
interessadas

Implementação 
dos indicadores

Identificação 
dos objetos 
de mensuração

Definição das 
sistemáticas de 
coleta e análise 
de dados

3

2

6

7

1

5 4
Delimitação dos 
responsáveis 
pelos indicadores

FIGURA 11  •  Ciclo de construção e implementação de indicadores.

Compreendida a importância da definição e mensuração de indicadores no con-
texto da Gestão do Desempenho, explicita-se abaixo as etapas sugeridas para a 
construção e implementação de indicadores na organização:

1	 Identificação dos objetos principais de mensuração;

2	 Definição dos indicadores a serem mensurados (abrangendo o máximo de 
dimensões do desempenho possíveis);

3	 Estruturação das fórmulas de cálculo do indicador, fonte, linha de base e 
metas;

4	Delimitação dos responsáveis pelo desempenho do indicador, coleta e 
análise de dados (não necessariamente precisam ser a mesma pessoa);

5	 Definição das sistemáticas de coleta e análise de dados;

6	 Aprovação dos indicadores com as partes interessadas;

7	 Implementação dos indicadores:

•	 Mensuração dos indicadores nas periodicidades definidas;

•	 Análise e interpretação dos resultados;

•	 Comunicação do desempenho para as partes interessadas e tomadores de 
decisão;

•	 Tomada de decisão corretiva e gestão da mudança.

A figura abaixo apresenta o sequenciamento cíclico das etapas de construção e 
implementação de indicadores:
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A identificação dos indicadores deve sempre levar em consideração o custo-be-
nefício da mensuração. Ter muitos indicadores aumenta o custo da aferição (em 
termos de tempo necessário para coleta e análise de dados, por exemplo), por-
tanto uma boa prática é ter poucos e bons indicadores.

Ainda nessa perspectiva de custo-benefício, é válido considerar o custo para ob-
ter os dados. Por vezes, o custo para levantamento dos dados é tão alto que in-
viabiliza a mensuração do indicador. Nesses casos, é possível construir indicado-
res aproximados (proxy), ou seja, que não mensuram de maneira plena/perfeita  
o objeto em questão, mas dão boas indicações de como está o seu desempenho.

Todo indicador priorizado deve ter uma ficha de detalhamento com componen-
tes básicos que possibilitem a qualquer pessoa a compreensão exata de como 
deve ser medido. Nesse sentido, os componentes básicos para um indicador são:

Fórmula: padrão matemático que determina como o cálculo do indicador  
deve ser realizado;

Unidade de medida: grandeza que permite classificar as características  
dos resultados (por exemplo: %, dias, número absoluto, km etc.);

Polaridade: possibilita o entendimento da orientação do indicador, ou seja,  
se ele é maior-melhor, menor-melhor ou igual-melhor;

Periodicidade de apuração: determina o espaço temporal para mensuração 
do indicador, ou quando o dado estará disponível;

Fonte/forma de coleta: onde os dados estão disponíveis para coleta,  
bem como os métodos a serem empreendidos para acessá-los;

Responsável pela apuração: quem é responsável por buscar a informação  
e disponibilizá-la;

Série histórica: desempenho do indicador em períodos anteriores;

Metas: qual desempenho se pretende atingir nos próximos períodos.

Complementarmente, é possível que na ficha de cada indicador exista um cam-
po de observações gerais, a ser utilizado para apresentar cuidados para interpre-
tação do indicador, condicionantes, limitações, entre outros. Na parte 3 é dispo-
nibilizado o modelo (template) de Ficha de Detalhamento de Indicadores.

Abaixo apresenta-se um exemplo fictício do detalhamento da ficha do indicador 
de cobertura vacinal para hepatite B.
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QUADRO 2  •  Exemplo de indicador de Cobertura vacinal para Hepatite B.

5. Ministério da Saúde. (2020). Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI - PNI).

A definição da cesta de indicadores e de suas respectivas metas é fundamental 
para o modelo de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento, pois assim será 
possível delimitar, com parâmetros objetivos, o alcance das metas e direcionar os 
ciclos de monitoramento e avaliação do desempenho, assim como determinar o 
desdobramento em incentivos positivos ou negativos a partir da Matriz de Incen-
tivos. Portanto, recomenda-se atender a proposta 7 descrita a seguir:

Proposta 7   Ter indicadores de desempenho com metas que possam refletir na qualidade 
das políticas e dos serviços públicos prestados à sociedade. Sugere-se, inclusive, empoderar a 
sociedade para participar da gestão do desempenho por meio de avaliações via aplicativos e 
ferramentas digitais.

Após a definição da cesta de indicadores com o estabelecimento de metas (à 
luz das expectativas de desempenho), deve-se definir o peso ou a relevância de 
cada uma das perspectivas apresentadas. A seguir são citadas as principais boas 
práticas para a identificação de indicadores institucionais e de equipes.

Dimensão do indicador Eficácia / Entrega

Indicador Cobertura vacinal para Hepatite B

Fórmula do indicador [Número de doses de vacina para Hepatite B aplicadas (correspondente ao 
esquema completo de vacinação) / Número da população-alvo] x 100

Unidade de medida Percentual (%)

Tendência Maior-melhor

Periodicidade de apuração Anual

Fonte/forma de coleta Registros de aplicações nos sistemas da Secretaria de Saúde estadual.

Responsável pelo desempenho 
do indicador

Governo do Estado / Secretaria de Saúde

Responsável pela apuração do 
indicador

Unidade específica que lida com coleta e análise de dados e indicadores.

Observações gerais •	 Este indicador demonstra o percentual da população do estado que está 
efetivamente imunizada para a Hepatite B.

•	 Deve-se ter cuidado para não considerar na fórmula aquelas doses que 
não correspondem ao esquema completo de vacinação e, portanto, não 
garantem a imunização da pessoa.

Série histórica / Metas 2017 2018 2019

Previsto (exemplo) 93% 95% 96%

Realizado (exemplo) 90% 93% 96%

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, ADAPTADO DE MINISTÉRIO DA SAÚDE (2020)5
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1C    DEFINIÇÃO DA MATRIZ DE INCENTIVOS

Um dos grandes objetivos da gestão do desempenho é valorizar e incentivar lí-
deres e indivíduos a buscarem a melhoria contínua e promover condições (uma 
ambiência) para o alcance de resultados cada vez melhores. Para tanto, os mo-
delos de gestão do desempenho estão atrelados às sistemáticas de incentivos, 
positivos ou negativos, que podem ser aplicadas tanto para lideranças quanto 
para equipes e indivíduos.

•	 O incentivo positivo tem como objetivo premiar o profissional ou grupo 
que atingiu o resultado esperado. Pode ser entendido na forma de 
reconhecimentos, em que ocorre uma reação positiva por parte de um 
gestor, avaliador ou superior em resposta ao comportamento ou resultado 
esperado de um subordinado.

•	 O incentivo negativo, por sua vez, sinaliza o que o profissional perde caso 
ocorra algum resultado que tenha caráter prejudicial à equipe ou organização. 
Neste caso, podem ocorrer penalizações que refletem uma reação negativa ao 
comportamento ou resultado esperado de um subordinado.

BOAS PRÁTICAS PARA O ESTABELECIMENTO DE INDICADORES 
INSTITUCIONAIS E DE UNIDADES/EQUIPES:

•	 Ter indicadores para as esferas institucional e de unidades/equipes;

•	 Necessidade de balanceamento entre indicadores de esforços, resultados e 
valor público; assim como entre as perspectivas institucional e de unidades;

•	 Os indicadores devem representar, preferencialmente, o foco estratégico 
da organização, além de considerar o impacto que a organização pretende 
gerar em seu contexto;

•	 Deve-se ter uma cesta de indicadores com poucas métricas, mas 
absolutamente relevantes. Cuidado tanto com o excesso de indicadores 
(que gera baixa clareza das equipes sobre quais são as prioridades 
institucionais), quanto com a ausência deles (que não permite identificar 
se há progresso na direção correta e na velocidade esperada);

•	 Considerar a periodicidade e a tempestividade desses indicadores 
adequados aos ciclos de monitoramento e de avaliação;

•	 Cuidado com a criação de novos indicadores para a dimensão institucional. 
Esses indicadores devem ser verificados em relação à sua factibilidade de 
implementação, custo-benefício e estruturação dos processos de mensuração, 
com o risco de tornar o fluxo de coleta inviável para a operacionalização dos 
ciclos de gestão do desempenho. Se possível, recomenda-se o uso de proxys 
(indicadores existentes que se assemelham à informação esperada), que 
evitam inserir uma complexidade a mais no Modelo.
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Os processos formativos também podem ser utilizados como motivadores atre-
lados à sistemática de incentivos. O reconhecimento dos processos formativos 
influenciam o indivíduo no sentido de acessar cada vez mais os processos de 
aquisição e transferência de conhecimentos.

O processo formativo não tem o intuito apenas de servir como uma forma pola-
rizada de incentivo (positivo ou negativo). Este pode estar associado tanto a uma 
insuficiência técnica ou gerencial, quanto a uma manutenção/aprimoramento 
de capacidades desejadas para o alcance dos resultados almejados. Portanto, 
servirão de subsídio para o processo de desenvolvimento do profissional descrito 
em detalhes na Parte 2 deste documento.

O incentivo nada mais é do que uma prática sistemática de reconhecimento. 
Este, por sua vez, é:

“...a reação positiva de uma pessoa ao comportamento ou resultado que ela esperava de al-
guém. Ele pode ter a forma de um agradecimento, de uma aprovação ou de um gesto que 
expresse gratidão. Demonstrar reconhecimento a um colaborador é expressar admiração pelo 
que ele fez por você, por seu grupo ou por sua organização. Pedir a opinião de um funcionário, 
envolvê-lo numa tomada de decisão ou orientá-lo em sua carreira também são formas de mani-
festar reconhecimento.” (Samartin, s.d.)

Os incentivos não são necessariamente pecuniários e, além disso, não requer ser 
uma prática formal. Há diversos tipos de incentivos não pecuniários vinculados 
às práticas de reconhecimento, que devem ser utilizados sempre que houver um 
bom desempenho.

•	 Reconhecimento Formal: Programa estruturado ou planejado para retribuir 
um desempenho à altura ou acima da expectativa. Premiações por tempo de 
serviço e Servidor do Mês são exemplos comuns. Esse tipo de reconhecimento 
pode ser importante e simbólico, pois geralmente é feito em público.

•	 Reconhecimento Informal: Gesto espontâneo de agradecimento por 
um comportamento desejado ou uma meta alcançada. Como exemplos 
podemos citar: a criação de um troféu simbólico para celebrar um excepcional 
atendimento ao beneficiário; ou a organização de um almoço ou lanche 
especial na organização/unidade para comemorar uma meta alcançada 
pela equipe. Atualmente essas atitudes informais estão se tornando mais 
significativas para os indivíduos do que o reconhecimento formal.

•	 Reconhecimento Diário: São palavras constantes de agradecimento do 
gestor em retribuição ao desempenho positivo de indivíduos de sua equipe. 
Um simples “Obrigado” ou “Bom trabalho!” ditos pessoalmente ao servidor 
e/ou equipe diante dos demais colegas são muito valiosos. Essa é a principal 
forma de reconhecimento - a maneira mais importante de criar uma cultura 
de valorização dos resultados positivos.
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Nesta linha, busca-se destacar a proposta 8:

6. Fundação Lemann. (s.d.). World Café: Recompensas não-monetárias, 2019..

Proposta 8   Identificar, reconhecer e valorizar líderes, equipes e indivíduos que geram valor, 
com uso de incentivos não pecuniários que promovam motivação e aumento do engajamento.

Nesse sentido, aconselha-se elaborar uma Matriz de Incentivos para o reco-
nhecimento de líderes, equipes e indivíduos da organização. A existência prévia 
dessa matriz formaliza os tipos de incentivos que a organização pode oferecer 
quando as diversas partes desempenham conforme ou além do esperado. Assim 
sendo, não há espaço para crenças de que a organização prioriza ou reconhece 
melhor um certo grupo de pessoas em detrimento de outras. Portanto, a Matriz 
de Incentivos pré-determina quais são os possíveis incentivos que todo e qual-
quer líder, equipe ou indivíduo pode esperar a partir de um bom desempenho 
verificado.

Por consequência, a Matriz de Incentivos objetiva suprir a lacuna de ferramen-
tas e sistemáticas de meritocracia e motivação no setor público. Consiste, por 
conseguinte, em prática relevante para vincular políticas e práticas de gestão de 
pessoas ao mérito e desempenho de equipes e indivíduos.

A Matriz de Incentivos não pode prescindir de alguns critérios e premissas com 
vistas à sua aplicação adequada no contexto da organização (Fundação Lemann, 
s.d.6) como: I) patrocínio da alta liderança; II) diagnóstico das expectativas e do 
engajamento dos servidores; III) alinhamento com a estratégia da organização; 
iv) lideranças capacitadas para a aplicação adequada dos reconhecimentos e 
incentivos; V) equidade e justiça na concessão do reconhecimento; VI) critérios 
de monitoramento e avaliação do desempenho; VII) objetivos factíveis de serem 
atingidos; VIII) transparência e comunicação; IX) Regulamentação (no caso de 
incentivos pecuniários) e formalização da Matriz de Incentivos; X) adaptabilidade 
do instrumento ao contexto de cada organização; XI) viabilidade de implantação 
(técnica, financeira, política, midiática etc.); XII) periodicidade adequada ao con-
texto; entre outros.

Assim, percebe-se que não basta criar e formalizar o instrumento sem que haja 
um alinhamento, sensibilização, pactuação e comunicação prévia com o conjun-
to de partes interessadas. 

Ademais, a Matriz de Incentivos tem íntima relação com a definição dos indica-
dores e metas vinculados aos planejamentos estratégico, tático e operacional da 
organização. Além dos indicadores, também se pauta nos esforços e entregas 
pactuados para o período.
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Dessa forma, é possível verificar alguns dos aspectos que uma sistemática de 
Gestão do Desempenho e Desenvolvimento deseja reconhecer e premiar (Fun-
dação Lemann, s.d.) como: I) qualidade da entrega; II) desenvolvimento de com-
petências; III) contribuições para o clima; IV) capacidade de liderança; V) lealdade 
e trabalho em equipe; VI) desenvolvimento dos pares e equipes; VII) comparti-
lhamento de boas práticas; VIII) produção de informações/dados consistentes; 
IX) planejamento, organização e controle (prazos, recursos); X) questionamento 
com foco na solução; XI) capacidade de inovação; XII) proatividade e disposição 
para assumir desafios; XIII) resultados (superação de desafios); e XIV) valor entre-
gue à sociedade.

Conforme estipulado pela Constituição de 1988, os planos de carreira e defini-
ção dos cargos podem ser diferentes e individuais para cada órgão. Da mesma 
forma, cada órgão tem autonomia para definir quais são as práticas de reco-
nhecimento e incentivo formais e informais que serão aplicadas no contexto 
de sua estrutura.

Os incentivos devem ser concedidos ao longo dos ciclos de monitoramento e 
avaliação do desempenho, assim como após a avaliação de desempenho indivi-
dual baseada em entregas.

Dentre os diversos tipos de incentivos não-monetários a serem feitos aos líde-
res, equipes e indivíduos da organização (Fundação Lemann, s.d.) estão: I) elogio 
informal e formal, com registro no histórico do servidor; II) brindes de reconhe-
cimento; III) medalhas e placas; IV) café da manhã com a liderança/presidente; 
V) vagas na garagem; VI) folgas; VII) cartas de parabenização pelo comprometi-
mento enviadas à família do indivíduo; VIII) bolsas de estudo; IX) mentorias; X) 
participação em eventos de capacitação; XI) vale livro; XII) ingressos para eventos 
culturais; XIII) priorização para mobilidade/remoção; XIV) priorização para esco-
lha/marcação das férias; XV) divulgação de depoimento do indivíduo nos canais 
de comunicação e/ou redes sociais; XVI) alocação em novos projetos da orga-
nização que o indivíduo tenha interesse; e XVII) fornecimento de intercâmbios/
estágios em outras organizações para coleta de conhecimentos e boas práticas.

Na parte 3 deste documento é disponibilizado um modelo (template) de Matriz 
de Incentivos. Além disso, a título de referência (benchmark), links de portarias e 
outros normativos sobre programas de incentivos na Administração Pública são 
disponibilizados no caderno de campo (parte 3). 

É importante mencionar que nem todas as pessoas podem se interessar por um 
determinado tipo de reconhecimento. Por exemplo, enquanto uns se interessam 
e desejam reconhecimento em público, outros podem não se sentir confortáveis 
ou ficarem envergonhados. Nesse caso, enquanto o primeiro indivíduo se moti-
varia a desempenhar cada vez melhor, o segundo indivíduo teria um desestímu-
lo para aprimorar seu desempenho.

MODELO DE GESTÃO PARTE 1 • DESEMPENHO PARTE 2 • DESENVOLVIMENTO PARTE 3 • CADERNO DE CAMPO

47

G
E

ST
Ã

O
 D

O
 D

E
S

E
M

P
E

N
H

O
 E

 D
E

S
E

N
V

O
LV

IM
E

N
TO

 
G

U
IA

 P
A

R
A

 I
M

P
LE

M
E

N
TA

Ç
Ã

O

ANEXOS



A figura a seguir ilustra a relação entre competências, desempenho e valor pú-
blico, e seus desdobramentos em um conjunto de reconhecimentos não pecu-
niários e outros incentivos.

FIGURA 12  •  Relação entre competências, desempenho e valor público.

1D  �  �DEFINIÇÃO DO PROCEDIMENTO DE GESTÃO  
DO DESEMPENHO

Monitoramento e avaliação são etapas relevantes do modelo, pois possibilitam 
informações úteis e tempestivas para que a liderança e suas equipes possam per-
seguir e sustentar uma cultura de melhoria do desempenho na Administração 
Pública. Para tanto, esta seção busca orientar a definição dos principais proce-
dimentos para o funcionamento da sistemática de monitoramento e avaliação 
e a execução do modelo de gestão do desempenho, envolvendo a disponibiliza-
ção das informações prévias para as equipes, periodicidade das reuniões, princi-
pais atores participantes e seus papéis, assim como os produtos gerados nesses 
eventos periódicos. Por meio dos aprendizados e melhorias produzidos por essa 
sistemática, será possível identificar os eventuais gaps e evitar que dificuldades 
e distorções ocorridas no passado possam impactar o futuro. 

ESTRATÉGIA

Progressão e Promoções na carreira

Concessão de cargos
comissionados

Mobilidade funcional

Reconhecimento não pecuniário
e pecuniário

Competências técnicas

Competências 
Comportamentais

Reconhecimento
não pecuniário

Metas institucionais

Metas por equipe/indivíduos

DesempenhoCompetências Valor público

FONTE: ADAPTADO DE VILHENA (2020)
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Apesar de serem um binômio, monitoramento e avaliação são momentos distin-
tos no modelo. Enquanto a etapa 2 de monitoramento refere-se ao processo de 
acompanhamento contínuo das realizações e compara o planejado (as entregas 
esperadas no período intermediário) com o desempenho efetivamente alcança-
do, buscando a identificação antecipada de problemas a serem solucionados e a 
proposição de ações voltadas à correção de rumo e a manutenção da tendência 
positiva de alcance de metas institucionais. Por sua vez, a etapa 3 de avaliação, 
se refere a olhar para o ciclo do desempenho com o objetivo de uma busca ex-
plicativa mais profunda sobre o que funcionou e não funcionou no período, suas 
principais razões pelo alcance e não alcance das metas, assim como as relações 
de causalidades.

Ao se tratar de ciclos de acompanhamentos parciais (intermediários) e avalia-
ções de fechamento de ciclo, existem vários formatos possíveis. A proposta suge-
rida neste documento é que existam eventos mensais ou a cada 45 dias, em que 
o foco é olhar para as ações que precisam ser feitas para geração das entregas 
prioritárias estabelecidas, por exemplo, a cada trimestre ou semestre. Permite 
verificar os projetos e entregas que foram previstos com as seguintes perguntas: 
I) será que as entregas e projetos estão no prazo?; II) será que os processos ne-
cessários para o alcance de resultados estão acontecendo de forma adequada?; 
III) quais outros riscos relevantes devem ser considerados e mitigados?. Portanto, 
concentra-se muito mais no esforço e nas entregas do que nos indicadores de 
resultados. Vale destacar que, em alguns casos, boa parte dos indicadores não 
está disponível em bases mensais ou trimestrais. Nesse contexto, o desafio men-
sal é muito mais olhar as ações e se elas estão no rumo adequado ou não, para 
gerar o resultado esperado.

Eventualmente, pode-se ter ciclos trimestrais de acompanhamento para a obten-
ção de um resultado parcial dos indicadores e saber se as ações, uma vez cumpri-
das dentro dos prazos e geradas as entregas esperadas, estão refletindo na me-
lhoria dos indicadores de resultado (caso seja possível apurá-los trimestralmente).

A dinâmica seguinte, mais estruturada, é a avaliação de meio-termo. Ou seja, 
ao considerar que o ciclo é anual, no final do 1º semestre (no meio do caminho), 
teremos uma compreensão do desempenho do conjunto de indicadores pac-
tuados, considerando um olhar mais detalhado para as tendências dos resulta-
dos parciais, e discutir algumas possíveis repactuações e inclusões de entregas, 
avaliando o apoio de outras equipes etc. Ou seja, indica ações necessárias para 
ajustar a rota e reforço (de recursos, equipes etc.) para assegurar o desempenho 
esperado ao final do período avaliativo.

O ciclo anual se encerra com a avaliação de fechamento, que consolida os apren-
dizados e metas atingidas, produz reflexões importantes para subsidiar, se for o 
caso, uma atualização da estratégia, além de fornecer elementos importantes de 
transparência e prestação de contas, tais como relatórios de gestão.
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Existem vários formatos possíveis ao se tratar de ciclos de acompanhamentos 
parciais (intermediários) e de avaliação. A seguir é apresentado quadro com a 
síntese da sistemática de Monitoramento e Avaliação proposta.

QUADRO 3  •  Síntese da Sistemática de Monitoramento e Avaliação.

Na parte 3 deste documento é disponibilizado este modelo (template) sintético 
de eventos de Monitoramento e Avaliação. 

O desafio da definição da sistemática é sempre dosar variáveis como custo, tem-
po, complexidade e feedbacks do Modelo em função das características de cada 
unidade (natureza de atividades, tipos e disponibilidade de indicadores, dinâmi-
ca institucional etc.). Recomenda-se ter um modelo flexível que detenha dentro 
dele elementos centrais (como etapas de monitoramento e avaliação minima-
mente definidas), pois o fato de ter um excesso de reuniões que demandam 
estruturações prévias pode eventualmente inviabilizar a aplicação do modelo 
para muitas organizações e unidades. O risco é do modelo de acompanhamento 
sistemático, por vezes, ter seu foco voltado mais para o procedimento em detri-
mento do aprendizado, melhoria e resultado esperado.

EVENTO /
TIPO DE 
REUNIÃO

REUNIÃO DE 
MONITORAMENTO  
– CICLO CURTO

REUNIÃO DE  
MONITORAMENTO  
– CICLO INTERMEDIÁRIO

REUNIÃO  
DE AVALIAÇÃO

O quê? Reunião de acompanha-
mento do líder com suas 
equipes.

Reunião de gestão integrada  
do líder com suas equipes.

Reunião de avaliação e divulgação 
dos resultados alcançados.

Quando? Mensal ou a cada 45 dias Trimestral Anual (ao fim do exercício)

Respon-
sável

Gestor de unidade Dirigentes de unidades e Comitê 
da Gestão do Desempenho.

Dirigentes de unidades e Comitê 
da Gestão do Desempenho.

Quem 
participa?

Gestor de unidade e sua 
equipe

Executivo principal, Gestores das 
unidades e integrante do Comitê 
da Gestão do Desempenho.

Executivo principal, gestores, che-
fes e integrantes do Comitê  
da Gestão do Desempenho.

Para  
quê?

•	 Alinhamento e monito-
ramento da execução 
das ações  
dos Planos de Ação  
e suas entregas.

•	 Monitoramento da execução  
das ações dos Planos de Ação  
e suas entregas.

•	 Análise da tendência de alcance 
de resultados e correção de rota.

•	 Avaliação do desempenho ins-
titucional, envolvendo a imple-
mentação da Estratégia  
e resultados alcançados.

Produtos 
gerados

•	 Relatório de execução 
dos Planos de Ação.

•	 Deliberações e encami-
nhamentos.

•	 Feedback para os inte-
grantes das equipes.

•	 Relatório consolidado de execu-
ção e Plano de Ação ou quadro 
de indicadores e metas ajustado/
reprogramado.

•	 Deliberações e encaminhamentos.
•	 Feedback para os integrantes  

das equipes e eventuais propos-
tas para desenvolvimento.

•	 Relatório anual de avaliação  
de gestão (com recomenda-
ções), Plano de Ação e quadro 
de indicadores e metas ajustado/
reprogramado.

•	 Deliberações e encaminhamentos.
•	 Propostas para atualização dos 

planos de desenvolvimento.

FONTE: ADAPTADO DE TCE-MG (2016)
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Vale destacar que nada impede que o líder e suas equipes possam ter momen-
tos mais frequentes de reuniões além dos programados. É desejável que o líder 
faça reuniões com suas equipes em bases quinzenais ou mensais, por exemplo. 
Nessas reuniões de pautas de equipes feitas normalmente pelos gestores, por 
que não envolver reflexões sobre como a unidade ou organização está em rela-
ção aos objetivos estratégicos específicos, de acordo com o desempenho defi-
nido? Essa é uma pauta que pode ser facilmente inserida dentro das dinâmicas 
existentes. Fica claro que as equipes não precisam se limitar aos momentos prin-
cipais apresentados no Modelo como únicos espaços existentes na organização 
voltados para discutir o desempenho.

Espera-se que os momentos propostos no quadro acima sejam os minimamen-
te estruturados e voltados para o foco no aprendizado e ajustes de rumos e rotas. 
É absolutamente desejável que possam existir outros eventos à luz da disponibi-
lidade dos dados sobre o desempenho.

Por outro lado, sempre que houver uma tendência de desempenho insatisfatório, 
recomenda-se ao gestor ter a prerrogativa de intensificar os momentos previstos 
na sistemática para serem mais frequentes, com um olhar preventivo e de mi-
nimização de riscos, a fim de criar as condições necessárias para a correção de 
rota e retorno da tendência da curva do desempenho para dentro do esperado. 
Portanto, equipes que estão com o desempenho dentro das expectativas pode-
rão ter suas reuniões mais espaçadas, assim como as equipes que estejam com 
o desempenho fora da rota esperada poderão ter encontros mais frequentes, 
atendendo diferentes possibilidades em sintonia com o contexto e a dinâmica 
institucional (tipos de indicadores, equipes e situação/trajetória do desempenho).

O ponto nevrálgico é assegurar que os momentos de monitoramento e avaliação 
sejam úteis e gerem ações relevantes e tempestivas sobre a correção de rotas. 
Além do esforço permanente das equipes perceberem o patrocínio e os avanços 
propiciados pelo Modelo, sob o risco de tornar-se cerimonial, proforma ou com 
descrédito sobre parte ou totalidade do Modelo concebido. Deve-se ter esses cui-
dados para que os momentos de monitoramento e avaliação sejam de debates 
e aprendizado voltados para a correção de rotas e a melhoria do desempenho. 
Com base nesses eventos, serão estruturados planos de ação (com melhorias e 
correções) para retroalimentação do processo e aplicação da Matriz de Incentivos.
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1E    PACTUAÇÃO DO DESEMPENHO

Uma vez definidos o desempenho esperado, a cesta de indicadores, a matriz de 
incentivos e os procedimentos da sistemática, a liderança e suas equipes estarão 
aptas para o momento da pactuação do desempenho. A proposta 9 é: 

A pactuação do desempenho é um elemento crucial no qual as partes acordam 
o modelo de desempenho concebido (Talbot, 2012). O termo de compromisso 
é o documento formal que estabelece o alinhamento e o desdobramento dos 
objetivos, indicadores e metas a partir da perspectiva institucional para a pers-
pectiva de unidades e equipes, propiciando sinergia e orientação dos esforços 
em direção aos resultados desejados. 

Os termos de compromisso são firmados pelos atores envolvidos na gestão do 
desempenho e do desenvolvimento. Esses termos incorporam informações es-
senciais de desempenho, complementados por um conjunto de incentivos vin-
culados. Cada termo contém o que é esperado em relação às atividades, entre-
gas ou (contribuições para) resultados/impactos decorrentes das entregas. 

A sistemática de monitoramento e avaliação oportuniza a verificação periódica da 
implementação do termo de compromisso. A adoção da pactuação se faz relevan-
te para manter as organizações, equipes e indivíduos comprometidos e responsá-
veis pelo desempenho estabelecido ex-ante. Por fim, a análise do grau de cumpri-
mento (ou não, e por quê) produzirá subsídios para o próximo ciclo de pactuação.

De acordo com as etapas anteriores, o líder e as equipes devem pactuar: I) o de-
sempenho esperado; II) a matriz de incentivos vinculada; e III) a sistemática de 
avaliação, contemplando o cálculo da nota, período de análise etc.

Esse também é o momento de se certificar criticamente se o desempenho de-
finido como esperado é factível. Ou seja, se existem recursos financeiros, hu-

BOA PRÁTICA: BASE COMPARTILHADA COM TERMOS DE 
COMPROMISSOS 
O uso de uma base compartilhada entre os membros da equipe é uma práti-
ca útil para estimular a comunicação e clareza sobre os termos pactuados e os 
avanços gerados ao longo do ciclo. Desta forma, todos os envolvidos possuem 
constante acesso ao que foi pactuado à medida que registram e acompa-
nham seu progresso.

Proposta 9   Possuir instrumentos de pactuação prévia, minimamente estruturados, sobre 
os resultados esperados e meios para alinhar o Estado às necessidades e expectativas da 
sociedade e sua dinâmica.
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manos, logísticos, dentre outros, disponíveis para seu atingimento. A depender 
dessa análise, o desempenho esperado pode ser alterado.

Enquanto produtos dessa etapa, a pactuação do desempenho pode resultar 
em um evento de celebração/assinatura do(s) acordo(s), que simbolize o com-
promisso assumido, pois também se trata de um processo de divulgação do 
desempenho firmado entre as partes com o objetivo maior de propiciar mais 
engajamento. Na prática, pode se tratar do mesmo momento utilizado para a 
formalização do planejamento estratégico. 

Na parte 3 deste documento é disponibilizado um exemplo de modelo (templa-
te) de Pactuação do desempenho e do termo de compromisso. Além desses 
instrumentos, ao se tratar de posições de liderança é recomendável que essa 
pactuação seja acompanhada de um plano de ação no qual conste os meios que 
serão empregados para o cumprimento das entregas e resultados pactuados 
(Aliança, 2018).

O quadro a seguir apresenta as principais recomendações e diretrizes, funda-
mentadas em boas práticas, sobre a aplicação de ponderações e matriz de in-
centivos para subsidiar as pactuações:

Incentivos pecuniários (por exemplo, gratificações etc.) devem: I) ser integralmente baseados 
em fatores objetivos (indicadores e metas, confiáveis e auditáveis); II) ser referentes ao alcance 
de resultados e entregas; III) contemplar principalmente as perspectivas institucional e de uni-
dades/equipes (sendo a primeira perspectiva com ponderação superior à segunda, por exemplo: 
60% institucional e 40% de unidade/equipes).

•	 As gratificações para servidores mediante avaliações subjetivas e fundamentadas em 
percepções são desconsideradas em função de ensejar comportamentos de leniência, 
gaming, dentre outras distorções ao Modelo.

•	 O desempenho da liderança é aferido pelo desempenho da unidade ou da organização em 
que está responsável.

Incentivos não pecuniários devem ser, preferencialmente, referentes ao alcance de resultados e 
entregas, e poderão contemplar as perspectivas institucional, de unidades/equipes e individual.

•	 Sempre que possível, reconhecer equipes com o foco em fortalecer o sentimento de 
colaboração e convergência de esforços para o alcance de resultados prioritários da perspectiva 
de unidades/equipes e institucional, sem detrimento da importância de se promover ações de 
reconhecimento não financeiro para indivíduos que se destacam (como, por exemplo, distinções 
e premiações simbólicas por mérito, programas diferenciados de capacitação etc.).

•	 As competências e capacidades desenvolvidas (e o cumprimento/aproveitamento dos Planos 
de Desenvolvimento Individual - PDI) devem somente ensejar ações de reconhecimento 
não financeiro. Em hipótese alguma devem existir avaliações por competências com 
desdobramento em gratificações pecuniárias.

As competências são consideradas com o propósito único de subsidiar ações de desenvolvimen-
to na condição de estarem a serviço do desempenho pactuado.
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FLUXO DE VALOR

INCENTIVOS/
RESPONSA-
BILIZAÇÃO

PERSPECTIVAS

ALINHAMENTO VERTICAL X HORIZONTAL

Institucional

Unidade/ Equipe

Indivíduo

Capacidades/
Competências

Entregas/ 
esforços

Resultados

• Subsidiar ações de 
desenvolvimento

• Subsidiar o processo 
decisório voltados para ações 
de melhoria e preventivas

• Subsidiar avaliação dos cargos

15%

5%

55%

40%

5%

35%

25%

20%

FIGURA 13  •  Síntese da Aplicação de Ponderações e Matriz de Incentivos 
para Pactuação.

Em suma, as recomendações acima priorizam o foco no desempenho institucio-
nal (estratégia da organização) e individual, assim como o alcance de resultados 
que, em última análise, buscam orientar governos para um olhar centrado no 
cidadão e no atendimento de suas necessidades.

Por fim, recomenda-se que os procedimentos definidos na Etapa 1 possam ser 
formalizados em normativo interno da organização. Para isso, é importante ava-
liar o contexto e a maturidade da instituição para proposição de uma instrução 
normativa adequada a essas necessidades.

A Etapa 1 tem uma diversidade de procedimentos a serem adotados pela orga-
nizações públicas, o que pode ensejar a simplificação de sua estrutura de forma 
a garantir a implementação. Entretanto, por mais simples que seja a sistemática 
adotada pela organização, os assuntos de todas as seções deste capítulo devem 
estar presentes, como forma de não haver lacunas no que diz respeito à defini-
ção e pactuação do desempenho.

A figura a seguir ilustra os elementos tratados nas recomendações acima, como 
as sugestões de pesos do desempenho da instituição, da unidade/equipe para 
composição da nota final.
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Proposta 10   Geração de informações tempestivas para que o gestor possa tomar decisões em 
tempo hábil e corrigir prontamente possíveis desvios de rota.

Após a pactuação do desempenho, inicia-se o período no qual as atividades exe-
cutadas pelo indivíduo e pelas equipes servirão como base para a avaliação. No 
entanto, embora a avaliação só ocorra ao final dessa etapa, isso não significa que 
durante esse espaço de tempo o desempenho não deva ser gerenciado/monito-
rado. Para essa finalidade, existe a etapa do monitoramento do desempenho. Os 
objetivos centrais dessa fase são:

1	 Fornecer informações que subsidiem a correção tempestiva de rumos, de 
forma a apoiar o alcance do desempenho esperado;

2	 Iniciar um alinhamento de expectativas quanto aos resultados futuros da 
avaliação de desempenho, para se evitar surpresas com resultados aquém 
do esperado (as expectativas estarão claras durante todo o ciclo).

Tanto a etapa de Monitoramento do Desempenho quanto a etapa de Avaliação 
do Desempenho necessitam de uma sistemática de coleta e análise de dados. 
Os instrumentos de coleta e análise de dados aqui apresentados podem ser uti-
lizados, sem nenhuma perda, para ambas as etapas.

A pergunta orientadora desta etapa é: “como é possível tomar decisões efetivas 
com base em evidências, corrigir rumos tempestivamente e promover melhoria 
e alcance de resultados ao longo do tempo, em bases constantes”? O monitora-
mento do desempenho trata dos ciclos frequentes de coleta e análise de dados 
sobre o desempenho, a partir dos indicadores e metas estabelecidos, identifi-
cação de problemas e dificuldades ao longo da implementação, reflexões sobre 
soluções e ações de resposta, gerando aprendizado para a organização e seus 
indivíduos.

Após a pactuação do desempenho, inicia-se o período de execução de 

atividades e geração das entregas pelos líderes, equipes e indivíduos 

que servirão como base para os ciclos de acompanhamento e 

avaliação. Com fins de obtenção de avaliação positiva ao final do ciclo, 

é fundamental que, durante esse espaço de tempo, o desempenho 

seja acompanhado e monitorado de forma contínua. A etapa de 

monitoramento do desempenho busca atender à proposta 10:

ETAPA 2
MONITORAMENTO 
DO DESEMPENHO

MONITORAMENTO
DO DESEMPENHO2

2A Coleta e Análise
de Informações

2B Acompanhamento 
de Esforços, Entregas 
e Resultados

2C Feedbacks
Dinâmicos
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Nesse sentido, monitorar significa produzir informações relevantes de forma 
contínua sobre o desempenho, analisá-las e propor as devidas ações de remoção 
de obstáculos em direção ao desempenho desejado.

Como será apresentado, este monitoramento possui alinhamento direto com o 
tipo de desempenho definido como esperado. Assim, as atividades a seguir de-
vem ser feitas de forma paralela e complementar. Além disso, as organizações 
que possuem um instrumento de planejamento estratégico com algum rito de 
acompanhamento periódico não precisam criar novos processos específicos 
de monitoramento, e sim buscar aproveitá-los e integrá-los aos já existentes.

2A   COLETA E ANÁLISE DE INFORMAÇÕES

COLETA DE DADOS

As etapas de Monitoramento e Avaliação do Desempenho necessitam de uma 
sistemática de coleta e análise de dados. Cada indicador pode requerer um ins-
trumento/método de coleta diferenciado para levantamento dos dados, podendo 
ser via sistema (automatizada) ou mesmo de forma manual (por meio de formu-
lários físicos e visitas in loco, por exemplo). Além disso, é fundamental compreen-
der e estruturar quem são as partes interessadas na mensuração dos dados. Por 
isso a importância de se ter uma adequada Estruturação da Coleta de Dados.

A coleta e análise de informações é um processo fundamental ao Monitoramen-
to do Desempenho. Os dados e informações precedem a mensuração dos indi-
cadores, conforme estabelecido na Etapa 1 de Pactuação do Desempenho. Ao 
definir os indicadores, explicita-se as fontes e formas de coleta dos dados, assim 
como quem é o responsável por essa coleta. Ou seja, diferentes indicadores têm 
um instrumento/método de coleta diferenciado para levantamento dos dados, 
podendo ser via sistema (automatizada) ou mesmo manualmente (formulários 
e questionários físicos, por exemplo).

Além disso, é fundamental compreender e estruturar quem são as partes inte-
ressadas na mensuração dos dados. As informações do Monitoramento e Avalia-
ção do Desempenho são necessárias tanto às instâncias decisórias da organiza-
ção e/ou intervenção, assim como aos atores externos (órgãos de controle, mídia, 
outras organizações públicas, terceiro setor e a sociedade de maneira geral).

Há, portanto, responsáveis por coletar e analisar as informações; por disseminá-
-las para os públicos corretos; e por consumir as informações e tomar decisões.

Tendo sido coletados os dados, é necessário realizar a verificação de sua robus-
tez. Eles devem ter a qualidade adequada, apresentar consistência e serem fi-
dedignos à realidade. Se os indicadores que servem de insumo para o processo 
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de Monitoramento do Desempenho não tiverem a qualidade esperada/desejada 
e condizente com a realizada, os resultados produzidos e as decisões tomadas 
também estarão em discordância com a realidade.

Muitas vezes, o processo de coleta e análise de informações toma mais tempo 
do que o planejado inicialmente e, portanto, deve ser iniciado com a devida an-
tecedência com relação ao prazo de envio/comunicação às partes interessadas e 
sistemáticas de reuniões para a tomada de decisão.

É comum, nesse tipo de processo, haver dificuldades para coleta dos dados. Por 
exemplo, é possível que os detentores dos dados os enviem após o prazo máximo 
pactuado, o que pode prejudicar sobremaneira o processo e sua tempestividade. 
Dessa forma, justifica-se o início da coleta de dados com ampla antecedência.

O quadro abaixo demonstra os elementos que devem ser definidos para que 
exista uma sistemática adequada de coleta de dados. Perceba que ela é direcio-
nada pelos indicadores de desempenho definidos

Na parte 3 é disponibilizado um modelo (template) de Quadro de Estruturação 
da Coleta de Dados.

É válido mencionar que não necessariamente quem coleta os dados deve ser a 
pessoa responsável por analisá-los. Há casos em que a pessoa que coleta os da-
dos encaminha a uma outra que será a responsável por realizar a devida análise.

QUADRO 4  •  Elementos para estruturação da coleta de dados.

INDICADOR RESPONSÁVEL 
PELA ANÁLISE

TIPO DE 
ANÁLISE

RECOMENDAÇÕES 
PARA A ANÁLISE

FONTES 
COMPLEMENTARES 
PARA AS EVIDÊNCIAS

PRODUTO DE 
MONITORAMENTO

DESTINATÁRIO 
DO PRODUTO

Qual é o 
nome do 
indicador?​

Quem analisa 
os dados?​

Quais tipos 
de análise 
são reco-
mendados 
(descritiva, 
preditiva e/
ou prescri-
tiva?)

•	 Existem reco-
mendações ou 
cuidados para a 
análise?​

•	 Quais são os 
elementos ne-
cessários para 
atribuir valor 
ao resultado do 
indicador?

Existem evidên-
cias ou fontes 
complementares 
que possam auxi-
liar a fundamentar 
as análises?​​

Quais são as 
ferramentas 
adotadas para a 
comunicação?

Quem são 
os principais 
destinatários 
do monitora-
mento?
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ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS E INFORMAÇÕES

Passada a etapa de verificação da qualidade dos dados levantados, parte-se para 
o tratamento e análise de forma a possibilitar a geração de informações robus-
tas para embasar a tomada de decisão qualificada.

Os dados são frios e não “falam” por si só. Nesse sentido, analisar os dados consis-
te em transformá-los em informações e conhecimentos ricos em significado so-
bre o desempenho. Essa atividade envolve estruturar a maneira como os dados 
coletados são organizados, processados e interpretados com o objetivo de criar 
um juízo de valor pautado em evidências e fatos.

A interpretação do desempenho de cada um dos indicadores pode ser feita com 
base na série histórica do desempenho, ou seja, o desempenho verificado em 
períodos anteriores para cada indicador. Além disso, é possível comparar o de-
sempenho da organização/intervenção comparativamente com outros casos re-
ferenciais. Nesse processo, inclusive, é possível criar previsões e inferências de 
comportamentos e desempenho futuro, com base no passado e presente.

Durante o processo de análise também podem ser desenvolvidas hipóteses de 
causalidade para o desempenho verificado, ou seja, identificar possíveis causas 
para o bom ou mau desempenho verificado. A partir daí, estudos de correlação 
podem ser realizados, aprofundando o entendimento dos resultados da organi-
zação/intervenção.

No contexto da análise, há três tipos que podem ser desenvolvidas:

Análise descritiva: envolve pesquisar, organizar e descrever acontecimentos/
contexto em um determinado período; 

Análise preditiva: utiliza o passado para prever um comportamento futuro, 
estando fundamentada em correlação; 

Análise prescritiva: sugere um curso de ação a ser seguido (prescrição de um 
médico para determinada doença), estando fundamentada em relações de 
causa e efeito.

 Abaixo há algumas perguntas que podem orientar a análise:
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Após as análises, é importante que haja instâncias de validação das análises e 
interpretações, além da forma que elas são apresentadas. As partes interessadas 
que receberão as análises e relatórios devem compreendê-las, portanto sua es-
trutura e linguagem precisam estar adequadas.

O quadro abaixo apresenta os elementos a serem definidos no contexto da aná-
lise de dados.

QUADRO 5  •  Elementos para estruturação da análise de dados.

FIGURA 14  •  Perguntas orientadoras da análise.

Que dados ou informações 
são importantes relatar?

Que tipo de decisões 
podem ser tomadas?

Que outras interpretações 
poderíamos ter sobre os 

dados?

Quais intervenções de alto 
impacto espera-se que 
possam ser propostas?

Quais recomendações/ 
providências podem 

ser feitas?

Quais fatores afetaram 
positiva ou negativamente o 

alcance dos resultados 
apresentados?

Existem riscos que podem 
impactar a análise dos 

resultados do indicador no 
curto, mádio e longo prazos?

Quais argumentos podem 
ser usados para convencer 

os líderes do sucesso ou 
fracasso do objeto avaliado?

Que resultados podem 
ser surpreendentes?

PERGUNTAS 
ORIENTADORAS 

DA ANÁLISE

INDICADOR RESPONSÁVEL 
PELA ANÁLISE

TIPO DE 
ANÁLISE

RECOMENDAÇÕES 
PARA A ANÁLISE

FONTES 
COMPLEMENTARES 
PARA AS 
EVIDÊNCIAS

PRODUTO DE 
MONITORAMENTO

DESTINATÁRIO 
DO PRODUTO

Qual é o 
nome do 
indicador?​

Quem analisa 
os dados?​

Quais tipos 
de análise 
são reco-
mendados 
(descritiva, 
preditiva e/
ou prescri-
tiva?)

•	 Existem reco-
mendações ou 
cuidados para a 
análise?​

•	 Quais são os 
elementos ne-
cessários para 
atribuir valor 
ao resultado do 
indicador?

Existem evidên-
cias ou fontes 
complementares 
que possam auxi-
liar a fundamentar 
as análises?​​

Quais são as 
ferramentas 
adotadas para a 
comunicação?

Quem são 
os principais 
destinatários 
do monitora-
mento?
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Os principais elementos a serem definidos no contexto da análise de dados de-
vem estar devidamente estruturados e a análise deve ser apresentada e comu-
nicada de forma adequada. Na parte 3 deste documento é disponibilizado um 
modelo (template) de Quadro de Estruturação da Análise de Dados.

A partir da estruturação dos métodos e instrumentos de coleta e análise de da-
dos, é possível explicitar os processos de acompanhamento de esforços, entre-
gas e resultados.

Os ciclos de coleta e análise de dados podem ser muito complexos, ainda mais se 
a organização tem uma disponibilidade alta de dados sobre o desempenho. Aqui 
é muito importante levar em consideração o custo da mensuração em compa-
ração com seu benefício. Portanto, se a organização não estiver preparada para 
coletar dados na complexidade e estrutura disposta neste capítulo, sugere-se 
sua simplificação.

2B    �ACOMPANHAMENTO DE ESFORÇOS, ENTREGAS  
E RESULTADOS

ACOMPANHAMENTO DE ESFORÇOS, ENTREGAS E RESULTADOS

Em termos práticos, após a coleta e análise dos dados, deve-se definir quais são 
as formas (mídias) que serão utilizadas para reportar o desempenho. Elas podem 
ser publicações oficiais, relatórios gerenciais, briefings (informações resumidas 
sobre um determinado objeto), cartilhas, folders, entre outras.

É fundamental que a forma de comunicação seja customizada para cada públi-
co. Por exemplo, os diretores de uma organização podem preferir um relatório 
sucinto, com gráficos e dashboards (faróis com o desempenho de indicadores e 
projetos), enquanto os gerentes de projetos e analistas podem necessitar de in-
formações detalhadas com as causas do desempenho, levando em consideração 
diversos aspectos técnicos.
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Feitas essas considerações, é importante também indicar que o acompanha-
mento de esforços, entregas e de resultados pode ser realizado por diversos tipos 
de ritos, cada qual com sua frequência e regras próprias. A seguir são apontados 
alguns exemplos para cada um desses componentes:

Ciclo de curto prazo: a cada mês ou 45 dias em nível tático/operacional para 
acompanhamento de esforços e entregas;

Ciclo de médio prazo: trimestral, realizado pelos dirigentes das unidades 
junto ao Comitê de Gestão do Desempenho, para monitoramento da execução 
das ações (esforços) e entregas, além de análise da tendência de alcance dos 
resultados e correção de rumos;

Ciclo de longo prazo: ao final do ciclo (anual), realizado pelo executivo 
principal, dirigentes das unidades e Comitê de Gestão do Desempenho, para 
avaliação do desempenho institucional, envolvendo a implementação da 
estratégia e resultados alcançados.

O acompanhamento de esforços, entregas e resultados busca informar o status 
do desempenho de forma tempestiva para possibilitar possíveis correções de rota 
e alinhamento de expectativas frente ao trabalho desenvolvido. Portanto, para o 
rito de acompanhamento, sugere-se realizar Reuniões de Monitoramento com 
periodicidades curtas, pois o objetivo é remover obstáculos prontamente e promover 
ajustes no decorrer da execução e das entregas (parciais e intermediárias).

FIGURA 15  •  Exemplo de dashboard de insumo para relatório gerencial.
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Além de informar sobre o status do desempenho, tais momentos servem para 
possíveis correções de rota e alinhamento de expectativas frente ao trabalho de-
senvolvido. Portanto, em termos de rito de monitoramento/acompanhamento, 
sugere-se realizar Reuniões de Monitoramento com menor periodicidade, já que 
o objetivo é corrigir tempestivamente erros ao longo do caminho.

Percebe-se que as reuniões de monitoramento do desempenho possuem o ob-
jetivo de produzir mudanças para que os resultados aconteçam ainda no ciclo 
de gestão vigente.

ACOMPANHAMENTO DE COMPETÊNCIAS

Como parte do acompanhamento do desempenho de líderes e indivíduos, é im-
portante analisar os fatores que impactam na performance e no alcance das 
metas pactuadas. Um dos aspectos básicos que devem ser analisados é a capa-
cidade (competências), que está direta ou indiretamente relacionada às entre-
gas e impactos esperados. Em especial, o acompanhamento das competências 
prioritárias de líderes e indivíduos estão contempladas por meio da conexão às 
entregas e impactos monitorados. 

Sobre o desenvolvimento de competências-chave, o gestor dispõe dos Planos de 
Desenvolvimento Individual (PDI) de sua equipe, descrito em detalhes na seção 
5e., onde estão definidos os objetivos específicos de aperfeiçoamento de com-
petências e alinhamento de comportamentos desejáveis para cada indivíduo e 
os meios que foram definidos para alcançá-los.

O PDI definido e pactuado no início do ciclo de gestão é atualizado à medida 
que o indivíduo progride em seu desenvolvimento, seja com a realização das 
ações de desenvolvimento ou com a entrega de aprendizado aplicado. Portanto, 
espera-se que o acompanhamento de PDI (descrito em detalhes na seção 6c.) 
torne esta ferramenta um valioso recurso para o gestor utilizar a qualquer mo-
mento durante o ciclo de gestão.

Ao analisar a evolução das entregas e impactos frente às informações atuali-
zadas sobre os avanços do PDI, o gestor pode sugerir inclusões, exclusões e/ou 
alterações na programação do desenvolvimento de sua equipe, com base nas 
prioridades estratégicas da organização e demandas emergentes por novos co-
nhecimentos e habilidades que porventura surjam ao longo do ciclo.

É importante destacar que todas as alterações no PDI devem ser devidamente 
justificadas e repactuadas entre o gestor e seu subordinado.

Além do PDI, outras fontes de informação disponíveis para analisar competên-
cias são as avaliações realizadas no final do ciclo que podem gerar um panorama 
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mais completo sobre as competências de líderes e equipes (descritas na seção 
3b.). Entretanto, dada a sua robustez, as avaliações baseadas em competências 
exigem mais tempo e esforço. Assim, para gerar informações mais tempestivas 
que atendam a dinamicidade do acompanhamento de entregas e resultados, os 
PDIs atualizados se apresentam como soluções viáveis.

Por fim, vale destacar que competências fazem parte, mas não são os únicos fa-
tores que impactam na performance de um indivíduo ou unidade. Outros aspec-
tos como insumos, infraestrutura e tecnologia disponível, por exemplo, também 
podem impactar no desempenho e devem ser considerados no acompanha-
mento de entregas e resultados.

2C    FEEDBACKS DINÂMICOS

O feedback individual vem sendo utilizado como uma ferramenta para melho-
ria do desempenho e desenvolvimento do profissional nos mais diversos tipos 
de organização. A natureza de tal instrumento pode ser dividida em dois tipos: 
informal e formal (Baker, Perreault & Blanchard, 2013). No modelo informal, o 
feedback ocorre no dia a dia de uma organização, de forma espontânea e pon-
tual, sendo bastante influenciado pela cultura do ambiente de trabalho (Van 
Der Rijt et al., 2012). Em sua maneira formal o instrumento possui uma frequên-
cia pré-definida e parte de uma base de avaliação previamente acordada entre 
avaliador e avaliado.

No âmbito de qualquer sistemática de Gestão do Desempenho, a prática de 
feedback (positivo ou corretivo) é possivelmente um dos elementos mais im-
portantes. Caso não haja ao menos um rito de feedback formal durante todo o 
ciclo de gestão, mesmo de posse dos resultados da avaliação de desempenho, o 
indivíduo pode permanecer em um limbo de informações acerca de seu traba-
lho, muitas vezes sem saber em que ou como pode aprimorar seu desempenho. 
Além disso, não se deve aguardar apenas por momentos formais para se repas-
sar feedbacks que podem melhorar o desempenho, pois deve ser informado a 
qualquer momento ao longo do período avaliativo.

O quadro a seguir apresenta as principais características que descrevem os dois 
tipos de ritos de feedbacks presentes em todo o ciclo de gestão do desempenho 
e desenvolvimento.
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QUADRO 6  •  Feedback Informal (dinâmico) x Feedback Formal.

FEEDBACK INFORMAL 
(DINÂMICO)

FEEDBACK  
FORMAL

Principais  
características/  
Palavras-chave

Feedback dinâmico, tempesti-
vo, análise  
baseada nos dados  
disponíveis no momento.

Cíclico e baseado  
em análises mais  
profundas e detalhadas.

Periodicidade Sem periodicidade  
definida.

Pode ser trimestral, semestral 
ou ao menos uma vez ao final 
do ciclo avaliativo.

Evento/ocasião  
para sua realização

Qualquer momento oportuno 
para o feedback (encontros, 
reuniões etc.).

Reunião de feedback de Avalia-
ção de Desempenho

Principal objetivo  
do Feedback

Correção e ajustes pontuais du-
rante a execução do trabalho.

Reflexão para desenvolvimento 
com base nos resultados de 
desempenho.

Etapa que ocorre no 
ciclo de Gestão do 

Desempenho

Monitoramento do Desempe-
nho (Seção 2c. 
Feedback Dinâmico).

Avaliação do Desempenho  
(Seção 3c. Feedback da Ava-
liação)

Instrumento/
template

Sem instrumento  
definido.

Roteiro da Reunião  
de Feedback formal.

Na fase de monitoramento devem ocorrer feedbacks dinâmicos que, apesar de 
serem menos estruturados, são tempestivos e possibilitam que as ações correti-
vas e melhorias pontuais ocorram, buscando o aperfeiçoamento do desempe-
nho do indivíduo no decorrer do ciclo avaliativo.

Feedbacks dinâmicos podem ocorrer de diversas formas como em uma conver-
sa rápida entre a chefia imediata e o indivíduo ou como um tópico dentro da 
pauta de reunião ou acompanhamento individual. É importante garantir que 
haja tempo suficiente para gerar um diálogo construtivo e voltado para o desen-
volvimento do indivíduo.

Esse tipo de feedback pode, inclusive, ser cooperativo, em que o gestor não só 
aponta melhorias no desempenho, mas busca uma construção conjunta e cola-
borativa com cada um dos integrantes de suas equipes.

Um dos principais motivos para os feedbacks informais terem menor robustez 
em relação aos feedbacks formais está na limitação das informações geradas 
para embasá-los. Toda informação disponível até o momento, que contribua 
para melhorar a realização das atividades de forma imediata, pode ser utilizada 
como insumo para os feedbacks dinâmicos. São exemplos de insumos:
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•	 Aferições do acompanhamento de esforços, entregas e resultados;

•	 Aferições do acompanhamento do PDI;

•	 Observação direta da execução das atividades;

•	 Informações coletadas junto à equipe de trabalho.

Os feedbacks dinâmicos se limitam a trabalhar com um conjunto menor de da-
dos em comparação ao utilizado nos feedbacks formais. Decorrente dessa limi-
tação, um cuidado que se deve ter na aplicação de feedbacks informais é com as 
conclusões baseadas em ‘Escadas de Inferência’. Inicialmente proposto por Chris 
Argyris, este conceito descreve como, a partir de um simples dado coletado, as 
pessoas podem gerar conclusões infundadas. Daí a importância de se buscar 
evidenciar todos os feedbacks.

Feedbacks que necessitam de dados indisponíveis até a conclusão do ciclo ava-
liativo não devem ser realizados neste momento. Para estes casos, recomenda-
se que o superior registre os feedbacks para repassá-los na reunião de feedback 
da avaliação, quando assim, já estará de posse dos dados necessários. 

Essa modalidade de feedback não requer artefatos ou templates específicos. 
A necessidade de preencher documentos formais que atestem sua ocorrência 
pode impactar na dinamicidade do repasse e comprometer sua eficácia. Por ou-
tro lado, a desvinculação do uso de um instrumento não significa que não deva 
haver uma preparação de ambas as partes.

QUADRO 7  •  Deveres para repassar e receber Feedbacks dinâmicos

QUEM TRANSMITE 
O FEEDBACK DEVE:

QUEM RECEBE 
O FEEDBACK DEVE:

•	 Ter clareza quanto ao conteúdo e 
argumentos que embasam o que será 
repassado;

•	 Possuir exemplos de evidências que jus-
tifiquem qualquer apontamento feito;

•	 Se certificar de que o feedback foi assi-
milado pelo indivíduo.

•	 Estar disposto a ouvir e buscar absorver o 
conteúdo repassado;

•	 Tomar nota dos apontamentos feitos e so-
licitar mais esclarecimentos se necessário;

•	 Fazer uma reflexão crítica sobre o feedba-
ck e comunicar que ações serão tomadas.
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CUIDADOS QUE DEVEM SER TOMADOS NA APLICAÇÃO DE RITOS DE FEEDBACK:

•	 Os ritos não devem ser interpretados como um momento de cobrança por parte do gestor.  
O foco da reunião deve ser sempre no desenvolvimento do indivíduo no trabalho. É 
importante que se crie um ambiente positivo e construtivo que seja proveitoso, inclusive, 
para a aproximação do líder com seu liderado;

•	 Feedback sem uma preparação mínima por parte da chefia e/ou sem a devida evidência  
que o justifique podem comprometer sua efetividade, gerando desconfiança ou descrédito;

•	 Não é recomendado que feedbacks individuais, considerados sensíveis, sejam feitos em 
ambientes com mais pessoas além do indivíduo e seu superior. Assim, procura-se evitar 
situações desconfortáveis ou qualquer outro tipo de condição que prejudique a aplicação  
do feedback.

•	 O feedback deve ter por base os parâmetros de desempenho pré-definidos e pactuados 
com o avaliado. Além disso, o feedback deve ser realizado sobre o trabalho do indivíduo e 
também sobre como o comportamento do indivíduo interferiu no trabalho realizado a partir 
de fatos e evidências; jamais se restringir a percepções subjetivas acerca da pessoa.

A depender da forma com que os ritos de feedback são conduzidos, o impacto 
sobre o desempenho do indivíduo e equipe pode não ser positivo.

Os gestores e líderes de cada unidade têm um papel fundamental para que os 
feedbacks dinâmicos aconteçam. Deve partir deles o protagonismo de incenti-
var e conduzir suas equipes para criar um ambiente de trabalho propício à prá-
tica de feedbacks.

A prática contínua de ritos de feedback, sejam formais ou informais, podem con-
tribuir para o desenvolvimento de uma cultura de feedback. Atrelada à gestão do 
desempenho e desenvolvimento, a cultura de feedback torna a comunicação in-
terna mais dinâmica e eficiente, promovendo um maior alinhamento entre o de-
senvolvimento individual e o alcance dos resultados operacionais e estratégicos.

Devido à sua natureza informal, os feedbacks dinâmicos não possuem uma pe-
riodicidade determinada. De forma geral, eles podem acontecer a qualquer mo-
mento durante a execução do trabalho, quando se julgar necessário.

Não havendo ainda uma prática consolidada e bem difundida de feedbacks dinâ-
micos na organização, é possível instituir temporariamente uma periodicidade para 
os ritos de feedbacks intermediários buscando garantir uma aplicação mínima para 
que todos possam se ambientar à nova prática. Assim, os ritos de feedbacks podem 
acontecer com uma periodicidade quinzenal/mensal ou mesmo após as reuniões 
de monitoramento, por exemplo. Com o tempo, espera-se que os ritos de feedback 
passem a ser mais dinâmicos/tempestivos e deixem de ser periódicos. 
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Um dos principais focos dos feedbacks dinâmicos é auxiliar líderes e equipes no 
alcance dos objetivos e metas pactuados. Além disso, os resultados gerados a 
partir desses ritos devem servir de insumo para complementar a análise geral 
de desempenho e o feedback formal da avaliação. Assim, é possível analisar a 
evolução histórica do desempenho durante o ciclo avaliativo e determinar se os 
feedbacks dinâmicos foram efetivos. Como síntese, apresenta-se a proposta 11:

Proposta 11   A prática de ritos de feedbacks, formais e informais, bem como a comunicação 
efetiva devem ser constantemente estimuladas.

Importante pontuar que o feedback é uma prática de gestão de pessoas cujas 
formas de aplicação ultrapassam as recomendações apresentadas neste docu-
mento. Outras técnicas de feedback como feedback 360°, feedback sanduíche 
e reuniões de feedback coletivo, por exemplo, podem complementar as práti-
cas descritas anteriormente.
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A etapa de Avaliação do Desempenho tem como objetivo verificar 

se as metas pactuadas para determinado ciclo foram alcançadas ou 

não. Portanto, o termo avaliação se propõe a ser analítico e profundo, 

representando uma “foto” do desempenho em um determinado 

momento do ciclo, podendo ser uma avaliação de meio termo ou de 

fim de ciclo. Nesse sentido, não se trata apenas de considerar melhorias 

e planos de ação para o ciclo de gestão em questão, mas sobretudo 

pautá-lo em uma perspectiva futura, ou seja, com olhar de tendência 

para o alcance de resultados no fim do ciclo (avaliação de meio termo) 

ou no próximo ciclo de gestão (avaliação final).

Assim sendo, esta etapa trata da avaliação baseada em resultados e entregas 
(nas perspectivas institucional, de unidade/equipes e individual), assim como 
avaliações baseadas em competências (na perspectiva individual). Por fim, trata 
do feedback da avaliação, aspecto crucial para que melhorias e aprendizados 
sejam insumos para o próximo ciclo de gestão.

3A    AVALIAÇÃO BASEADA EM RESULTADOS E ENTREGAS

O conceito de avaliação consiste em gerar informações de maneira não contínua 
(em um determinado momento), principalmente no que diz respeito ao alcance 
dos resultados, com o objetivo de explicar o desempenho verificado. Ou seja, 
entender e explicitar quais foram as causas para o desempenho avaliado a partir 
dos indicadores, podendo envolver juízos de mérito e relevância.

Diferentemente da etapa de Monitoramento do Desempenho, em que o foco 
está na proposição de correções de rumo dentro do ciclo de gestão, a Avaliação 
do Desempenho tem como pressuposto explicar o porquê de um problema ou 
obstáculo ter ocorrido, além dos motivos para alcance ou não de um resultado.

Sugere-se que a avaliação dos resultados e entregas tenha um rito/sistemática 
formal, que reúna as lideranças da organização para compreender e discutir o 
desempenho de maneira conjunta e sinérgica. De forma alinhada à etapa an-
terior de Monitoramento do Desempenho, a Avaliação deve ser precedida da 
coleta e análise de dados (direcionada pela cesta de indicadores de desempe-
nho), subsidiando todas as reflexões posteriores. Em outras palavras, os mesmos 
procedimentos apresentados na Etapa 2 para coleta e análise de dados devem 
ser aplicados também nesta etapa.

Por ter um caráter de avaliação e classificação do desempenho, deve haver uma siste-
mática que tenha a contribuição do executivo principal da organização, dos gestores 

ETAPA 3
AVALIAÇÃO DO 
DESEMPENHO

AVALIAÇÃO 
DO DESEMPENHO3

3A

3B

3C

Avaliação baseada 
em Entregas 
e Resultados

Avaliação baseada 
em Competências

Feedback 
da Avaliação
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das unidades e integrantes do Comitê de Gestão do Desempenho. A participação das 
lideranças é imprescindível, pois fornecerá insumos e informações para a Reunião de 
Aprendizado sobre o Desempenho (Seção 4a. Ações de melhoria e comunicação).

Como mencionado anteriormente, o foco da Avaliação é nas entregas e resulta-
dos produzidos. Nesse sentido, deve-se dar especial atenção para os programas e 
projetos estratégicos, as entregas prioritárias à sociedade e os benefícios e impac-
tos alcançados. Atualmente, devido à importância que o tema da inovação tem 
obtido, inclusive no setor público, há autores que sugerem a avaliação de projetos 
de inovação como boa prática, adotando critérios específicos para tal (Wu, 2020).

O Governo Municipal da cidade de Hangzhou (capital da província chinesa de 
Zhejiang) aplica critérios específicos para avaliação dos projetos de inovação, 
como legalidade, viabilidade, nível de inovação, avanço, importância, benefício 
gerado, sustentabilidade e replicabilidade (Wu, 2020).

A avaliação desse tipo de projeto deve considerar se eles estão alinhados às 
tendências no âmbito da inovação, se estão em total consonância com as leis e 
normativos e se endereçam os reais e principais problemas identificados. Tam-
bém deve considerar se os projetos propõem avanços nas áreas-chave, além de 
produzir impactos gerais e sistêmicos. Por fim, deve avaliar se os projetos têm 
potencial de produzir impactos e benefícios de maneira sustentável e replicável, 
ao mesmo tempo que utilizam eficiente e eficazmente os recursos disponíveis.

É possível que os indivíduos responsáveis pelas análises precisem levantar informa-
ções adicionais para um melhor entendimento sobre o desempenho auferido. Nes-
se caso, é necessário que sejam realizados alinhamentos e levantamentos comple-
mentares prévios com os responsáveis pelos indicadores, sejam processos, projetos 
e políticas usados como objetos de avaliação. A depender da natureza da entrega e/
ou resultado em análise, pode-se requerer a realização de visitas de campo, aplica-
ção de instrumentos de satisfação com beneficiários e usuários de serviços públi-
cos, entre outros métodos para complementação e qualificação dos dados.

Os relatórios e apresentações sobre a avaliação do desempenho devem ser 
consistentes, sucintos e com ilustrações visuais (gráficos de fácil visualização), 
possibilitando tanto uma visão ampla das entregas e seus impactos, quanto (se 
necessário) o detalhamento de algum aspecto crítico de uma determinada en-
trega. Desta forma, as etapas 2 e 3 buscam atender a proposta 12:

Proposta 12   Não existem somente as avaliações anuais do desempenho, mas sim um modelo 
de acompanhamento dinâmico do desempenho orientado para resultados, com base em 
evidências, critérios objetivos, justiça e transparência.
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Após a finalização das análises de projetos estratégicos, projetos de inovação, 
entregas e indicadores de desempenho, parte-se para a comunicação da docu-
mentação produzida às partes interessadas no desempenho.

A Avaliação de Desempenho deve culminar na Reunião de Avaliação do Desem-
penho, cujo principal objetivo é o entendimento e discussão do desempenho 
verificado até o final do ciclo de gestão. Necessita, portanto, do total comprome-
timento e engajamento das lideranças nesse processo e nos encaminhamentos 
gerados (Behn, 2014).

Nesse contexto, configuram como objetivos da Reunião de Avaliação:

A metodologia para aplicação da Reunião de Avaliação do Desempenho será 
tratada com maiores detalhes no Seção 4a. (Ações de melhoria e comunicação).

FIGURA 16  •  Objetivos da Reunião de Avaliação do Desempenho.

Identificar as proncipais 
causas das dificuldades e 

obstáculos

Reconhecer o bom 
desempenho

Analizar o desempenho 
do ciclo de gestão

Produzir aprendizado 
organizacional

Discutir e recomendar 
melhorias necessárias 

ao próximo ciclo

OBJETIVOS

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, ADAPTADO DE BEHN (2014).

CUIDADOS E ORIENTAÇÕES PARA A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

•	 Visando a clareza e objetividade desta etapa, os parâmetros de medição a serem utilizados 
são aqueles acordados na etapa de definição do desempenho. Não devem existir elementos 
novos de mensuração além daqueles já pactuados entre as partes.

•	 Os parâmetros de medição irão servir de balizadores para a avaliação do desempenho no 
período determinado, contemplando o desempenho institucional e de unidades/equipes de 
forma complementar e não dissociada.

•	 Os resultados mensurados e analisados nesta etapa vão subsidiar a tomada de decisão e 
propiciar encaminhamentos que contemplam ações corretivas, reforços positivos ou negativos 
definidos na matriz de incentivos, que também foi prevista e pactuada em etapas anteriores.

•	 Os subprodutos gerados nesta etapa não devem ser entendidos de forma taxativa, mas sim 
de forma construtiva para que possam nutrir os próximos ciclos de gestão com informação 
e planos de ação essenciais para o desenvolvimento e a geração de valor público.

•	 A avaliação baseada em resultados e entregas pode ser desenvolvida de maneira mais 
intuitiva e menos estruturada. Porém, é importante que exista um mínimo grau de 
formalização, já que é a avaliação de meio termo ou de fim de ciclo, em que os resultados 
alcançados devem ser documentados e devidamente comunicados aos públicos de interesse.
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FIGURA 17  •  Formato de avaliação por tipo de competência.

Para a aferição das competências técnicas e comportamentais recomenda-se 
a análise indireta por meio de entregas-chave, que são geradas a partir dessas 
competências. Essa escolha busca, principalmente: I) evitar um esforço excessivo 
de elaboração e mensuração de indicadores para cada atividade/esforço; II) evi-
tar avaliações subjetivas baseadas apenas em observação direta, por exemplo; e 
III) corroborar com o modelo de gestão do desempenho, focando em entregas e 
impactos gerados. 

É importante considerar que a opção por esse tipo de mensuração não diminui 
a importância do processo de levantamento de competências técnicas. A cone-
xão entre entregas-chave e conhecimentos essenciais permite que, caso essas 
entregas não ocorram conforme esperado, exista um direcionamento (conheci-
mentos) que suporte o desenvolvimento do profissional nesses temas.

A avaliação de entregas-chave foi descrita na seção anterior 3a. Avaliação Basea-
da em Resultados e Entregas. Esta seção, portanto, será dedicada à avaliação de 
comportamentos observáveis.

Para as competências comportamentais, sugere-se a adoção de um formulário 
em que, principalmente, a liderança possa avaliar o quanto cada comportamen-
to observável foi demonstrado durante o período avaliativo. Na parte 3 é dispo-
nibilizado um modelo de Formulário de Avaliação de Competências Comporta-
mentais como o demonstrado na figura a seguir.

3B    AVALIAÇÃO BASEADA EM COMPETÊNCIAS

A avaliação baseada em competências verifica, na perspectiva individual, se as 
capacidades identificadas por meio de técnicas de mapeamento e definição de 
competências (descritas em detalhes na seção especial: Contribuições da ges-
tão por competências) estão alinhadas (e habilitam) ao desempenho esperado.

A imagem abaixo ilustra que as competências técnicas e comportamentais po-
dem ser avaliadas respectivamente pela aferição de entregas-chave e compor-
tamentos observáveis.

Competências 
Comportamentais

COMPETÊNCIAS

Competências 
Técnicas

Comportamentos 
Observáveis

Entregas-Chave

Tipos

Formato de 
Avaliação
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FIGURA 18  •  Ilustração de um formulário de avaliação de competências.

FONTE: GESTÃO DE PESSOAS PARA O PORTO DO PECÉM (CIPP)

O avaliador deve responder ao formulário utilizando uma escala que repre-
sente o quanto de cada comportamento pode ser observado naquele período.  
A escala pode variar, por exemplo, entre “Demonstra constantemente” e “Nun-
ca demonstra”.

Por se tratar de uma avaliação com elevado grau de subjetividade, deve-se bus-
car incluir evidências e descrições de comportamentos relacionados às competên-
cias essenciais inseridas no PDI. Portanto, além da pontuação atribuída na escala, o 
questionário disponibiliza campos para o avaliador inserir comentários que justifi-
quem sua análise. É recomendada a utilização destes campos sempre que possível.

MODELO DE GESTÃO PARTE 1 • DESEMPENHO PARTE 2 • DESENVOLVIMENTO PARTE 3 • CADERNO DE CAMPO

72

G
E

ST
Ã

O
 D

O
 D

E
S

E
M

P
E

N
H

O
 E

 D
E

S
E

N
V

O
LV

IM
E

N
TO

 
G

U
IA

 P
A

R
A

 I
M

P
LE

M
E

N
TA

Ç
Ã

O

ANEXOS



Quanto ao método de aplicação, é sempre recomendado que a avaliação de 
competências seja feita por atores com diferentes níveis de relação com o ava-
liado (chefia imediata, membros da equipe e seus pares). Assim, eventuais dis-
torções na percepção de um dos avaliadores podem ser diluídas nas avaliações 
realizadas pelos demais (Brandão et al, 2008). A auto-avaliação também pode 
ser considerada na aplicação. 

Embora seja possível pensar em um modelo de pesos para o cálculo de uma 
nota final, um dos pontos fortes desse modelo é conseguir analisar o contraste 
entre a autoavaliação, avaliação de pares ou equipe e avaliação da chefia ime-
diata. Como a avaliação se trata da observação de comportamentos, cada um 
desses agentes pode ter uma percepção distinta.

A avaliação de competências comportamentais termina com a consolidação dos 
resultados da pontuação do formulário e demais informações qualitativas aferi-
das. A princípio, a avaliação pode acontecer ao final do ciclo avaliativo. É possível, 
no entanto, aplicar o formulário em outros momentos do ciclo caso seja a pri-
meira avaliação do profissional, determinando um parâmetro inicial de análise.

Em função do caráter subjetivo, recomenda-se desvincular a avaliação de com-
petências da pactuação do desempenho (que possui foco em entregas, impactos 
e valor público gerados) e criar ponderações, pontuações e/ou premiações especí-
ficas para o desenvolvimento, adotando-se sobretudo ações de reconhecimento 
não pecuniário. Essas considerações buscam atender a proposta 13:

Proposta 13. A avaliação baseada em competências tem como foco o desenvolvimento de 
líderes, equipes e indivíduos, assim como a geração de capacidades em toda a organização.  
As competências, portanto, não são parte da pactuação do desempenho, mas devem compor o PDI.

Deve-se considerar um olhar sistêmico e integrado da etapa de Avaliação do De-
sempenho, tanto em termos de resultados e entregas, quanto de competências 
para se compreender e direcionar com precisão os encaminhamentos neces-
sários em relação ao desenvolvimento permanente de capacidades individuais,  
de equipes e institucionais. 
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3C    FEEDBACK DA AVALIAÇÃO

Apesar de muitas vezes negligenciado, o feedback é uma das etapas mais im-
portantes para que a Gestão do Desempenho alcance seu propósito principal de 
melhoria contínua.

Os ritos de feedback ocorrem durante a etapa de monitoramento (descrito na 
seção 2c. Feedbacks Dinâmicos) e também na etapa de avaliação do desempe-
nho. Nesta última, os ritos poderão ser realizados no momento das avaliações de 
meio termo (trimestral ou semestral) ou ao final do ciclo quando é feita a avalia-
ção de fechamento do período.

Os resultados da avaliação eminentemente proporcionam uma visão do desem-
penho para o profissional. No entanto, apenas as informações geradas na avalia-
ção podem não captar todos os fatores que estão por trás dos resultados obtidos, 
além de não permitirem ao avaliado apresentar situações que possam ter levado 
aos dados encontrados. Uma conversa de feedback entre a chefia e o subordina-
do é então imprescindível para possibilitar que isso ocorra.

As principais características do rito de feedback na etapa de avaliação são o as-
pecto formal do evento e a profundidade da análise elaborada previamente pelo 
avaliador. No quadro apresentado na seção 2c. são descritas outras caracterís-
ticas-chave que diferenciam os dois tipos de feedbacks presentes no ciclo de 
Gestão do Desempenho e Desenvolvimento. Esta seção descreve em detalhes o 
rito de feedback formal, que deve acontecer no formato de um encontro entre 
avaliador e avaliado denominado aqui de Reunião de Feedback da Avaliação.

Antes da reunião, o superior deve preparar todo o conteúdo que irá repassar para 
seu subordinado. Os feedbacks devem ser registrados formalmente e possuem 
maior robustez por considerarem os resultados alcançados (ou a tendência de 
alcance) no período específico de análise.

O feedback elaborado deve se apoiar necessariamente nos registros realizados 
no período e ao longo do ano, havendo o cumprimento total ou parcial das me-
tas estabelecidas, além da análise dos fatores que influenciaram positiva ou ne-
gativamente o desempenho da equipe e do indivíduo, de tal forma que construa 
um balanço geral do trabalho realizado. 

Todos esses aspectos devem ser justificados com fatos e evidências que apon-
tem relação com os resultados dos instrumentos de avaliação. A própria divulga-
ção dos resultados da avaliação de desempenho individual pode acontecer na 
reunião de feedback.

Caso esse não seja o primeiro rito de feedback formal, é importante recuperar o 
que foi discutido e combinado como encaminhamentos no último rito para que 
se possa avaliar a evolução do indivíduo neste período. Portanto, é recomendado 
que as informações e encaminhamentos da reunião sejam nas formas verbal e 
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escrita. Na parte 3 deste documento é disponibilizado um modelo (template) de 
Formulário de Registro de Feedback Formal.

Enquanto questão prática, é preciso marcar o dia e horário com uma certa antece-
dência, dentro de um período que já tenha sido idealmente desenhado para essa 
finalidade. Caso o feedback ocorra presencialmente, é importante que seja em um 
lugar reservado e sem interrupções, com apenas a presença de avaliador e avalia-
do. Os mesmos pressupostos valem para a realização de um feedback online.

De qualquer forma a reunião de feedback deve ser construtiva e visando a me-
lhoria contínua do desempenho. Deve ainda ser realizada com tempo suficiente 
para que ambas as partes, avaliador e avaliado, possam dialogar e expor suas 
percepções. O feedback deve ser considerado um momento de troca. A chefia 
deve não apenas ofertar o feedback, mas também recebê-lo de seu subordina-
do. O foco da reunião é certamente no profissional avaliado, mesmo assim deve 
haver uma preparação de ambas as partes para o momento.

Não por menos, o avaliado também deve estar pronto para o momento de fee-
dback formal. Além de organizar o feedback que irá repassar à sua chefia, tam-
bém deve levantar pontos de desenvolvimento para a própria organização.

O feedback tem como objetivo central o desenvolvimento do indivíduo avaliado, 
além da implementação de mudanças e melhorias. Caso o feedback seja apli-
cado de forma inadequada, poderá gerar desentendimentos e mágoas, prejudi-
cando o desempenho individual, da equipe e da instituição.

A reunião de feedback é um momento extremamente sensível. Sua má condu-
ção pode trazer impactos prejudiciais para o desempenho e desenvolvimento do 
avaliado (Baker, Perreault & Blanchard, 2013). Para que este evento ocorra de for-
ma efetiva, foi elaborada uma proposta de Roteiro da Reunião de Feedback da 
Avaliação que poderá ajudar a estruturar e conduzir esta atividade. O roteiro está 
disponível na parte 3 e nele são discutidos temas como: i) “quebra-gelo”; ii) resu-
mo do feedback do avaliado; iii) percepção do avaliado sobre seu desempenho; iv) 
apresentação do feedback do gestor para o avaliado; v) definição de encaminha-
mentos; vi) apresentação do feedback do avaliado para o gestor; e vii) apresenta-
ção do feedback do avaliado sobre o processo de avaliação e sobre a organização.

Sempre que necessário, a reunião de feedback deve ser encerrada com pontos 
nos quais o desempenho pode ser aprimorado e um resumo de ações ou ca-
minhos que podem ser tomados no próximo período, para funcionar como um 
gatilho para a atualização do plano de desenvolvimento.

As recomendações e apontamentos sobre o desempenho devem ser específi-
cos e não genéricos para se evitar pressuposições. Além desse ponto, o diálogo 
formal sobre o desempenho também deve ajudar a reforçar os encaminha-
mentos da avaliação.
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Por fim, para que este evento ocorra de forma efetiva, não é recomendado as-
sociar o evento de feedback formal às ações decorrentes da matriz de incenti-
vos. Atribuir um caráter remuneratório ou punitivo para os eventos de feedback 
pode desconfigurá-los de seu objetivo principal. Assim, não atribuí-los assegura-
rá menos obstáculos para que os feedbacks ocorram “de verdade”, com foco no 
desenvolvimento.

Os feedbacks aqui trabalhados devem também direcionar as ações a serem to-
madas com base na matriz de incentivos. Entretanto, deve haver um momento 
de comunicação específico para tanto.

FEEDFORWARD

Outra boa prática, além do feedback, consiste na utilização do conceito de feed-
forward, que são recomendações de ações e dicas com uma perspectiva positiva 
de aprimoramento de potencialidades do indivíduo, sempre com o olhar para o 
futuro, e não para o passado (comumente utilizado no caso do feedback). Com 
esse novo formato, as pessoas se sentem menos criticadas ao focar em ações e 
comportamentos para o futuro com base nas dificuldades e lições aprendidas 
no passado recente e, portanto, mais motivadas a modificar comportamentos e 
ações que não contribuem para o desempenho desejado.

Com base no feedforward, é possível:

•	 Auxiliar o indivíduo a visualizar e se concentrar em um futuro promissor, 
olhando para frente e sem medo de cometer novos erros;

•	 Ser adotado pela liderança durante o processo formal de avaliação de 
desempenho e, também, de maneira informal, ao longo do tempo, à medida 
que as equipes realizam as suas atividades diárias;

•	 Reforçar a possibilidade de mudança no profissional que precisa aprimorar 
determinadas competências essenciais ao cargo que exerce e/ou que poderá 
pleitear no futuro, com base em um plano de desenvolvimento de carreira; e

•	 Gerar uma nova oportunidade para que todos da equipe se comprometam 
com o futuro desejado.
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Esta etapa apresenta a lógica de procedimentos, ferramentas e boas 

práticas voltadas para a estruturação dos eventos periódicos (reuniões) 

que buscam proporcionar o aprendizado, deliberações e tomada de 

decisões preventivas e corretivas, além de gerar os desdobramentos 

da Matriz de Incentivos. Tudo com base nas pactuações e informações 

levantadas nas etapas 2 e 3 (anteriores).

Coletar, organizar, analisar e distribuir dados sobre desempenho e desenvolvi-
mento não são suficientes para a produção de melhorias e aprendizado. É co-
mum que as pessoas ignorem dados, principalmente aqueles pouco intuitivos 
e que as pessoas se sentem incapazes de influenciar. Ademais, os dados por si 
só não dizem para servidores e lideranças como o desempenho pode ser apri-
morado. Portanto, faz-se necessária uma sistemática que possibilite o correto 
“consumo” dos dados, a compreensão das análises, quais as causas que expli-
cam o desempenho e quais as possíveis medidas corretivas que poderiam ser 
priorizadas no cenário posto.

A Etapa 4 tem como objetivo apresentar a lógica de procedimentos sugerida, 
além de reuniões e ferramentas presentes na literatura (Behn, 2014; Van Doo-
ren, Bouckaert, & Halligan, 2015; Wu, 2020) para proporcionar o aprendizado da 
organização acerca dos níveis de desempenho e desenvolvimento alcançados, 
sendo base para deliberações e tomada de decisões corretivas, além de gerar os 
desdobramentos pactuados e programados pela matriz de incentivos.

4A    AÇÕES DE MELHORIA E COMUNICAÇÃO

REUNIÕES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO

As reuniões de Monitoramento e Avaliação, também chamadas de reuniões de 
aprendizado, devem ser periódicas e integradas, voltadas para propiciar solu-
ções, deliberações e melhorias nos aspectos de esforços, entregas e impactos 
produzidos por líderes e equipes.

As etapas de Monitoramento do Desempenho e Avaliação do Desempenho pro-
duzem informações relevantes sobre a performance de líderes, equipes e indiví-
duos. As informações são entregues às diversas partes interessadas em formato 
de relatórios e apresentações gerenciais sobre o desempenho, contendo os resul-
tados dos indicadores de desempenho mensurados, as devidas interpretações e 
causas para o desempenho aferido, assim como sugestões de encaminhamentos 
advindos dos responsáveis pelos resultados/entregas/indicadores e, também, dos 
responsáveis pela produção e consolidação das informações do desempenho.

ETAPA 4
APRENDIZADO, 

MELHORIA E 
RESPONSABILIZAÇÃO

APRENDIZADO,
MELHORIA E
RESPONSABILIZAÇÃO

4
MATRIZ DE INCENTIVOS:

• Reconhecimento 
 Financeiro

• Reconhecimento 
 não Financeiro

• Tratamento do 
 Desempenho Insatisfatório
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As melhorias só se tornam possíveis quando existem reuniões sistemáticas que 
promovam aprendizado (proveniente de dados e informações sobre o contexto, 
alertas, percentual de alcance de metas), formulação de alternativas (soluções), 
deliberações e encaminhamentos, em que todos compreendem as causas do 
bom e do mau desempenho e pactuam as medidas preventivas e corretivas ne-
cessárias. Esta lógica vai ao encontro da proposta 14:

Proposta 14   Prioriza a tríade aprendizado, ajustes/melhoria e responsabilização 
(accountability) presentes nos ciclos de gestão do desempenho em prol da capacidade 
das organizações, líderes e equipes em se adaptar, antecipar e inovar constantemente.

No quadro a seguir são descritas, inicialmente, as principais características das 
reuniões de aprendizado que devem ocorrer tanto na etapa de Monitoramento 
como na de Avaliação do Desempenho.

QUADRO 8  •  Reunião de Aprendizado nas etapas de Monitoramento e Avaliação.

ETAPA DE MONITORAMENTO  
DO DESEMPENHO

ETAPA DE AVALIAÇÃO  
DO DESEMPENHO

Responsável(is): Gestor de unidade Dirigentes de unidades e Comitê  
da Gestão do Desempenho.

Principais  
atores:

Gestor de unidade e sua equi-
pe. Eventualmente o executivo 
principal.

Executivo principal, gestores,  
chefes e integrantes do Comitê  
da Gestão do Desempenho.

Principais  
objetivos/ 

pauta:

Alinhamento e monitoramento  
da execução dos Planos de Ação  
e suas entregas.

Avaliação do desempenho ins-
titucional, envolvendo a imple-
mentação da Estratégia  
e resultados alcançados.

Principais 
entregas/ 
produtos:

•	 Relatório de execução  
dos Planos de Ação.

•	 Deliberações e encaminha-
mentos.

•	 Relatório anual de avaliação  
de gestão (com recomenda-
ções), Plano de Ação e quadro 
de indicadores  
e metas ajustado/reprograma-
do.

•	 Deliberações e encaminha-
mentos.
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Como mencionado, o aprendizado só se torna possível quando existem sistemá-
ticas de reuniões deliberativas do desempenho, em que todos compreendem as 
causas do bom e do mau desempenho e pactuam as medidas corretivas neces-
sárias. Dentre os objetivos das reuniões de aprendizado, pode-se citar:

•	 Providenciar atualizações operacionais;

•	 Acompanhar de perto os compromissos prioritários (como a prática de 
follow-up7);

•	 Identificar lacunas de desempenho e diagnosticar as causas;

•	 Desenvolver estratégias de atuação;

•	 Alocar recursos nas demandas prioritárias;

•	 Identificar pontos positivos e seus critérios de sucesso que podem ser 
replicados;

•	 Auxiliar para o aprendizado coletivo;

•	 Reconhecer o bom desempenho e o alcance de metas;

•	 Tratar e corrigir o mau desempenho.

Os relatórios gerenciais são imprescindíveis para as reuniões que tratam do de-
sempenho e devem ser entregues aos líderes da organização e tomadores de 
decisão com, pelo menos, 5 (cinco) dias úteis de antecedência. Caso contrário, 
muito provavelmente, os participantes da reunião não conseguirão se preparar 
de maneira adequada.

Os relatórios devem conter, minimamente:

•	 Recapitulação do método e agenda dos próximos passos como, por exemplo, 
a data marcada para a reunião de aprendizado;

•	 Resultado consolidado (quantitativo) dos indicadores de desempenho 
(vinculados às diversas políticas, programas, projetos e processos), em 
formato de dashboard contendo:

•	 Resultados segmentados mês a mês, com foco em monitoramento; e

•	 Resultados consolidados do ciclo, com foco em avaliação.

•	 Análises de cada um dos indicadores (qualitativo), com causas para  
os problemas e sugestões de melhoria;

•	 Resultados dos encaminhamentos já definidos e acompanhamentos  
de reuniões anteriores;

•	 Considerações gerais sobre o desempenho aferido.

7.  O termo follow-up significa fazer o acompanhamento intensivo dos encaminhamentos e compromissos firmados nas reuniões 
anteriores para verificar (e assegurar) sua implementação no decorrer das reuniões futuras.
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Tendo-se identificado os aspectos do desempenho com maiores gargalos e, con-
sequentemente, mais urgentes, é sugerido que os responsáveis pelos respecti-
vos programas, políticas, projetos ou processos sejam chamados para a reunião. 
O objetivo não é punir o responsável pelo desempenho aquém do esperado, mas 
que ele e as lideranças da organização possam deliberar sobre os problemas 
e decidir quais são os encaminhamentos necessários para que o desempenho 
seja devidamente aprimorado. Inclusive, durante as deliberações, os devidos re-
cursos podem ser alocados para garantia das entregas e resultados prioritários.

Vale ressaltar que as reuniões de monitoramento e avaliação do desempenho 
consistem em deliberações em andamento (constantes e permanentes) sobre 
como fazer melhorias específicas nos aspectos de esforços, entregas e resulta-
dos de líderes e equipes.

A condução da reunião não precisa ser feita necessariamente pelo líder máximo 
da organização, mas deve ser feita por alguém formalmente indicado por ele. 
Obviamente, a opção mais adequada é que o indivíduo que detém o cargo máxi-
mo da organização presida tanto a reunião de monitoramento quanto a reunião 
de avaliação do desempenho.

A figura a seguir apresenta os passos recomendados para a tomada de decisões 
com base em dados e informações.

FIGURA 19  •  Tomada de decisões com base em dados e informações

FONTE: ADAPTADO DE BEHN (2014).

Avaliar a situação atual

Comparar/avaliar
alternativas

Decidir

Implementar a decisão

Supervisionar a execução
da decisão

Avaliar os efeitos/impactos

Buscar soluções
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REALIZAÇÃO DAS REUNIÕES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
DO DESEMPENHO

As reuniões de monitoramento e de avaliação, como comentado anteriormente, 
devem ser focadas em deliberações e pactuação dos próximos passos com vistas 
à remoção de impedimentos. Elas são, essencialmente, reuniões de resolução de 
problemas, analisando-os de maneira específica e identificando possíveis cami-
nhos para corrigi-los.

Um segundo ganho das reuniões de aprendizado, suas discussões e desdobra-
mentos, é possibilitar a transparência tanto para atores internos (quando o foco 
é monitoramento) quanto para atores externos (quando o foco é avaliação), in-
clusive para os beneficiários e sociedade em geral. Cada vez mais, as organi-
zações públicas são cobradas a terem transparência na disponibilização de in-
formações, não somente em termos de conformidade com os normativos, mas 
principalmente com relação aos produtos/serviços entregues. Consistentes sis-
temáticas de transparência aumentam a confiança da sociedade nos governos 
e suas instituições.

As Reuniões de Monitoramento e Avaliação do Desempenho, idealmente, devem 
ocorrer ao longo de todo o ciclo com fins de monitoramento, assim como em 
momento intermediário (meio-termo) e de fim do ciclo com fins de avaliação. As 
Reuniões com foco em monitoramento têm como principal objetivo a correção 
tempestiva de rumos e em tempo real. Ou seja, ao se verificar um problema que 
potencialmente prejudique as entregas previstas, ele deve ser endereçado em 
momento oportuno. Nessas situações, os principais outputs da reunião são os 
planos de ação com encaminhamentos, recursos disponibilizados, responsáveis 
pela execução, prazo de cumprimento e respectivos resultados esperados para 
as próximas reuniões.

Esse tipo de reunião também acontecerá ao final do ciclo, em uma perspectiva 
de avaliação. Dessa forma, o objetivo é identificar o que foi alcançado adequa-
damente e o que não foi. Nesses casos, além das boas práticas, intrínsecas ao 
processo de aprendizado, também se espera que exista, entre os principais ou-
tputs da reunião, uma série de recomendações e encaminhamentos que serão 
insumos para o planejamento dos resultados do próximo ciclo.

Nessa perspectiva, a imagem a seguir apresenta as três grandes etapas que reu-
niões de monitoramento e avaliação do desempenho deve conter e o percentual 
de tempo disponível para cada uma delas.
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Um erro comumente cometido na realização desse tipo de reunião é dedicar a 
maior parte do tempo à comunicação do desempenho aferido, já que muitas ve-
zes os participantes da reunião não têm acesso prévio aos dados e informações 
que foram consolidados. Recomenda-se proceder de forma contrária, dedicando 
a maior parte da reunião à discussão das causas do desempenho e quais serão 
os encaminhamentos para o próximo ciclo.

Em termos de tempo, não existe um número fatídico de horas para a realização 
dessa reunião, entretanto ela não pode ser muito curta (por exemplo, 2 horas) 
pelo fato de não possibilitar a devida discussão necessária, e também não pode 
ser muito longa e contínua (reunião de 8 horas seguidas), já que os participantes 
acabam se cansando e, consequentemente, prejudicando a discussão. Caso ne-
cessário, é possível que a reunião seja dividida em duas ou três etapas.

Complementarmente, os cuidados com as reuniões de monitoramento e avalia-
ção do desempenho não devem ser somente durante a reunião, mas também 
nas sistemáticas que precedem e que se desdobram dela. Nesse sentido, elenca-
se algumas etapas que devem ocorrer pré e pós-reunião, assim como sugestões 
de antecedência de dias para realização de algumas atividades e quantidade de 
dias máximo para comunicação após a reunião. Essa lógica é representada pela 
letra “D”, que se refere aos dias.

FIGURA 20  •  Etapas para reuniões de Monitoramento e Avaliação.

FONTE: ADAPTADO DE KAPLAN & NORTON (2010) E INSTITUTO PUBLIX (2013).

APURAÇÃO DO DESEMPENHO 

Objetivos estratégicos
Resultados
Entregas

Indicadores

Aproximadamente 10% do tempo

1

Implicações (questões,
dilemas, obstáculos, gargalos,
oportunidades e soluções) e
diagnóstico de causas

Aproximadamente 30% do tempo

2

Encaminhamentos e
planos de ação 

Aproximadamente 60% do tempo

3
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FIGURA 21  •  Fluxo de atividades pré-reunião de Monitoramento e Avaliação.

FONTE: ADAPTADO DE KAPLAN & NORTON (2010) E BEHN (2014).

Por ser uma reunião colaborativa, de discussão e resolução de problemas, ela 
deve contar com a presença do líder máximo da organização (ou um represen-
tante direto), a equipe de lideranças executivas (diretores, secretários, superin-
tendentes ou similares), os gerentes relevantes das subunidades, a equipe res-
ponsável por executar processos e sistemáticas de Gestão do Desempenho e 
outros envolvidos nos assuntos em pauta. 

Na reunião, os líderes da organização devem perguntar aos gestores e responsá-
veis pelas entregas questões específicas e explícitas sobre o desempenho, focan-
do em quais fatores são necessários para produzir melhores resultados. Esse tipo 
de pergunta, inclusive, auxilia/motiva os gestores a identificar os gargalos do seu 
próprio desempenho e desenvolver estratégias que o enderecem.

Idealmente, cada reunião com fins de monitoramento deve tratar de diferentes 
pontos de gargalo, pois parte-se do pressuposto de que tópicos tratados em re-
uniões passadas têm os direcionamentos necessários e os gargalos estão cons-
tantemente sendo eliminados ou mitigados.

É importante haver um facilitador que entenda o método e os objetivos da re-
união, garantindo que o foco dos participantes esteja sempre nas deliberações 
e pactuações de medidas corretivas. Portanto, ele precisa ter a prerrogativa de 
interromper a discussão ao identificar a dispersão do assunto principal.

Ademais, o tempo previsto para cada uma das pautas da reunião de aprendi-
zado deve ser respeitado, possibilitando que nenhum tema programado deixe 
de ser tratado.

Equipe 
responsável 
por executar 
processos e 
sistemáticas 
da Gestão do 
Desempenho

Comitê 
Gestor/
Diretivo

Recebimento 
dos dados dos 
indicadores e 

Iniciativas
Análise e recomendações 

dos indicadores

Dúvidas
?

Apoio nas análises
e recomendações
dos indicadores

(Gestores- sob demanda)

Análise e recomendações
das iniciativas

Sim

Não Elaboração
do Relatório

Executivo

Lembrete e Preparação 
dos líderes para reunião 

do comitê

Preparação para
reunião e Comunicação 
do Relatório Executivo

Comunicação 
das decisões

Reunião – 
Análises,

Decisões e 
Encaminhamentos

(D-12) (D-5) (D-2) (D-0)
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ENCAMINHAMENTOS DAS REUNIÕES DE MONITORAMENTO  
E AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO

Após a finalização da reunião de aprendizado, é importante sistematizar e con-
solidar todos os encaminhamentos produzidos para serem comunicados a todas 
as partes interessadas, participantes ou não da reunião. Ou seja, devem ser di-
vulgados para que todos os envolvidos compreendam quais são as prioridades 
de curto e médio prazos. Para tanto, são elaborados relatórios sucintos para o 
registro das Reuniões de Aprendizado do Desempenho.

A comunicação das decisões deve acontecer até, no máximo, 1 (uma) semana após 
a realização da reunião de monitoramento ou de avaliação, de forma a garantir 
transparência dos resultados e encaminhamentos às partes interessadas, além de 
ser insumo tempestivo para as discussões do novo ciclo de gestão a ser iniciado.

Na parte 3 deste documento é disponibilizado um modelo (template) de Regis-
tro para as Reuniões de Aprendizado do Desempenho.

Os relatórios de encaminhamentos direcionam o acompanhamento posterior 
dos encaminhamentos provenientes das deliberações de reuniões anteriores, 
pois representam um lembrete para todos os gestores e agentes públicos de 
que as lideranças da instituição não se esquecerão dos compromissos pactua-
dos e, futuramente, demandarão respostas sobre a resolução dos problemas 
identificados. Tudo o que foi discutido, definido e pactuado está formalmente 
escrito, comunicado e acompanhado.

Essa prática de acompanhamento intensivo dos compromissos (encaminha-
mentos) firmados nas reuniões é realizada por meio do chamado follow-up, que 
busca evitar que os desdobramentos das reuniões fiquem somente no papel e a 
organização continue fazendo sempre as mesmas coisas. O follow-up é o proces-
so que contempla perguntas feitas durante a reunião de monitoramento ou de 
avaliação acerca de problemas, causas raízes, dados, estratégias e compromissos 
firmados nas reuniões anteriores.

O follow-up executado adequadamente permite dar foco aos líderes, equipes e 
indivíduos para os tópicos que foram entendidos como mais relevantes, produ-
zindo comprometimento e atenção coletivas para um determinado aspecto.

Devido ao exposto acima, é possível compreender a importância desse acompa-
nhamento consistente e persistente, dada a sua essencialidade para lembrar a 
todos o que é estrategicamente prioritário.

A lideranças da unidade ou equipe (ou da organização) é responsável pela Gestão 
do Desempenho e Desenvolvimento e deve ter a atribuição de realizar o acom-
panhamento intensivo (follow-up), sendo o ator responsável por acompanhar a 
execução dos encaminhamentos, retirar dúvidas e garantir o destravamento dos 
possíveis impedimentos existentes ao longo da implementação dos planos de 
ação pactuados.
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O acompanhamento próximo é o catalisador que possibilita às equipes entregar os 
resultados esperados para a próxima reunião de monitoramento ou de avaliação. 
Assim sendo, é possível perceber que esse processo não dá espaço para achismos 
e percepções diferentes. Há a definição dos esforços a serem empreendidos, dos 
responsáveis pela execução, das entregas a serem feitas, prazos para produzir as 
entregas e nível de desempenho esperado após a realização deste ciclo.

Por fim, é válido mencionar que o acompanhamento próximo é essencialmente 
corretivo, estando intimamente vinculado à etapa de Monitoramento do Desem-
penho. Quando se trata do processo de Avaliação do Desempenho, não há que 
se falar necessariamente em acompanhamento próximo, já que o desempenho 
verificado para o ciclo em questão está finalizado. Os feedbacks produzidos a 
partir das reuniões com viés de avaliação serão insumos para o planejamento do 
ciclo seguinte, como já comentado neste capítulo.

DESDOBRAMENTOS PARA A MATRIZ DE INCENTIVOS

Após a etapa de Avaliação do Desempenho, tendo a formalização dos aspectos 
de desempenho que foram alcançados e aqueles que não foram, parte-se para 
os desdobramentos da Matriz de Incentivos.

Nesse sentido, o alcance das metas pactuadas no início do ciclo deverá produzir 
os reconhecimentos financeiros e não financeiros aos líderes, equipes e indiví-
duos responsáveis pelas entregas, de acordo com os desdobramentos da Matriz 
de Incentivos.

Por sua vez, o não alcance das metas pactuadas (mau desempenho) deverá 
ensejar medidas de incentivo ao desenvolvimento para os respectivos líderes, 
equipes e indivíduos. Deve-se questionar e identificar o motivo da não entrega, 
as lacunas em termos de competências, entre outras causas. Tendo as causas 
identificadas, o planejamento do próximo ciclo deve endereçar, em termos de 
desenvolvimento, quais são as evoluções necessárias para que no próximo ciclo 
as metas sejam devidamente cumpridas.

Por fim, entende-se que este capítulo possui também uma alta carga de siste-
matização e de reuniões que, em alguma extensão, pode dificultar sua imple-
mentação em organizações com baixa maturidade. Portanto, as recomendações 
deste capítulo podem ser simplificadas, se necessário. 

Para mais detalhes de como deve ocorrer a definição da matriz de incentivos, vá 
à seção 1c. Definição da Matriz de Incentivos da Etapa 1.
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[ SEÇÃO ESPECIAL ]

A gestão por competências, apesar de não ser foco deste trabalho, 

irá requerer a identificação de elementos conceituais, práticos 

e metodológicos utilizados em etapas do Modelo de Gestão do 

Desempenho e Desenvolvimento. 

Contribuições da Gestão  
por Competências

Como ilustrado na matriz do Modelo e destacado na figura a seguir, a gestão 
por competências tem este papel transversal que integra o desempenho e o 
desenvolvimento, ou seja, os ciclos de desenvolvimento devem contribuir para 
potencializar as competências-chave que, por sua vez, deverão suportar o de-
sempenho esperado.

Nesta seção de transição, há um esforço de identificação de competências 
críticas da liderança, de unidades ou macroprocessos voltadas para alavancar 
o desempenho esperado. Para tanto, é necessário abordar conceitos e práticas 
da gestão por competências. 

FIGURA 22  •  A Matriz de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento (macro-etapas).

GESTÃO DO DESEMPENHO

GESTÃO POR 
COMPETÊNCIAS

Demanda de desenvolvimento
de Competências

GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO

Competências Desenvolvidas
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A seguir são apresentados alguns elementos básicos amplamente abordados na 
gestão por competências e que são utilizados no Modelo de Gestão do Desem-
penho e Desenvolvimento aqui proposto. Vale ressaltar que de forma alguma os 
conceitos apresentados nesta seção especial têm por finalidade esgotar o as-
sunto. A vasta literatura sobre a gestão por competências compreende diversos 
outros tópicos relevantes para a gestão pública mas que, no entanto, não são o 
foco do presente trabalho. 

O CONCEITO E TIPOLOGIA DE COMPETÊNCIAS 

O conceito de competências surge nos anos 70, em um esforço de se definir 
quais elementos um indivíduo deveria contar para desempenhar bem o trabalho 
em determinado cargo/função (Fleury, Fleury, 2001). Os avanços na área impul-
sionaram a criação de novas abordagens focadas em competências necessárias 
para o desempenho de cada função específica. Desta forma, passaram a surgir 
modelos de gestão de competências utilizados como componentes de modelos 
de gestão do desempenho.

Um dos pressupostos da gestão por competências parte do princípio de que as 
competências performadas por um indivíduo são susceptíveis de melhoria pela 
capacitação e treinamento (Parry, 1996 apud Dutra, Hipólito, Machado, 2000). Ou 
seja, embora possa fazer parte da gestão do desempenho, esse sistema também 
tem o intuito de melhorar os resultados da organização ao orientar um processo 
de desenvolvimento. Daí a importância de se compreender a gestão do desem-
penho e do desenvolvimento como dois ciclos que devem ocorrer juntos, interli-
gados pela gestão por competências.

Dentro da linha que vem sendo mais adotada no Brasil, neste trabalho iremos 
tratar do conceito de competência, segundo Dutra (2001), como “a maneira (ati-
tudes) em que o indivíduo mobiliza o seu repertório de conhecimentos e habili-
dades em um determinado contexto de trabalho, de modo a agregar valor para 
a instituição na qual está inserido (competência em ação)”. Os elementos desta-
cados, conhecimentos, habilidades e atitudes, resumidos na sigla “CHA”, são os 
componentes utilizados para a construção de cada competência. 

O quadro a seguir apresenta um exemplo de aplicação desses elementos para 
descrição de uma competência:
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A definição de competências também pode se dar pela divisão entre competên-
cias técnicas (hard skills) – envolvendo conhecimentos e habilidades – e com-
petências comportamentais (soft skills) – envolvendo habilidades e atitudes. 
Partindo dessa divisão, ao invés de serem analisadas competências necessárias 
a uma função, é feita uma análise baseada nesses dois tipos de competências. 

MAPEAMENTO E DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Para cada tipo de competência trabalhada são apresentados métodos distin-
tos de mapeamento. No entanto, independente do tipo de competência, é im-
portante sempre considerar os aspectos do planejamento organizacional como 
ponto de partida para a definição de competências individuais. 

Por representarem o que se espera do profissional no dia a dia, as competências 
são uma forma de desdobrar diretrizes advindas de elementos como missão, vi-
são e objetivos organizacionais. Para suportar isso também é importante realizar 
um processo de escuta com as lideranças da organização. Além de seu apoio ser 
fundamental, as percepções da alta direção sobre os valores organizacionais e os 
principais gaps de competências podem orientar seu mapeamento.

Além disso, é importante considerar outros aspectos relevantes para o mapea-
mento como requisitos de competências previstas em leis ou normativos internos.

Mapeamento de Competências Técnicas
O mapeamento de competências técnicas parte da análise direta de quais as ati-
vidades (esforços) são desempenhadas por cada profissional ou equipe e à qual 
entrega (produto) estas atividades estão relacionadas. Um bom indicativo parte 
da análise do fluxo causal dos elementos contidos na tela (canvas) da governan-
ça pública, apresentada na seção 1.a. 

QUADRO 9  •  Exemplo de detalhamento de uma competência em conhecimentos, habilidades e atitudes.

COMPETÊNCIA:  “PRESTAR UM ATENDIMENTO BANCÁRIO BASEADO EM PADRÕES DE EXCELÊNCIA”

Conhecimentos

•	 Princípios de contabilidade e finanças.

•	 Produtos e serviços bancários.

•	 Princípios de relações humanas.

Habilidades
•	 Aptidão para operar computadores, periféricos e outros recursos tecnológicos.

•	 Habilidade para argumentar de maneira convincente.

Atitudes

•	 Predisposição para a tomada de iniciativa (proatividade).

•	 Respeito à privacidade do beneficiário.

•	 Predisposição para aprimorar-se continuamente.

FONTE: LEME (2005), COM ADAPTAÇÕES
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Outros materiais e práticas que ajudam na análise de atividades/esforços podem 
ser considerados, tais como: I) procedimentos operacionais padrões (POPs); II) 
fluxos e mapas de processos; III) cadeias de valor quebradas no mínimo ao nível 
de macroprocessos; e IV) entrevistas com o responsável da área e parte de sua 
equipe técnica.

Identificadas as atividades/esforços que devem gerar as entregas-chave é ne-
cessário então relacionar para cada uma delas quais são os conhecimentos e 
habilidades técnicas essenciais.

Mapeamento de Competências Comportamentais
Ao contrário das competências técnicas, que geralmente são específicas para 
cada atividade/esforço, as competências comportamentais são mais gerais e 
tendem a se repetir. Dado que a quantidade tende a ser finita e de uma ordem 
de grandeza trabalhável, é possível para o trabalho de mapeamento de compe-
tências comportamentais partir da análise de acervos pré-elaborados. Como re-
ferência, na parte 3 deste trabalho são listadas competências comportamentais 
coletadas a partir de trabalhos relevantes de pesquisa e de referências práticas 
da Administração Pública nacional e internacional.

A relação de competências selecionadas deve compor uma lista mínima de com-
petências necessárias/desejadas para a organização. Daí a importância funda-
mental de uma visão estratégica/sistêmica no momento da elaboração dessa lista 
que deve, ainda, possibilitar a inclusão de outras competências essenciais basea-
das em especificidades devidamente justificadas: na natureza do trabalho do in-
divíduo, no perfil do cargo exercido e em contingências emergentes.

A relação de competências necessárias/desejadas deve passar por revisões, pelo 
menos, a cada realização da etapa de meta-avaliação do ciclo de gestão (descrito 
em detalhes na etapa 8). 

Para garantir que haja um alinhamento claro do significado das competências 
listadas, deve haver um cuidado adicional ao descrever cada competência ne-
cessária/desejada para a organização. A forma de se descrever uma competência 
também pode variar bastante, não havendo uma descrição definitiva. Ao final, o 
que realmente importa é o que aquela definição representa no contexto da orga-
nização em particular, conforme o seu entendimento e suas peculiaridades.

De posse desse acervo de competências necessárias/desejadas para a organiza-
ção e suas unidades, é necessário que sejam definidas quais competências com-
portamentais se aplicam a cada indivíduo. Esta definição deve considerar diversos 
aspectos do trabalho do profissional como cargo, atribuições, entregas etc, além 
dos elementos descritos na seção 1a sobre a definição do Desempenho individual.

Para reunir todas as informações relevantes sobre o cargo ocupado pelo profis-
sional e auxiliar na definição das competências comportamentais, está dispo-
nível na parte 3 deste documento um template de Canvas de Mapeamento do 
Perfil para cargos de liderança.
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Assim como as demais mensurações de desempenho (esforços, entregas e resul-
tados), as competências comportamentais definidas devem ser discutidas e pac-
tuadas com o servidor, como descrito na seção 1e. Pactuação do Desempenho.

Para fins de mensuração das competências comportamentais, é necessário de-
compor cada competência em comportamentos observáveis, como no exemplo 
a seguir:

QUADRO 10  •  Exemplo de desdobramento de competências comportamentais.

Os comportamentos observáveis podem auxiliar na definição/descrição da pró-
pria competência e, assim como no exemplo, podem ser descritas sob referência 
a um potencial desempenho de tal forma a expressar se o indivíduo demonstra 
aquela competência na prática ou não.

Ao final dessa etapa é obtida para cada uma das competências comportamentais 
uma série de comportamentos observáveis, que serão utilizados para sua mensu-
ração descrita em detalhes na seção 3b. Avaliação Baseada em Competências.

COMPETÊNCIAS DESCRIÇÃO (REFERENCIAL DE DESEMPENHO)

Orientação para 
resultados

Implementa ações para incrementar o volume e a qualidade do serviços entregues aos 
beneficiários diretos

Avalia com precisão os custos e benefícios das oportunidades de criação de valor público

Utiliza indicadores de desempenho para avaliar os resultados alcançados

Elabora planos para atingir as metas definidas

Trabalho em equipe Compartilha com seu grupo os desafios a enfrentar

Mantém relacionamento inter pessoal amigável e cordial com os membros da sua equipe

Estimula a busca conjunta de soluções para problemas enfrentados pela equipe

Compartilhar seus conhecimentos com os membros da equipe

FONTE: SANTOS (2001)
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PARTE     2

O Ciclo de Gestão  
do Desenvolvimento
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A Parte 2 apresenta o ciclo de Gestão do Desenvolvimento, composto  

por três importantes etapas, sendo elas: I) planejamento da política  

de desenvolvimento; II) desenvolvimento do profissional; e, III) avaliação  

do desenvolvimento. A figura a seguir ilustra as seções que compõem  

cada uma dessas etapas a serem detalhadas na sequência.

FIGURA 23  •  Ciclo de Gestão do Desenvolvimento.

GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

PLANEJAMENTO
DA POLÍTICA DE 
DESENVOLVIMENTO

5

5A Diagnóstico das  
Prioridades de Desenvolvimento

5B Definição dos Objetivos 
de Aprendizagem

5C Definição de Meios
para Desenvolvimento

5D Elaboração de trilhas e do Plano 
Geral de Deselvolvimento (PGD)

5E Elaboração dos Planos de
Desenvolvimento Individual (PDI)

DESENVOLVIMENTO
DO PROFISSIONAL

6A Ações de 
Desenvolvimento

6B Aplicação do
Aprendizado

6C

7A

7B

Acompanhamento 
do PDI

AVALIAÇÃO 
DO DESENVOLVIMENTO

7

Avaliação de 
aproveitamento dos PDIs

Avaliação de 
aproveitamento do PGD
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O planejamento da Política de Desenvolvimento é a primeira etapa 

dentro do processo de Gestão do Desenvolvimento. Nesse sentido, é 

a partir deste planejamento que será possível identificar as lacunas 

profissionais em termos de competências e a consequente definição 

dos objetivos de aprendizagem que se quer alcançar para cada 

ciclo de gestão. Posteriormente, com a definição dos objetivos, é 

possível identificar os meios de capacitação e treinamento viáveis 

e disponíveis, bem como elaborar as trilhas que vão estruturar o 

Plano Geral de Desenvolvimento. Por fim, os Planos Individuais serão 

elaborados à luz de todo o Plano de Desenvolvimento definido para 

aquele ciclo de gestão.

A figura a seguir ilustra os principais elementos contidos em cada seção desta 
etapa, além dos subprodutos gerados e seu fluxo de transformação. Cada se-
ção está demonstrada sob a perspectiva da instituição e/ou do indivíduo. São 
ainda representados os aspectos-chave, que devem nortear o planejamento. 
 Em síntese, a proposta para o desenvolvimento busca integrar as prioridades 
estratégicas da instituição com os talentos, vocações e interesses dos indi-
víduos. Esse alinhamento permite encontrar caminhos para potencializar as 
competências-chave individuais que, por sua vez, produzirão instituições com 
suas capacidades essenciais fortalecidas/expandidas. Essa convergência se de-
monstra fundamental para alavancar os resultados esperados ao constituir or-
ganizações mais eficientes, que entregam mais e melhores políticas e serviços 
públicos para o cidadão.

ETAPA 5
PLANEJAMENTO 
DA POLÍTICA DE 

DESENVOLVIMENTO

5A Diagnóstico das  
Prioridades de
Desenvolvimento

5B Definição dos Objetivos 
de Aprendizagem

5C Definição de Meios
para Desenvolvimento

5D Elaboração de trilhas e
do Plano Geral de
Deselvolvimento (PGD)

5E Elaboração dos Planos de
Desenvolvimento
Individual (PDI)

5 PLANEJAMENTO
DA POLÍTICA DE 
DESENVOLVIMENTO
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5A  �  �DIAGNÓSTICO DAS PRIORIDADES DE 
DESENVOLVIMENTO

O diagnóstico das prioridades de desenvolvimento é fundamental para com-
preender quais as competências existentes por áreas, funções e processos da or-
ganização pública em questão, e que porventura possam alavancar ou impedir o 
alcance dos resultados pactuados nas sistemáticas apresentadas no ciclo de Ges-
tão do Desempenho. Esse diagnóstico é feito à luz da estratégia organizacional 
e o desdobramento dela em necessidades de aprimoramento de competências.

As prioridades de desenvolvimento, tratados na literatura também como ne-
cessidades de desenvolvimento, referem-se à diferença entre “o que se tem” e  
“o que se deseja alcançar”. Essa diferença representaria um salto de evolução 
de um estágio inicial para um estágio mais elevado. Não por menos, as priorida-
des ou necessidades são frequentemente chamadas de lacunas ou gaps. Assim,  
o conceito de prioridades de desenvolvimento atende a proposta 15:

5A

DIAGNÓSTICO DAS 
PRIORIDADES DE 
DESENVOLVIMENTO

Análise das
competências das 
Unidades a serem
potencializadas

Priorização de
competências
necessárias/críticas 
das unidades

5B

DEFINIÇÃO DOS
OBJETIVOS DE
APRENDIZAGEM

Definição de 
objetivos de
aprendizagem

5C

DEFINIÇÃO DE
MEIOS PARA
DESENVOLVIMENTO

Identificação dos
meios formais de
desenvolvimento

Identificação de
soluções alternativas
de desenvolvimento

5E

ELABORAÇÃO E PACTUAÇÃO 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
INDIVIDUAL (PDI)

Análise de competências críticas 
da Unidade/Cargo x competências 
do indivíduo (identificar gaps)

Definição da rota de desenvolvimento 
(Ações formais e informais, e entregas)

Pactuação do PDI 
com gestores

5D

ELABORAÇÃO 
DE TRILHAS E DO 
PLANO GERAL DE
DESENVOLVIMENTO 
(PGD)

Definição 
das trilhas de 
desenvolvimento

Definição 
do plano de 
desenvolvimento

PERSPECTIVA
DO INDIVÍDUO

PERSPECTIVA
DA INSTITUIÇÃO

Capacidades 
institucionais 
críticas

Estratégia

Gestão de 
desempenho

Perfil da 
Liderança e 
Competências 
Prioritárias 
das Unidades

DIAGNÓSTICO DE
NECESSIDADES (GAPS)

OBJETIVOS DE
APRENDIZAGEM

DEFINIDOS

MEIOS DE
DESENVOLVIMENTO

DEFINIDOS

PGD DEFINIDO

PLANEJAMENTO DO
DESENVOLVIMENTO
DEFINIDO

FIGURA 24  •  Detalhamento da Etapa 5. Planejamento da Política de Desenvolvimento.
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Proposta 15   As prioridades de desenvolvimento se referem à potencialização de competências 
vocacionadas (alinhadas aos interesses, curiosidades e talentos dos indivíduos), bem como do 
aprimoramento de competências deficitárias exigidas pelo perfil do cargo atual e/ou almejado.

O principal insumo para o levantamento das prioridades de desenvolvimento é 
proveniente da estratégia organizacional. Um erro muito comum cometido por 
diversas organizações é levantar prioridades de desenvolvimento que, muitas 
vezes, estão descoladas das prioridades estratégicas do órgão ou que tenham 
sido idealizadas a partir da percepção isolada de um gestor sobre o que, na visão 
dele, deve ser desenvolvido em termos de competências. Outro equívoco que 
deve ser mitigado é o entendimento de que se busca padronizar  as competên-
cias a serem desenvolvidas pelos colaboradores, sem considerar as especificida-
des da cadeia de valor (canvas da governança) de cada unidade ou equipe.

O foco deve estar no aprimoramento ou potencialização de competências bem 
desenvolvidas (pontos fortes) e na correção de competências deficitárias (pontos 
fracos), direcionando, assim, os talentos individuais para o alcance dos resulta-
dos pactuados na estratégia. A figura a seguir ilustra o alinhamento e a prioriza-
ção de competências a serem potencializadas à luz da estratégia.

FIGURA 25  •  Priorização de competências à luz da estratégia.

Além disso, convém mencionar outras frentes podem gerar demandas por ações 
de desenvolvimento de competências, tais como: I) as análises da Gestão do De-
sempenho (monitoramento e avaliações); II) a lista de competências-chave das 
unidades (perfis necessários das equipes); III) os valores da organização que de-
mandam moldar comportamentos comuns a todos os seus colaboradores; e IV) 
os perfis de liderança que se deseja formar, considerando características que 
podem variar entre líderes inspiradores, treinadores, democráticos, entre outros.
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As prioridades de desenvolvimento direcionam as principais competências que 
habilitam a criação de capital humano, referindo-se ao conhecimento (o que 
saber), habilidades avançadas (como fazer), sistemas de crenças e criatividade 
(saber por quê) e motivação para entregar produtos e serviços de alta qualidade 
(por que importa).

É importante destacar que a gestão do desenvolvimento não é o único meio 
possível para que a organização ou unidade adquira as competências que julga 
necessárias. Outros mecanismos relacionados à gestão de pessoas podem vir a 
suprir estas necessidades por competências como processos seletivos e de rea-
locação de pessoal, por exemplo. Portanto, o diagnóstico para o programa de 
desenvolvimento deve considerar em sua análise atender às necessidades por 
competências não supridas por outros meios disponíveis.

5B    DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

O diagnóstico das prioridades de desenvolvimento de competências enseja a 
definição dos objetivos de aprendizagem da Política de Desenvolvimento. Os 
objetivos são formulados à luz da estratégia da organização (missão, visão) e ten-
do como insumo fundamental as competências necessárias e críticas das unida-
des, que servem de sustentação para o alcance dos resultados prioritários.

Os responsáveis pela criação dos objetivos de aprendizagem precisam conhecer 
bem a cadeia de valor (lógica de insumos, processos e atividades, produtos/ser-
viços e impactos) da instituição, e como as competências a serem desenvolvidas 
impactam na estrutura de geração de valor.

Os objetivos de aprendizagem irão determinar o conjunto de competências 
principais e críticas a serem desenvolvidas durante o ciclo de gestão, assegu-
rando o pleno alinhamento do modelo.

Vale destacar ainda que novos objetivos de aprendizagem podem e devem ser con-
siderados durante o andamento do ciclo de gestão devido à dinamicidade do con-
texto da gestão pública e o surgimento de novas demandas de desenvolvimento. 
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Os objetivos se configuram como ponto de partida para a identificação de ações 
de capacitação e outras iniciativas de aprendizagem que estejam alinhadas à 
estratégia da instituição. Complementarmente, serão parte integrante do Plano 
Geral de Desenvolvimento (PGD), a ser detalhado adiante. 

Vale ressaltar que os objetivos de aprendizagem garantirão que as iniciativas de 
desenvolvimento não sejam realizadas de maneira pontual e episódica, ou sem 
uma finalidade estratégica, pois buscam se conectar e produzir sinergias a partir 
da perspectiva de um contexto maior.

Após a criação dos objetivos de aprendizagem, é fundamental a execução de um pro-
cesso de validação e aprovação desses objetivos junto às lideranças da organização.

A título de exemplo, suponha que tenha sido identificado um gap na compe-
tência técnica de gestão de projetos, o que impacta diretamente na qualidade 
de execução dos projetos e iniciativas estratégicas de um determinado órgão. 
Dessa forma, um exemplo de objetivo de aprendizagem pode ser:

FIGURA 26  •  Lógica de construção dos objetivos de aprendizagem.

EXEMPLO DE OBJETIVO DE APRENDIZAGEM

"Desenvolver conhecimentos e técnicas de gestão de projetos nas lideranças e servidores 
diretamente envolvidos com projetos estratégicos"

Rol de competências 
de unidades/processos

Competências 
prioritárias 

e críticas

Objetivos de 
aprendizagem

Prioridades 
estratégicas 
e indicadores
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5C    DEFINIÇÃO DE MEIOS PARA O DESENVOLVIMENTO

De posse dos diagnósticos das competências prioritárias e dos objetivos de 
aprendizagem, são definidos para a organização os meios formais e não formais 
para o desenvolvimento de líderes, equipes e indivíduos. 

Algumas competências são desenvolvidas/formadas a partir de meios tradicio-
nais, como os treinamentos. Outras competências podem ser adquiridas e/ou 
aprimoradas em situações não formais de treinamento/capacitação. É impor-
tante reiterar que competências são formadas por conhecimentos, habilidades 
e atitudes (Durand, 2000) e que, portanto, os meios para desenvolvimento, em 
geral, se aplicam mais às dimensões de conhecimentos e habilidades. Atitudes 
estão no âmbito do “querer” e, nesse sentido, o servidor ou a equipe detém au-
tonomia na aprendizagem e caso não estarem motivados a atuar em prol da 
geração de entregas e resultados, muito dificilmente um treinamento ou capa-
citação será efetivo nesse sentido. 

Um cuidado essencial que deve ser tomado é a promoção de meios para capa-
citação e desenvolvimento alinhados aos objetivos de aprendizagem da Política 
de Desenvolvimento que, por sua vez, estão ligados às prioridades estratégicas 
da organização. É comum que as ofertas de desenvolvimento profissional e de 
equipes estejam separadas/isoladas do contexto mais amplo que é a estratégia 
organizacional.

É importante que exista um cardápio de ações de desenvolvimento amplo e 
com um conjunto complementar de alternativas, respeitando a limitação de re-
cursos da organização.

A análise do orçamento disponibilizado para o desenvolvimento de indivíduos 
e equipes é uma premissa determinante para priorizar quais ações de desen-
volvimento podem ser ofertadas. Os orçamentos destinados aos programas de 
desenvolvimento, caso existam, variam dependendo do contexto de cada orga-
nização. Independente da alta ou baixa disponibilidade orçamentária, a adoção 
de planos estruturados de desenvolvimento – com objetivos e métodos claros e 
definidos –, busca otimizar o uso dos recursos financeiros e pode, inclusive, ser 
determinante para ampliar a alocação de recursos para a pauta de desenvolvi-
mento de colaboradores.

Vale destacar que equipes e indivíduos distintos podem seguir caminhos dife-
rentes para alcançar as mesmas competências, algo possível quando a organi-
zação trabalha com trilhas de desenvolvimento (descritas na próxima seção). 
Portanto, a limitação dos recursos de capacitação e treinamento ofertados deve 
ser entendida não como uma barreira que impede o desenvolvimento, mas sim 
como uma oportunidade de se buscar meios alternativos para alcançar determi-
nada competência. Isso vai ao encontro da proposta 16: 
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Tanto ações de desenvolvimento formais quanto informais podem exigir a aqui-
sição de insumos instrucionais ou a prestação de serviços por parte de agentes 
internos ou externos. Na medida do possível deve-se procurar, dentre as opções 
de fornecedores identificados, as soluções de ações de desenvolvimento que 
melhor se adequem aos objetivos de aprendizagem definidos para aquele ciclo 
de gestão. 

Além disso, a seleção do fornecedor das ações de desenvolvimento deve respei-
tar os critérios de qualidade da entrega e de disponibilidade de recursos (orça-
mento, materiais, infraestrutura etc.). 

Em suma, as opções de ações de desenvolvimento são variadas. O mais impor-
tante é que elas estejam aderentes às competências que precisam ser desenvol-
vidas por indivíduos e equipes.

Proposta 16   Independente da disponibilidade de recursos, ações alternativas de 
desenvolvimento devem ser buscadas para compor o rol de meios de aprendizagem.

BOAS PRÁTICAS: PARA A SELEÇÃO E GESTÃO DE FORNECEDORES 
DE AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO 

•	 Elaboração de uma lista (banco) de educadores da própria instituição;

•	 Formação de parcerias com Escolas de Governo, Instituições de Ensino 
públicas e privadas;

•	 Preferência por ações que englobem o maior número de participantes 
com prioridades de desenvolvimento semelhantes;

•	 Negociação com participantes para ratear os custos da ação de 
desenvolvimento.

•	 Outra prática que busca envolver os colaboradores nas fases iniciais do 
processo de planejamento do programa de desenvolvimento, consiste 
em coletar sugestões de ações de desenvolvimento relevantes e 
factíveis junto a líderes e equipes. Pela proximidade que possuem com 
os temas pesquisados, os colaboradores se tornam uma valiosa fonte para 
identificar, principalmente, soluções alternativas de desenvolvimento.
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5D  �  �ELABORAÇÃO DE TRILHAS DE DESENVOLVIMENTO E 
DO PLANO GERAL DE DESENVOLVIMENTO (PGD)

As trilhas de desenvolvimento consistem em uma série de caminhos flexíveis e 
alternativos para que indivíduos, equipes e líderes se desenvolvam, tanto pessoal 
quanto profissionalmente. São constituídas a partir da relação lógica entre as 
principais competências requeridas pelos cargos e/ou equipes e seu encadea-
mento para que os profissionais estejam aptos a desempenharem suas funções 
no nível de proficiência requerido.

A figura a seguir exemplifica as trilhas de desenvolvimento a partir do enca-
deamento lógico de competências necessárias a uma determinada função ou 
processo.

FIGURA 27  •  Exemplo visual das trilhas de desenvolvimento.

O caminho a ser percorrido por cada indivíduo advém das entregas prioriza-
das na estratégia e nos objetivos de aprendizagem pactuados, assim como as 
próprias preferências pessoais de desenvolvimento profissional. Deve, portanto, 
existir uma convergência entre os interesses de desenvolvimento da organiza-
ção e do indivíduo. O alinhamento entre os objetivos de aprendizagem da orga-
nização e os objetivos dos indivíduos deve acontecer para que se gere valor para 
ambas as partes. Desta forma, busca-se atender a proposta 17:

COMPETÊNCIA 
COMPORTAMENTAL E

COMPETÊNCIA 
TÉCNICA A

COMPETÊNCIA 
TÉCNICA B

COMPETÊNCIA 
GERENCIAL C

COMPETÊNCIA 
GERENCIAL D

COMPETÊNCIA 
COMPORTAMENTAL F

COMPETÊNCIA 
GERENCIAL G
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As trilhas de desenvolvimento devem ser organizadas de maneira lógica, flexível e 
ajustada às necessidades da instituição ou do indivíduo que a constrói. Devido ao 
seu caráter altamente customizado, é inviável para a organização planejar e pro-
por trilhas específicas para cada profissional. Portanto, recomenda-se a constru-
ção de, pelo menos, uma trilha de desenvolvimento geral da organização/unidade.

A trilha da organização pode ser adotada pelo profissional de forma parcial ou 
integral, ou pode servir como referência para a elaboração da própria trilha indi-
vidual. As trilhas podem ser criadas considerando diferentes dimensões do tra-
balho como: por unidades,  cargos ou funções,  processos-chave entre outros. 

A elaboração de uma trilha de desenvolvimento da organização pode contribuir 
em diversos aspectos como: I) redução de esforços de  por não focar em elaborar/
propor trilhas para cada profissional; II) pode servir como referência-base para a 
elaboração de trilhas de desenvolvimento mais adaptadas às necessidades dos 
indivíduos; e III) sistematização de todas as ações de desenvolvimento que foram 
definidas de acordo com a sequência de competências/objetivos mais desejada 
pela instituição durante aquele ciclo. 

Cada indivíduo se encontra em situações diferentes de destreza em cada uma 
das competências. Esse fato demonstra que diferentes profissionais terão dife-
rentes necessidades em termos de ações de desenvolvimento, seja em termos 
de conteúdo ou formato de aprendizagem. Não por menos que ao propor uma 
trilha de desenvolvimento da organização, é necessário apresentar a relação de 
todas as opções de ações de desenvolvimento definidas para aquele ciclo que 
podem ser realizadas por cada profissional. Desta forma, a trilha de desenvolvi-
mento pode ser percorrida por diferentes rotas, dependendo das ações escolhi-
das por cada indivíduo.

A figura abaixo tangibiliza o argumento citado acima, em que dois indivíduos 
estruturam caminhos diferentes para desenvolver uma mesma competência.

Proposta 17   Os interesses de desenvolvimento da organização e dos indivíduos 
devem convergir para que gerem valor para ambas as partes.
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FIGURA 28  •  Exemplo visual das trilhas de desenvolvimento.

As trilhas de desenvolvimento devem ser prescindidas por uma definição de 
competências para funções, áreas e/ou processos de trabalho executados na or-
ganização. A estrutura de competências disposta em trilhas de aprendizagem 
possibilitará a consequente criação do Plano Geral de Desenvolvimento e, por 
sua vez, dos Planos de Desenvolvimento Individuais de líderes e colaboradores.

Portanto, existem três instrumentos que auxiliam na construção das trilhas de 
aprendizagem. São eles: I) o plano de objetivos e metas de Desempenho e De-
senvolvimento a serem alcançadas por líderes e equipes; II) as competências 
para funções, áreas e/ou processos de trabalho; III) desafios profissionais e orga-
nizacionais de qualquer natureza.

As trilhas devem ser flexíveis, no sentido de que podem surgir demandas emer-
genciais ou não diagnosticadas anteriormente, que ensejem as mudanças nos 
caminhos, prioridades e possibilidades.

Ao longo do ciclo, as trilhas de desenvolvimento pautam a criação e implantação 
dos programas de capacitação de cada uma das unidades/equipes e suas prio-
ridades de desenvolvimento, o que justifica a sua importância no contexto da 
Política de Desenvolvimento Profissional.

COMPETÊNCIA 
ALMEJADA

Ação de aprendizagem

Prática profissional

Trilha Indivíduo 2

Trilha Indivíduo 1

INDIVÍDUO 2INDIVÍDUO 1

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, ADAPTADO DE BRANDÃO E CARBONE (2004)
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PLANO GERAL DE DESENVOLVIMENTO (PGD)

A definição da(s) trilha(s) de desenvolvimento culmina no Plano de Geral de De-
senvolvimento (PGD). Trata-se do instrumento que consolida o diagnóstico das 
competências prioritárias, os objetivos de aprendizagem, os meios para oferta 
de desenvolvimento e as trilhas de aprendizagem. Deve ser formalizado e am-
plamente comunicado a todos da organização, para que seja possível a criação 
dos Planos de Desenvolvimento Individual (PDI).

O quadro abaixo apresenta um exemplo de preenchimento do modelo (templa-
te) do Plano de Geral de Desenvolvimento, também disponível na parte 3 deste 
documento.

QUADRO 11  •  Exemplo de preenchimento do PGD.

PLANO GERAL DE DESENVOLVIMENTO (PGD)

Período de vigência: Competências críticas relacionadas Ações de desenvolvimento disponíveis

Trilha sugerida 
(ordem)

Objetivo(s) de 
Aprendizagem

Comportamentais Técnicas Ações formais
(em ordem suge-
rida)

Ações informais
(em ordem suge-
rida)

1 Desenvolver 
conhecimentos e 
técnicas de ges-
tão de projetos 
nas lideranças e 
servidores direta-
mente envolvidos 
com projetos 
estratégicos 

 Liderança, Comu-
nicação e Engaja-
mento de equipes

Proficiência em 
softwares de 
gerenciamento 
de projetos 

Palestra interna 
sobre oratória 
(Fev/2019)
Curso de forma-
ção de lideres 
(Jun/2019)  

A - Livro-Guia de 
referência sobre 
gestão de projetos
B - Estágio super-
visionado de 1 se-
mana no Escritório 
de Projetos
C - Grupo de dis-
cussão sobre técni-
cas de comunica-
ção e negociação 

     

     

Aprovado em: Atualizado em: 

Responsável: Responsável: 
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Além disso, o PGD pode delimitar, em seu escopo, os seguintes aspectos neces-
sários em termos de:

•	 Ambientes de trabalho adequados para o aprendizado (clima organizacional, 
líderes e indivíduos);

•	 Conjunto/cardápio de ações formais e informais de desenvolvimento;

•	 Sistemáticas para preparação dos eventos e ações de desenvolvimento 
(programas, instruções, boas práticas etc.);

•	 Ambiente físico e materiais adequados à aprendizagem;

•	 Políticas básicas para contratação de instrutores e professores internos 
(pertencentes ao quadro da organização) ou externos (contratados 
especificamente para o curso);

•	 Instrumentos para avaliação das ações de desenvolvimento;

•	 Sistemáticas de transferência intra-organizacional do conhecimento e 
práticas de aplicação.

Em função da necessidade permanente de adaptação da Administração Pública 
frente aos desafios crescentes, o PGD deve ser flexível, dinâmico e constante-
mente atualizado, considerando alterações, inclusões e/ou exclusões de compe-
tências críticas, objetivos de aprendizagem e ações de desenvolvimento oferta-
das. Desta forma, busca-se atender a proposta 18:

Proposta 18   Tornar o processo de desenvolvimento moldável, dinâmico e aderente  
à realidade e contingências da gestão pública.

Em suma, a formalização do PGD e sua ampla comunicação são fundamentais 
para que líderes e indivíduos possam apropriá-lo e, a partir dele, construir os seus 
respectivos Planos de Desenvolvimento Individual (PDI).

5E  �  �ELABORAÇÃO E PACTUAÇÃO DO PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO INDIVIDUAL (PDI)

A elaboração do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) traz a perspectiva 
singular e customizada a cada indivíduo no âmbito da etapa de Planejamento 
da Política de Desenvolvimento. Isso porque diferentes profissionais terão dife-
rentes necessidades em termos de ações de desenvolvimento, conteúdo e for-
mato de aprendizagem. 

No PDI serão definidos os objetivos individuais de aprendizagem (competên-
cias), alinhados aos da organização, bem como os meios necessários para 
alcançá-los.
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A aplicação do aprendizado é aspecto ímpar do PDI, já que seu principal objetivo 
é direcionar o desenvolvimento profissional dos indivíduos para as necessidades 
prioritárias da estratégia. A não contemplação, no PDI, de como as competências 
adquiridas serão aplicadas na organização aumenta a probabilidade dos esfor-
ços de capacitação não produzirem ganhos e o alcance dos resultados pretendi-
dos. Ademais, prejudica a transmissão sistemática dos conhecimentos e habili-
dades de um indivíduo para seus pares, não possibilitando que conhecimentos 
tácitos se tornem explícitos.

O PDI não deve ser encarado como um documento estático e burocrático, utili-
zado pelos gestores apenas para avaliar o desenvolvimento de seus subordina-
dos. Deve, sim, ser tratado como um instrumento de pertencimento do próprio 
profissional para planejar, pactuar e implementar suas rotas de desenvolvimen-
to com a organização. O indivíduo, portanto, assume o papel de protagonista 
ao decidir sua rota customizada de desenvolvimento conforme seus interesses, 
necessidades e preferências. A elaboração do PDI representa um importante 
momento de negociação com o gestor para considerar, incluir e alinhar essas 
preferências com os objetivos de desenvolvimento da instituição. 

Ou seja, o desenvolvimento é  customizado com base em suas necessidades e 
preferências (enquanto uns preferem cursos presenciais, outros podem preferir 
desenvolver o caminho autodidata por meio da leitura de livros).

É importante destacar que os gestores possuem o papel de verificar, a cada ciclo, 
se todos os objetivos de aprendizagem estão sendo contemplados pelos PDI. Ou 
seja, embora os indivíduos busquem contribuir com os objetivos de aprendiza-
gem da organização, os gestores devem evitar que alguns objetivos de aprendi-
zagem não sejam alcançados em função de não ter colaborador vinculado a esse 
conjunto prioritário de aprendizados. 

A partir do exposto acima, sugere-se o modelo a seguir contendo um exemplo 
preenchido do Plano de Desenvolvimento Individual, também disponível na 
parte 3 deste documento.

Proposta 19   Possuir mecanismos estruturados para o planejamento  
e acompanhamento do desenvolvimento de líderes e colaboradores.

O PDI pode ser pactuado entre o gestor e sua equipe, sendo uma ferramenta que 
precisa ter um caráter essencialmente prático e sucinto ao explicitar as ações 
de desenvolvimento que os indivíduos devem executar com vistas a evidenciar 
o alcance dos objetivos de aprendizagem da organização, bem como objetivos 
específicos do próprio indivíduo. Desta forma, busca-se atender a proposta 19:
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É possível que a organização torne o PDI ainda mais específico no que diz res-
peito ao detalhamento e complementação das ações de aprendizagem, como, 
por exemplo, nas formas que o indivíduo espera aprimorar as competências e 
aplicá-las no ambiente de trabalho. Um critério para verificar a viabilidade da 
aplicação de instrumentos mais detalhados é a maturidade da instituição em 
Gestão do Desenvolvimento. Caso a maturidade/cultura ainda seja incipiente, 
não se aconselha a utilização de instrumentos muito sofisticados/detalhados. Na 
parte 3 deste documento são disponibilizados os modelos (templates) preenchi-
dos de PDI e de detalhamento das ações de aprendizagem.

O acompanhamento do PDI, tratado na etapa posterior de Desenvolvimento do 
Profissional (Seção 6c. Acompanhamento do PDI), será feito a partir da forma-
lização dos instrumentos apresentados acima, pactuados entre cada servidor e 
seu respectivo gestor.

QUADRO 12  •  Exemplo de preenchimento do PDI.

OBJETIVOS/RESULTADOS ESTRATÉGICOS DA INSTITUIÇÃO

Aumentar a satisfação dos beneficiários da instituição a partir da prestação de serviços mais eficientes e de melhor 
qualidade.

OBJETIVOS/RESULTADOS PROFISSIONAIS ALINHADOS À ESTRATÉGIA DA INSTITUIÇÃO

Melhorar a comunicação oral (oratória), os conhecimentos em ciência de dados e a análise crítica. 

OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS

ORATÓRIA AÇÕES DE APRENDIZAGEM PRAZOS PARA 
REALIZAÇÃO

CUSTO APLICAÇÃO DO 
APRENDIZADO 
NA INSTITUIÇÃO

Melhorar 
a comuni-
cação em 
reuniões e 
apresenta-
ções execu-
tivas

•	 Oratória •	 Realizar curso de oratória
•	 Criar plano de ação para melhoria da 

competência
•	 Praticar palestras internas utilizando 

as técnicas aprendidas
•	 Gravar e analisar as apresentações 

feitas

Início: ime-
diato
Término: 
jun/2021

R$ 1.300 
(valor do 
curso)

Repasse de 
conhecimen-
tos do curso 
para pares

Aprimorar 
análise críti-
ca a partir de 
dados

•	 Ciência de 
dados

•	 Análise 
crítica

•	 Priorizar e estudar livros de ciência de 
dados

•	 Realizar cursos modulares de análise 
de dados

•	 Participar de eventos de análise de 
dados (presenciais e virtuais)

Início: 
jan/2021
Término: 
dez/2022

R$ 3.000 
(valor de 
cursos + 
livros + 
eventos)

Projeto aplica-
do de análise 
de dados em 
1 projeto 
estratégico da 
organização
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ETAPA 6
DESENVOLVIMENTO 

DO PROFISSIONAL

DESENVOLVIMENTO
DO PROFISSIONAL6

6A Ações de 
Desenvolvimento

6B Aplicação do
Aprendizado

6C Acompanhamento 
do PDI

A segunda etapa do ciclo de Gestão do Desenvolvimento é destinada 

à execução e ao acompanhamento do que foi planejado na etapa 

anterior para a formação de líderes, equipes e indivíduos. As trilhas 

de aprendizagem serão percorridas por meio da realização de ações 

de desenvolvimento disponibilizadas. À medida que as ações são 

concluídas, devem ocorrer momentos de feedback e verificação do 

que foi aprendido em cada ação. Além disso, devem ser realizadas 

entregas para a instituição com base no que foi aprendido. Por fim, 

é feito o acompanhamento do PDI para que se possa monitorar o seu 

cumprimento, bem como o alcance dos objetivos pactuados.

Em complemento ao diagrama de detalhamento da Etapa 5, a figura a seguir 
destaca os principais elementos de cada seção desta etapa e da próxima etapa 
(descrita em profundidade na Etapa 7. Avaliação do Desenvolvimento). Além 
dos subprodutos gerados por cada seção referente à execução e avaliação do 
desenvolvimento, são indicadas as perspectivas em que cada seção é trabalhada 
e as principais interações entre os elementos das duas etapas que fecham o ciclo 
de Gestão do Desenvolvimento. 
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6A    AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO

AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO

A etapa anterior abordou o planejamento, envolvendo a definição de rotas de 
desenvolvimento que o profissional irá percorrer por meio das ações que estão 
ao seu alcance. As ações de desenvolvimento podem ser entendidas como tudo 
que o indivíduo pode fazer para aprimorar as competências necessárias e obter 
um melhor desempenho. Essas ações fazem parte das rotas individuais que líde-
res e servidores planejaram realizar para alcançar seus objetivos de aprendiza-
gem, seguindo as trilhas de desenvolvimento estabelecidas pela instituição, mas 
sem se restringir a elas.

De modo geral, não há uma única ou exclusiva forma de se obter ou aprimorar 
uma determinada competência. Há uma ampla variedade de possíveis tipos de 
ações de desenvolvimento, sejam eles formais ou informais e devem ser anali-

Completude das ações 
de desenvolvimento
planejadas

7

6
AÇÕES

REALIZADAS

AÇÕES CORRETIVAS/
AJUSTES

EVIDÊNCIAS DE
DESENVOLVIMENTO
DE COMPETÊNCIAS

6A

AÇÕES DE
DESENVOLVIMENTO

Realização das ações
de desenvolvimento

Feedback e 
verificação de 
aproveitamento

6B

APLICAÇÃO DO
APRENDIZADO

Aplicação das 
competências
desenvolvidas de
acordo com a
estratégia institucional
e os objetivos individuais
de desenvolvimento

7A

AVALIAÇÃO DE
APROVEITAMENTO 
DOS PDIs

Aprendizado 
das ações realizadas

Resultado das 
entregas de aplicação 
do aprendizado

Resultado médio 
das avaliações do 
PDI realizadas

7B

AVALIAÇÃO DE
APROVEITAMENTO 
DO PGD

Reacão dos 
participantes às ações de 
desenvolvimento ofertadas

Resultado acumulado
das entregas de aplicação
do aprendizado

6C

ACOMPANHAMENTO
DO PDI

Verificação do alcance
dos objetivos individuais
de desenvolvimento

Feedback e ajustes

PLANEJAMENTO DO
DESENVOLVIMENTO
DEFINIDO

PERSPECTIVA
DO INDIVÍDUO

PERSPECTIVA
DA INSTITUIÇÃO

FIGURA 29  •  Detalhamento da Etapa 6 (Desenvolvimento do Profissional) 
e da Etapa 7 (Avaliação do Desenvolvimento).
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sados de acordo com as especificidades de cada contexto. Inclusive, diferentes 
ações podem ser combinadas para atender a diversos públicos e necessidades.

As ações de desenvolvimento podem ser, de forma abrangente, classificadas em 
formal e informal, conforme detalhamento a seguir:

•	 Ações de desenvolvimento formal estão relacionados a processos de 
Treinamento, Desenvolvimento e Educação (TD&E) relacionadas ao contexto 
de trabalho. São ações de aprendizagem induzidas e propositais que 
ocorrem por meio de programas e práticas sistematizadas e planejadas 
previamente para o alcance de objetivos desejados pela organização 
(Coelho-Junior & Borges-Andrade, 2008).

•	 Ações de desenvolvimento informal ocorrem de maneira não estruturada e 
planejada. São ações de aprendizagem decorrentes do interesse, curiosidade 
e disposição deliberados de forma consciente e proativa pelo indivíduo. Não 
são estruturadas como as ações formais de TD&E e podem ou não ter o apoio 
institucional.

Além dessa classificação, as ações de desenvolvimento podem ainda ser classi-
ficadas de diversas outras formas. Podem ser: planejada ou casual, proativa ou 
reativa, de longo ou curto prazo, interno ou externo; entre outros. O mais im-
portante é compreender as opções disponíveis e adequá-las aos objetivos de 
desenvolvimento.

Independente da diversidade de ações de desenvolvimento disponíveis, é im-
portante considerar a finalidade a que cada uma se presta. Assim, é possível 
alinhar as ações de desenvolvimento aos objetivos profissionais do servidor.

É possível compreender as seguintes finalidades das ações de desenvolvimento: 
I) ações direcionadas para atividades atualmente desempenhadas; II) ações vol-
tadas para atividades que serão desempenhadas no futuro; e III) ações orienta-
das para o crescimento pessoal e profissional.

TIPOS DE AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO

 No quadro a seguir são descritos tipos de ações de desenvolvimento que podem 
compor as rotas de aprendizagem de equipes e indivíduos:
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QUADRO 13  •  Tipos de ações de desenvolvimento.

TIPO DE AÇÃO DESCRIÇÃO

Cursos de graduação 
e pós-graduação 

Programas de formação de médio e longo prazo que objetivam a formação aca-
dêmica do profissional. Geralmente são ofertados por faculdades e universidades. 
Envolvem um aprofundamento amplo em determinada área de formação. Exemplo 
(graduação, especialização, mestrado e doutorado)

Seminário Reunião ou evento que objetiva o debate sobre determinado tema. Caracteriza-se 
pela exposição do tema por um ou mais oradores, seguida de interação com os par-
ticipantes. Geralmente os oradores são experts no assunto que está sendo exposto.

Congresso Evento onde se reúnem especialistas em determinada área do conhecimento para 
a apresentação de pesquisas e estudos científicos. Os participantes podem apresen-
tar seus estudos e realizar debates de múltiplas formas: painéis, apresentações orais, 
mesa-redonda, etc.

Curso Ação educacional de curto prazo, usada para detalhamento de determinado assun-
to ou conjunto de temas com o foco em “treinar” ou “ensinar a fazer”. Possui viés 
mais teórico do que prático. É geralmente aplicado para pessoas com pouco ou 
nenhum conhecimento sobre o assunto.

Curso de Especialização Curso voltado para o aperfeiçoamento de profissionais que já dominam o assunto.

Palestras: Ação de curta duração onde são apresentados assuntos de forma sucinta. Normal-
mente apresentam-se assuntos novos que podem ser melhor aprofundados em 
outras formas de capacitação. Podem ser presenciais ou à distância.

Oficina/ Workshop Ação de treinamento voltada à discussão e aprofundamento de temas específicos, 
com atuação intensa e prática dos participantes. Pode abordar casos reais do con-
texto de trabalho dos participantes.

Grupo de estudo Prática de aprendizagem em grupo sobre um tema ou área de estudo. Geralmente 
é conduzido por um coordenador com mais experiência no assunto. Tem como um 
de seus objetivos a geração e compartilhamento do conhecimento entre os partici-
pantes.

Grupo de leitura/ discussão Reunião para debate e discussão de um tema ou livro. Envolve a leitura ou estudo 
prévio para o debate. Geralmente possui um moderador para conduzir o debate.

Ensino a distância 
(e-learning)

Modalidade de ensino que faz uso de recursos eletrônicos para garantir a aprendiza-
gem. Possui maior flexibilidade de tempo e localização. Pode contemplar vídeo-au-
las (gravadas ou em tempo real), material didático digital, mecanismos e platafor-
mas de acompanhamento e avaliação dos participantes.

Programa de Coaching Processo de desenvolvimento pessoal e profissional orientado para resultados, com 
tarefas, metas e prazos definidos. O acompanhamento do participante é feito por 
um treinador (coach), que irá conduzir e dar suporte ao participante.

Programa de Mentoria Processo focado na formação profissional do participante para alcançar o sucesso 
na organização. Envolve a participação de um Mentor, com experiência e vivência 
na área em que irá auxiliar o participante a transpor os principais obstáculos e desa-
fios em sua formação.

Materiais instrucionais Conjunto de recursos que podem ser utilizados para estudo e aprendizado de de-
terminado assunto. Podem ser: livros, artigos, revistas, manuais, vídeos instrucionais, 
entre outros.

Estágio (e projetos pilotos) Aplicação prática de competências em contextos reais de trabalho, reuniões ou 
projetos internos. 
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Esta lista não tem por finalidade esgotar as opções de ações de desenvolvimento 
existentes. Vale ressaltar, ainda, que as ações de desenvolvimento, além de com-
plementares, podem ser combinadas. É comum conjugar congressos com pa-
lestras, grupos de discussão utilizando plataformas de e-learning, entre outras 
inúmeras possibilidades de combinações.

FEEDBACK E VERIFICAÇÃO DE APROVEITAMENTO 
DAS AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO

À medida que as ações de desenvolvimento são executadas, é importante que 
se faça o acompanhamento por parte das áreas responsáveis para verificar o seu 
aproveitamento e identificar se estão atendendo as necessidades e anseios de 
seus participantes e da própria organização, cabendo ajustes durante o percurso.

Realizar as ações de desenvolvimento não assegura que o indivíduo irá desen-
volver as competências necessárias. Diversos outros fatores podem impactar nos 
resultados obtidos com as ações de desenvolvimento. Alguns destes fatores são: 
I) as características intrínsecas do próprio indivíduo (tais como: interesse, vonta-
de, curiosidade, facilidade com o tema/assunto, além do alinhamento aos objeti-
vos pessoais) que podem potencializar ou minimizar o aprendizado; II) a nature-
za específica do trabalho; III) a disponibilidade de recursos (tempo ou custo para 
realizar as ações); e IV) a qualidade de cada ação de desenvolvimento.

Para se ter uma ideia clara e tempestiva do aproveitamento das ações de de-
senvolvimento ofertadas, é imprescindível realizar momentos de feedback com 
seus participantes. Assim é possível identificar a necessidade de revisão de de-
terminadas ações.

O roteiro para o feedback deve ser genérico/abrangente o suficiente para que 
possa ser utilizado em qualquer tipo de ação de desenvolvimento. Para tanto, 
deve focar em absorver dos participantes as seguintes informações: I) se as ex-
pectativas dos participantes foram atendidas; II) quais foram os pontos fortes e 
fracos da ação de desenvolvimento; e III) como a ação de desenvolvimento pode 
ser melhor aproveitada. Na parte 3 deste documento é apresentado um modelo 
de ficha de feedback para ações de desenvolvimento (ou avaliação de reação 
para ações de desenvolvimento).

Outra informação relevante, que deve ser obtida após a realização de cada ação 
ou conjunto de ações de desenvolvimento, diz respeito ao alcance dos objetivos 
educacionais propostos pela ação de desenvolvimento. A intenção é descobrir se 
o participante desenvolveu, de forma satisfatória ou não, a competência espera-
da com aquela ação. Para tanto, duas práticas podem ser sugeridas: 

•	 Verificação: aplicação de um exame/prova para avaliar, seguindo critérios 
técnicos, se o conhecimento ou habilidade foi adquirido. 
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•	 Projeto aplicado: elaboração de um projeto de campo/prático, a ser aplicado 
preferencialmente na instituição, que requer o uso das competências 
adquiridas nas ações de desenvolvimento realizadas.

De forma geral, ações de desenvolvimento formais, como treinamentos e cursos, 
já possuem práticas de avaliação dos participantes ao final da capacitação. Para 
ações que não contemplam estas práticas de verificação, como ações informais, 
deve-se prever minimamente um método de aferição. No quadro a seguir são 
apresentados alguns exemplos:

QUADRO 14  •  Exemplos de práticas de verificação de ações de desenvolvimento.

Para ações de desenvolvimento menos estruturadas, uma técnica auxiliar de 
verificação que pode ser utilizada é a avaliação, seja de conhecimento ou de 
habilidade, antes e após a realização da ação. Esta técnica permite realizar, mini-
mamente, uma comparação do que foi aprendido com aquela ação.

As pessoas mais indicadas para realizar a verificação do aproveitamento das 
ações de desenvolvimento são os educadores, instrutores ou pessoas com rele-
vante conhecimento na temática aprendida. 

O aproveitamento insatisfatório das ações de desenvolvimento pode indicar a 
necessidade de realizar ajustes nos caminhos trilhados pelo servidor e a adoção 
de novas rotas para o seu desenvolvimento.

A verificação das ações de desenvolvimento é importante, pois gera informações 
relevantes para avaliar a qualidade e o aproveitamento das ações por parte dos 
participantes. Além disso, a verificação pode funcionar como um estímulo para 
que o participante busque de fato absorver o conteúdo ensinado.

Tanto os feedbacks para ações de desenvolvimento quanto os resultados das 
verificações de aproveitamento dessas ações devem servir de insumos para a 
Avaliação do Plano Geral de Desenvolvimento, descrito em maiores detalhes na 
Etapa 7.a Avaliação das Formações e Programas Desenvolvidos.

AÇÃO DE DESENVOLVIMENTO PRÁTICA DE VERIFICAÇÃO

Curso de Informática básica. Prova ao final do curso.

Leitura de 2 livros sobre temas relevantes para a Uni-
dade/Área.

Fazer uma resenha sobre cada livro e compartilhar os 
conhecimentos com os membros da equipe.

Assistir 10 vídeo-aulas sobre oratória. Fazer uma apresentação sobre o tema.

Conjunto de ações sobre Gestão de Projetos: Fazer 
um curso online + Leitura de 5 livros + 3 semanas de 
estágio no Escritório de Projetos da instituição.

Realizar um Projeto aplicado na Unidade/Área. 
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6B  �  APLICAÇÃO DO APRENDIZADO

Para alcançar os objetivos de desenvolvimento individual definidos no PDI, é ne-
cessário reunir evidências que demonstrem que o aprendizado adquirido com 
as ações de desenvolvimento pode, de fato, ser transformado em valor para a 
instituição. Para tanto, líderes, indivíduos e equipes devem realizar a aplicação 
do aprendizado por meio de entregas para a organização. 

São alguns exemplos de entregas de aplicação do aprendizado: projetos aplica-
dos no próprio contexto de trabalho (não fictício), repasses de conhecimentos 
para equipes de trabalho, tarefas realizadas no ambiente real de trabalho (como 
em estágios) e certificação para a unidade poder realizar determinada atividade.

As entregas referentes à aplicação do aprendizado são acordadas entre o indi-
víduo e seu superior, no momento da elaboração do PDI (descrito na Seção 5e.).

 As entregas provenientes da aplicação do aprendizado têm por finalidade dois 
produtos principais:

1.	as próprias entregas geradas com o que foi aprendido (como os projetos 
aplicados ou repasses de conhecimento, por exemplo). Nestes casos, a 
entrega gera algum tipo de valor para a instituição, como um novo produto 
ou melhoria proveniente do projeto ou um novo conhecimento internalizado 
na unidade. Ou seja, trata-se de uma iniciativa que busca resolver um 
problema real (e relevante) da organização.

2.	evidências práticas de desenvolvimento das competências por parte 
do profissional ou equipe. Essas evidências reforçam a ideia de que o 
profissional é capaz de utilizar, em determinado nível, o que aprendeu  
no seu contexto de trabalho.

Desta forma, busca-se atender à proposta 20:

Proposta 20   Produzir, além da mudança de comportamento desejada, entregas para 
a organização baseadas no aprendizado obtido.

Alguns tipos de verificação, que ocorrem após as ações de desenvolvimento (des-
critas na seção anterior), podem ser utilizadas como entregas da aplicação do 
aprendizado. Exemplos disso são os projetos aplicados e repasses de conhecimen-
to que, ao mesmo tempo, verificam o aproveitamento da ação pelo participante e 
geram valor para a instituição, se empregados no contexto da organização. 

Outras formas de verificação, como provas teóricas de conclusão de treinamento 
ou projetos realizados em contextos fictícios, por exemplo, não podem ser uti-
lizadas como entregas, pois verificam o aprendizado, mas podem se objeto de 
certificação da competência desenvolvida.
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6C  �  ACOMPANHAMENTO DO PDI

À medida que líderes e equipes de trabalho realizam as ações de desenvolvi-
mento e fazem entregas de aplicação do aprendizado, é possível aferir se os re-
sultados obtidos até o momento do acompanhamento estão em consonância 
com os objetivos que foram pactuados inicialmente. Para tanto, é feito o acom-
panhamento do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI).

O acompanhamento do PDI não se resume a verificar quais ações de desenvolvi-
mento foram realizadas até o momento. O acompanhamento do PDI tem como 
objetivo analisar a performance do profissional no que tange ao comprimento 
de todos os objetivos pactuados inicialmente com o seu superior. Desta forma, 
pode ser verificado se: i) as ações de desenvolvimento estão acontecendo como 
previstas; ii) as entregas de aplicação do aprendizado estão sendo realizadas 
como esperado; e iii) os objetivos de aprendizagem foram alcançados.

Assim, todos os elementos do plano são revisitados e servirão de parâmetro para iden-
tificar se o profissional alcançou ou não as metas de desenvolvimento pactuadas.

No acompanhamento do PDI é possível realizar atualizações no plano que foi 
inicialmente acordado para se adequar à realidade da execução durante o ciclo 
de gestão. Para tanto, todas as alterações devem ser devidamente consentidas 
pelo superior. Com isso, busca-se atender à proposta 21: 

Proposta 21   Dispor de meios para realizar ajustes de rotas de desenvolvimento 
no decorrer do ciclo para garantir o alcance dos objetivos estabelecidos (flexibilidade e 
dinamicidade do plano de desenvolvimento).

Alterações no PDI devem considerar, minimamente, os seguintes elementos-
chave: custo, tempo, relevância e disponibilidade. Dentre as alterações possíveis 
estão: I) adicionar, modificar e excluir ações de desenvolvimento, entregas de 
aprendizado aplicado e objetivos de aprendizagem; e II) repactuar prazos de 
ações de desenvolvimento e entregas de aprendizado aplicado.

O acompanhamento do PDI pode ser utilizado como ferramenta de monitora-
mento do desenvolvimento profissional. Desta forma, o acompanhamento realiza-
do neste momento gera (e recebe de forma mútua) insumo para o monitoramen-
to do desempenho, descrito com mais detalhes na Seção 2b. deste documento.
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A terceira e última etapa do ciclo de gestão do desenvolvimento 

é dedicada à avaliação do desenvolvimento individual e de todo o 

programa de desenvolvimento realizado naquele ciclo de gestão.

Nesse momento, é necessário avaliar se as práticas de desenvolvimento plane-
jadas, pactuadas e executadas por líderes e equipes alcançaram os objetivos de 
aprendizagem esperados para aquele ciclo de gestão. Para tanto, deve ser avalia-
do o aproveitamento dos Planos de Desenvolvimento Individual (PDI) e do Plano 
Geral de Desenvolvimento (PGD). Esta etapa busca atender as propostas 22 e 23:

ETAPA 7
AVALIAÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO

7
7A

7B

Avaliação de 
aproveitamento dos PDIs

Avaliação de 
aproveitamento do PGD

AVALIAÇÃO DO
DESENVOLVIMENTO

Para entender como o PDI e o PGD devem ser avaliados, é necessário antes com-
preender quais são os critérios de avaliação que podem ser utilizados em pro-
gramas de desenvolvimento e entender quais são os objetivos específicos de 
análise de cada tipo de avaliação. 

DIMENSÕES DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO

Para se avaliar o programa de desenvolvimento é necessário definir como sua 
efetividade será medida.  Para isso, é importante identificar quais critérios de-
vem ser mensurados. Como modelo de referência para este trabalho, conside-
ram-se os critérios adotados pelo seminal Modelo dos Quatro Níveis de Kirkpa-
trick (Scorsolini-Comin, Inocente, & Miura, 2011; Noe & Winkler, 2009). 

De acordo com o Modelo de Kirkpatrick, a avaliação dos programas de desen-
volvimento deve observar os critérios de reação, aprendizado, resultado e 
comportamento. Os dois primeiros critérios são coletados logo após a realização 
das ações de desenvolvimento, enquanto os dois últimos devem ser identifica-
dos após o retorno do profissional ao trabalho.

Proposta 22   Buscar a melhoria contínua dos programas de desenvolvimento e gerar 
evidências de seu impacto no desempenho de líderes, indivíduos e da instituição.

Proposta 23   O desenvolvimento por competências é pautado por métricas quantitativas 
(objetivas) e qualitativas (com base em percepções).
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O quadro a seguir apresenta um breve resumo de cada critério de avaliação, 
que pode ser utilizado para mensurar diferentes perspectivas do programa de 
desenvolvimento.

QUADRO 15  •  Os quatro critérios de avaliação para a gestão do desenvolvimento.

1.	  Avaliação de reação (Feedbacks de ações de desenvolvimento)

A avaliação de reação tem como objetivo verificar a qualidade das ações de de-
senvolvimento ofertadas pela instituição, por meio da percepção de seus parti-
cipantes/praticantes. Esta avaliação poderá, em grande parte, determinar a con-
tinuidade da ação de desenvolvimento ou de seu fornecedor para os próximos 
ciclos de gestão.

Algumas perguntas relevantes a serem respondidas nesse tipo de avaliação são:

•	 O participante gostou da ação de desenvolvimento?

•	 Recomendaria a outros que tenham objetivos de aprendizagem 
semelhantes?

•	 Quais são as sugestões do participante para aprimorar essa ação?

•	 A organização deve continuar a oferecer essa ação de desenvolvimento?

É importante destacar que as avaliações de reação não se prestam para deter-
minar a efetividade, aproveitamento ou nível de evolução dos participantes/pra-
ticantes das ações de desenvolvimento. As informações geradas por este tipo de 
avaliação são necessárias para auxiliar os responsáveis pelo plano de desenvolvi-
mento na sua gestão e tomada de decisão.

Dentre as informações geradas pela percepção dos participantes/praticantes das 
ações de desenvolvimento destacam-se: I) o grau de aceitação da ação de desen-
volvimento; II) a satisfação/atendimento de expectativas; III) as condições instru-
cional e de suporte oferecidas; IV) o grau de usabilidade do que foi aprendido 
no seu contexto de trabalho; e V) os pontos fortes e oportunidades de melhoria.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO OBJETO DE ANÁLISE (FOCO) ONDE SERÁ UTILIZADO

Avaliação de Reação Roteiros de Feedback de ações de 
desenvolvimento.

Avaliação do PGD (seção 7b.)

Avaliação de Aprendizado Técnicas de verificação de ações de 
desenvolvimento.

Avaliação do PDI (seção 7a.)

Avaliação de Resultado Entregas provenientes da aplicação 
do aprendizado.

Avaliação do PDI e PGD (seção 7a. e 
(seção 7b.)

Avaliação de Comportamento 
Observável

Comportamentos observáveis e 
entregas-chave

Avaliação do desempenho baseado em 
competências (seção 3b.)

FONTE: ADAPTADO DE KIRKPATRICK (1996).
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Dos quatro critérios de avaliação apresentados nesta etapa, a avaliação de rea-
ção é a mais rápida em termos de aplicação e geração de informação. Pode ser 
realizada pelos prestadores do serviço educacional ou pela própria instituição, 
por meio de relatórios simples de avaliação como o modelo de avaliação de rea-
ção para ações de desenvolvimento (ou roteiro de feedback para ações de de-
senvolvimento) disponibilizado na etapa 3.

Devido ao elevado nível de subjetividade da avaliação de reação, é importante 
que o avaliador tenha pré-definido os aspectos de reação que devem ser obser-
vados durante o feedback da ação. Como exemplo, para um curso de capacita-
ção realizado por um prestador de serviço, podem ser avaliados: I) o desempe-
nho do instrutor/educador; II) conteúdo programático; III) material didático; IV) 
qualidade das instalações; V) suporte/apoio técnico e organizacional; e VI) aplica-
bilidade/utilidade do conteúdo.

Os dados gerados nesta avaliação podem ser quantitativos e qualitativos. Para 
avaliações quantitativas é possível utilizar escalas de medida devidamente vali-
dadas, que deverão gerar notas (score) gerais e/ou para cada aspecto da ação de 
desenvolvimento.

Há na literatura sobre o tema diversas escalas de medida disponíveis, que se 
destinam a avaliar diferentes tipos de ações de desenvolvimento. Deste modo, 
não é possível indicar aqui uma única escala de medida capaz de ser utilizada de 
forma genérica para todos os tipos de ação de desenvolvimento.

Em geral, a avaliação de reação não se resume ao feedback de um único parti-
cipante/praticante da ação de desenvolvimento e sim à percepção de todos que 
realizam a ação. Assim, procura-se evitar avaliações baseadas em percepções 
unilaterais/individuais.

Na prática todos os feedbacks reunidos sobre determinada ação de desenvolvi-
mento devem ser analisados e as respostas mais frequentes ou a consolidação 
das notas de avaliação irão gerar a percepção coletiva dos participantes. O re-
sultado final da avaliação deve indicar, minimamente, se a ação de desenvol-
vimento gerou uma reação positiva ou negativa segundo a percepção de seus 
participantes/praticantes.

Outro aspecto relevante para a avaliação de reação é que esta visa gerar infor-
mações sinceras sobre a percepção dos participantes. Assim, para garantir res-
postas mais próximas da realidade podem ser utilizadas avaliações anônimas.

Vale reforçar que não é função deste tipo de avaliação mensurar o aproveitamento 
das ações de desenvolvimento por seus participantes/praticantes. A reação po-
sitiva a um treinamento não revelará que os participantes absorveram o que foi 
ensinado. Cabe, então, realizar outras formas de avaliação com esta finalidade.
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2.	 Avaliação de aprendizado (verificação das ações de desenvolvimento)

Para avaliar o aproveitamento das ações de desenvolvimento por cada partici-
pante/praticante, devem ser realizadas avaliações de aprendizado. Elas têm por 
objetivo medir quanto do conteúdo transmitido pela ação de desenvolvimento 
foi absorvido pelos seus participantes/praticantes e devem ser feitas por meio 
das técnicas de verificação de aproveitamento das ações de desenvolvimento, 
descritas na seção 6a. Ações de desenvolvimento.

Dependendo da complexidade do aprendizado, instrumentos de verificação 
mais específicos e sofisticados deverão ser utilizados. Independente do tipo de 
instrumento empregado, a verificação deve indicar se o participante/praticante 
teve um aprendizado satisfatório ou insatisfatório para aquela ação de desenvol-
vimento. Essa definição de aprendizado (satisfatório e insatisfatório) deve ser cla-
ra e objetiva, além de prevista na pactuação do PDI de líderes e colaboradores.

Como comentado anteriormente na seção 6b. Aplicação do aprendizado, nem 
toda verificação de ações de desenvolvimento pode ser utilizada como entrega 
de aplicação do aprendizado. Da mesma forma, a avaliação de aprendizado, que 
analisa as técnicas de verificação, não tem como função mensurar os resultados 
ou impactos gerados pelos participantes/praticantes das ações de desenvolvi-
mento para a organização. Esta função deve ser desempenhada pelas avaliações 
de resultado e de comportamento observável, descritas a seguir.

 

3.	 Avaliação de resultados (entregas provenientes de aplicação do aprendizado)

Identificar se os participantes aprenderam ou não com as ações de desenvolvi-
mento não é o suficiente para se determinar a efetividade do programa de de-
senvolvimento. É necessário, ainda, avaliar se houve alguma transferência efetiva 
do que foi aprendido para o contexto de trabalho do profissional. Esta transfe-
rência pode ser evidenciada por meio das entregas da aplicação do aprendizado, 
descritas na seção 6b. Aplicação do aprendizado.

Vale ressaltar que essas entregas devem refletir os resultados mais imediatos da 
transferência do aprendizado, que podem ser mensurados e configurados como 
avaliações de resultado.

Além de refletir resultados imediatos, as entregas da aplicação do aprendizado 
possuem diversos propósitos dentro de todo o Modelo de Gestão do Desempe-
nho e Desenvolvimento, a saber:

•	 Podem gerar valor direto para a organização por meio dos projetos e ações 
aplicadas no trabalho (descrito na seção 6b. Aplicação do aprendizado);

•	 Podem ser utilizadas como técnicas de verificação de ações de 
desenvolvimento (descrito na seção 6b. Aplicação do aprendizado);
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•	 Podem representar entregas-chave para a Avaliação do desempenho 
baseada em competências (descrito na seção 3b. Avaliação baseada em 
competência);

•	 Podem ser utilizadas como indicador (evidência) de alcance de objetivos de 
aprendizagem individual e da organização (descritos adiante nesta seção);

•	 Podem gerar indicativos de mudança do comportamento de líderes e 
equipes (descrito adiante nesta seção).

4.	 Avaliação de comportamento observável

Além da aferição das entregas provenientes da aplicação do aprendizado, outra 
forma de se buscar medir a transferência efetiva do que foi aprendido para o con-
texto de trabalho do profissional é por mudanças de comportamento observáveis.

Um dos grandes desafios de se avaliar o comportamento do indivíduo é o fato de 
que a mudança pode ter ocorrido por outros fatores que não somente pela rea-
lização de ações de desenvolvimento ou por uma única entrega do aprendizado 
aplicado. A avaliação de comportamento observável exige um acompanhamen-
to mais próximo e contínuo por parte de seus avaliadores.

Dentre as possíveis formas de se avaliar o comportamento há: I) observação di-
reta; II) entrevista com os superiores; e III) avaliação baseada em competências 
(descrita na Seção 3b.). 

7A  �  �AVALIAÇÃO DE APROVEITAMENTO DO PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO INDIVIDUAL (PDI)

O Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) é o instrumento utilizado pelo pro-
fissional para planejar, definir e gerenciar suas ações e entregas, para atingir ob-
jetivos gerais e específicos de aprendizagem. Ao final de cada ciclo de gestão é 
importante medir essa evolução e determinar se tais objetivos foram alcançados.

Para tanto, o PDI deve ser avaliado com base nas ações de desenvolvimento e nas 
entregas de aplicação de aprendizagem pactuadas no planejamento do progra-
ma de desenvolvimento (descrito na Seção 5e. Elaboração e Pactuação do PDI).
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A avaliação do PDI pode ser composta por três critérios distintos de avaliação 
(possíveis indicadores):

•	 Completude das ações de desenvolvimento planejadas: avaliação simples 
onde se busca identificar quantas ações de desenvolvimento planejadas 
para aquele período foram de fato realizadas;

•	 Aprendizado das ações de desenvolvimento realizadas: com base nos 
resultados alcançados em cada verificação de ações de desenvolvimento 
realizadas no período, se busca determinar um índice de aproveitamento 
satisfatório nas ações realizadas (ou seja, de todas as ações realizadas, 
quantas tiveram resultado satisfatório).

•	 Resultado das entregas de aplicação do aprendizado: se busca identificar 
quantas entregas de aplicação de aprendizado pactuadas para o período 
foram realizadas de forma satisfatória.

Cada um dos critérios de avaliação utilizados para o PDI deve ser ponderado de 
acordo com sua relevância para o resultado final da avaliação. Recomenda-se 
atribuir maior peso para a avaliação de resultado das entregas (50% a 70%), se-
guido da avaliação de aprendizado (20% a 30%) e avaliação de completude (10% 
a 20%). Na figura a seguir é apresentado um resumo da Avaliação do PDI.

FIGURA 30  •  Avaliação do PDI.

AVALIAÇÃO DO PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO 

INDIVIDUAL (PDI)

CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO

COMPLETUDE DAS AÇÕES 
DE DESENVOLVIMENTO 

PLANEJADAS

APROVEITAMENTO DAS AÇÕES 
DE DESENVOLVIMENTO 

REALIZADAS

RESULTADO DAS ENTREGAS 
DE APLICAÇÃO DO 

APRENDIZADO

CÁLCULO

Nº de ações concluídas 
no período

Nº de ações concluídas com 
aproveitamento satisfatório

Nº de entregas 
realizadas

Nº de entregas 
realizadas

Nº de ações concluídas 
no período

Nº de entregas planejadas 
para o período

PESO
10% a 20% 

da nota final
20% a 30%  

da nota final
50% a 70%  

da nota final
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A avaliação do PDI deve acontecer ao final do ciclo de gestão para que possa 
representar um retrato do desenvolvimento do indivíduo naquele momento es-
pecífico. Desta forma, devem fazer parte desta avaliação apenas as ações de de-
senvolvimento e entregas de aplicação de aprendizagem previstas para serem 
concluídas durante o ciclo de gestão. Ações e entregas com prazo de conclusão 
além do período de avaliação devem ser consideradas nos ciclos seguintes.

Vale reforçar que o PDI não tem como objetivo final servir apenas como um me-
canismo de avaliação do desenvolvimento de líderes e servidores. O PDI busca 
estruturar meios customizados para que o indivíduo alcance seus objetivos de 
desenvolvimento de forma organizada e gerenciável, facilitando assim a realiza-
ção de ajustes e a geração de evidências de sua evolução.

A avaliação do PDI deve ser entendida como um momento de produção de in-
formações úteis para definir como foi o desempenho do programa de desenvol-
vimento realizado neste ciclo de gestão e como poderá ser aprimorado para os 
próximos ciclos. 

7B  �  �AVALIAÇÃO DE APROVEITAMENTO DO PLANO GERAL 
DE DESENVOLVIMENTO (PGD)

O Plano Geral de Desenvolvimento (PGD) é o mecanismo produzido para que 
a organização alcance seus objetivos de aprendizagem por meio dos esforços 
de desenvolvimento de seus colaboradores. Portanto, a avaliação do PGD deve 
responder a duas perguntas-chave:

•	 Quanto do PGD desenhado para este ciclo de gestão foi aproveitado por 
líderes e equipes?

•	 Os objetivos de aprendizagem da organização programados para este ciclo 
de gestão foram alcançados?

Os critérios que podem ser avaliados para medir o aproveitamento do PGD pelos 
participantes que desenvolveram seus planos individuais são:

•	 Resultado médio das avaliações do PDI realizadas neste ciclo de gestão: 
se busca determinar o resultado global das avaliações de aproveitamento de 
todos os PDIs realizados no período (descrito na seção anterior);

•	 Reação dos participantes às ações de desenvolvimento ofertadas: com 
base nos feedbacks gerados após a realização das ações de desenvolvimento, 
busca-se medir a qualidade geral das ações realizadas no período.

Para medir o alcance dos objetivos de aprendizagem é necessário definir um 
indicador ou evidência viável de aferição que melhor represente cada objetivo. 
Seguindo a lógica do Modelo de Gestão do Desenvolvimento aqui apresentado, 
os objetivos de aprendizagem definidos para a organização serão alcançados 
quando os objetivos de aprendizagem de líderes e equipes forem alcançados.

5A  �  �DIAGNÓSTICO DAS PRIORIDADES DE 
DESENVOLVIMENTO
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Portanto, o critério que deve ser avaliado consiste no resultado acumulado de to-
das as entregas de aplicação do aprendizado de cada objetivo de aprendizagem. 
Se busca identificar, para cada objetivo de aprendizagem definido para a organi-
zação, quantas entregas de aplicação de aprendizado pactuadas para o período 
foram realizadas de forma satisfatória. Assim, todas as entregas identificadas no 
PDI de cada colaborador e que estejam relacionadas ao mesmo objetivo geral de 
aprendizado devem ser consideradas.

A meta estipulada deve representar que o objetivo de aprendizagem foi alcan-
çado de forma satisfatória. A meta deve ser definida pelos responsáveis pelo pro-
grama de desenvolvimento e estar de acordo com o que pode ser considerado 
satisfatório para cada objetivo. Sugere-se metas não inferiores a 50% da nota final. 

Cada um dos critérios de avaliação utilizados para o PGD deve ser ponderado de 
acordo com sua relevância para o resultado final da avaliação. Recomenda-se 
atribuir maior peso para a avaliação do alcance de objetivos de aprendizagem 
(50%), seguido das avaliações de resultado e de reação para o PGD (25% cada). Na 
figura a seguir é apresentado um resumo da Avaliação do PGD:

FIGURA 31  •  Avaliação do PGD.

RESULTADO GLOBAL 
DOS PDIS

REAÇÃO ÀS AÇÕES DE 
DESENVOLVIMENTO 

OFERTADAS

RESULTADO ACUMULADO 
DAS ENTREGAS DE APLICAÇÃO 

DO APRENDIZADO 
(POR OBJETIVO)

QUAL FOI O 
APROVEITAMENTO DO PGD 
POR LÍDERES E EQUIPES? 

OS OBJETIVOS 
DE APRENDIZAGEM DA 
ORGANIZAÇÃO FORAM 

ALCANÇADOS?

AVALIAÇÃO DO 
PLANO GERAL DE 

DESENVOLVIMENTO (PGD)

PESO 25% da nota final 25% da nota final 30% da nota final

CÁLCULO

CRITÉRIO DE 
AVALIAÇÃO

PERGUNTAS-CHAVE

Média da nota 
dos PDIs realizados 

no período

Nº de ações concluídas com 
avaliação de reação positiva

Nº de ações concluídas 
no período

Nº de entregas 
realizadas

Nº de entregas planejadas 
para o período
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Após a formulação e implementação do primeiro ciclo completo 

contendo as 7 (sete) grandes etapas propostas no modelo, há uma 

reflexão importante a se fazer: qual é  o grau de maturidade atual 

de cada organização em cada uma dessas etapas? Ou seja, observar 

cada contexto de governo (seja federal, estadual, municipal ou de 

organizações vinculadas) e averiguar como está a performance desses 

processos em cada etapa.

Para tanto, a Etapa 8 é fundamental, uma vez que consiste na meta-avaliação, 
ou seja, na avaliação completa do processo de concepção, monitoramento e 
avaliação do modelo de desempenho e desenvolvimento. Logo, deve-se fazer 
essa avaliação e, eventualmente, melhorar o desempenho institucional, corrigin-
do em cada etapa do processo as principais questões que possam estar deixan-
do a desejar. Com isso, procura-se satisfazer a proposta 24:

ETAPA 8
META-AVALIAÇÃO

8
8A

8B

Avaliação do 
Modelo de Gestão

Elaboração de
Ajustes no Modelo

META
AVALIAÇÃO

Proposta 24   Deve ser possível fazer uma reflexão sobre o grau de maturidade atual da 
organização, aprimorando, ajustando e corrigindo as principais questões que possam deixar  
a desejar em cada etapa do processo de gestão do Desempenho e Desenvolvimento.

Este capítulo trata da avaliação do Modelo de Gestão do Desempenho e De-
senvolvimento, necessária para que o Modelo ganhe cada vez mais robustez, 
minimizando suas limitações metodológicas e, por consequência, produzindo 
mais resultados em termos de qualidade e tempestividade das informações 
produzidas.

8A  �  �AVALIAÇÃO DO MODELO DE GESTÃO

A meta-avaliação foi formalmente conceituada por Scriven (1991) como a avaliação 
do modelo de avaliação. É um processo fundamental para garantir seu aprendi-
zado e aperfeiçoamento, pois entende-se que os modelos não nascem perfeitos, 
mas estão adaptados à realidade/maturidade organizacional de cada entidade.

É preferível ter um modelo subótimo em termos de robustez metodológica, mas 
que é implementado, ao invés de não possuir nenhum modelo de Gestão do De-
sempenho e Desenvolvimento. Portanto, os modelos devem ser adaptáveis/cus-
tomizáveis de acordo com o contexto em que é implementado (Behn, 2014).

Os líderes de uma organização pública devem apreciar os princípios do modelo 
e seus componentes operacionais para que este esteja cada vez mais adaptado 
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aos propósitos específicos da organização, seus recursos, suas equipes e suas 
circunstâncias. A criação de um modelo customizado e adaptado à organização 
necessita de um processo de reflexão do modelo, sua adaptação, aprendizado e 
assim sucessivamente (Behn, 2014).

Modelos de gestão do desempenho e desenvolvimento não apenas permitem o 
processo de adaptação, como o demandam. Obviamente, essa adaptação deve 
vir com propósito claro do que se deseja alcançar com o modelo, seus benefícios 
e como ele auxiliará cada vez mais a organização a entregar mais e melhores 
resultados para os beneficiários (Behn, 2014).

Dessa forma, o principal objetivo da meta-avaliação é minimizar as limitações e 
promover melhorias em bases sustentáveis. Assim sendo, a meta-avaliação deve 
ocorrer de maneira completa e com ritos formais, idealmente, ao final de cada 
ciclo de implementação do modelo. Em organizações que ainda não têm alta 
maturidade na gestão do desempenho e desenvolvimento, a meta-avaliação 
pode ocorrer após a realização de dois ciclos (em se considerando que cada ciclo 
ocorre anualmente, a meta-avaliação deve ocorrer a cada dois anos).

A meta-avaliação está plenamente coerente com a realidade contemporânea 
em que as organizações precisam aprender em bases contínuas para criar me-
lhores formas e caminhos de exercer suas funções e cumprir sua missão. Assim 
sendo, um modelo de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento, que é apri-
morado continuamente, proporciona o potencial para as organizações (e seus 
respectivos times) aprenderem mais rápido e performarem melhor (Behn, 2014).

Entretanto, é válido mencionar que pontos de gargalo podem se tornar claros 
ao longo da realização do ciclo - sejam em rotinas de monitoramento do de-
sempenho ou de gestão do desenvolvimento. Identificar e tratar rapidamente 
os modelos e a implementação de rotinas, com base nos gargalos identificados, 
pode e deve ser feito oportuna e tempestivamente. Os líderes da organização 
devem adaptar suas estratégias para garantir que o desempenho institucional, 
das equipes e indivíduos se aprimore continuamente (Behn, 2014).

A análise desenvolvida na meta-avaliação formal deve identificar gargalos e pro-
blemas ocorridos ao longo dos ciclos de implementação, analisar as respectivas 
causas e propor melhorias corretivas para os próximos ciclos.

Bons modelos de gestão devem possuir alguns atributos que os qualificam. 
Esses atributos devem ser considerados pontos de partida para o processo de 
meta-avaliação do modelo de gestão. São eles:

•	 Seletividade: o Modelo de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento 
aborda os aspectos mais significativos da organização e de suas equipes;

•	 Coerência: a metodologia utilizada está alinhada com os critérios e gestão 
do desempenho e desenvolvimento;
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•	 Integração: o modelo de gestão possui integração entre seus elementos 
constituintes e, também, com outros modelos de gestão da organização;

•	 Simplicidade e adequação instrumental: os instrumentos do modelo de 
gestão são escolhidos e desenvolvidos a partir de critérios de funcionalidade 
e simplicidade para implementação;

•	 Qualidade: a geração de dados e informações representam efetivamente a 
realidade analisada, assim como são produzidos em momento adequado/
tempestivo;

•	 Consumo e apropriação: as informações produzidas pelo modelo são 
utilizadas tanto internamente quanto externamente à organização, a partir 
de mecanismos de transparência, responsabilização e participação de 
públicos externos interessados;

•	 Confiabilidade: o modelo propicia credibilidade das informações, análises e 
explicações geradas;

•	 Legitimidade: há efetivo envolvimento dos públicos de interesse no Modelo 
de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento;

•	 Contestabilidade: existe a possibilidade de confrontar as informações 
produzidas, realizar verificações cruzadas e proceder com auditorias de 
dados.

A equipe que realizará a meta-avaliação do Modelo de Gestão do Desempenho 
e Desenvolvimento deve utilizar os atributos acima apresentados como parâme-
tros de análise, identificando os gargalos existentes, que distanciam o Modelo 
implementado dos atributos apresentados acima, tanto em termos metodológi-
cos quanto em termos de execução.

8B  �  �ELABORAÇÃO DE AJUSTES NO MODELO

Os ajustes no Modelo precisam advir de um processo de capacidade analítica 
para identificar e testar potenciais causas para os problemas identificados. Mui-
tas vezes, fatores humanos e psicológicos, assim como normas internas, podem 
inibir a habilidade de aprender a partir dos problemas e erros identificados.

Portanto, as organizações, lideranças e equipes devem ter uma sistemática 
para capturar e organizar os dados disponíveis, treinar as pessoas para analisá-
-los e desenvolver reuniões para revisar e examinar as decorrentes informações 
tratadas.

A etapa de coleta de dados para a meta-avaliação pode ser feita a partir de entre-
vistas com servidores e agentes públicos que estejam vinculados à implemen-
tação do modelo de gestão, assim como todo e qualquer servidor que por ele 
é impactado. Ademais, a coleta de dados pode vir de uma análise profunda e 
sistemática dos atributos de um bom modelo, apresentados na seção anterior.
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As comunicações de conclusão do processo de análise dos dados sobre o Modelo 
de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento devem ter foco não em procurar 
culpados, mas principalmente publicizar os gargalos encontrados com fins de 
diálogo e aprendizado colaborativo (Scriven, 2007; Behn, 2014).

Após a etapa de análise do Modelo de gestão do desempenho e desenvolvimen-
to, a equipe responsável pela meta-avaliação deve estruturar um relatório con-
tendo os entendimentos, resultados da análise e devidas conclusões. O conteú-
do do relatório deve conter:

•	 Os propósitos da meta-avaliação;

•	 O contexto da meta-avaliação: descrição do Modelo foco da meta-avaliação, 
o que fazer com os resultados, o público-alvo do relatório, desdobramentos 
da meta-avaliação, entre outros;

•	 Análises, contemplando gargalos identificados e causas validadas;

•	 Oportunidades de melhoria no Modelo de gestão para avaliação dos 
tomadores de decisão e outras recomendações importantes para o Modelo; e

•	 Considerações finais.

De posse do relatório, as partes interessadas e responsáveis por tomar a decisão 
devem analisar as observações e recomendações feitas, decidindo por quais ca-
minhos seguir e quais melhorias efetivamente serão implementadas no próximo 
ciclo de Gestão do Desempenho e Desenvolvimento.

A equipe responsável pela meta-avaliação deverá marcar a reunião de prioriza-
ção das melhorias a serem implementadas, após apreciação das partes interes-
sadas. É fator crítico e imprescindível que os participantes da reunião recebam a 
documentação com antecedência em relação à data marcada. 

Essa reunião deverá ser guiada pela equipe responsável pela meta-avaliação e 
tem como principal produto o rol de melhorias definidas e pactuadas.

Após a reunião, a equipe responsável pela execução do Modelo deverá verificar as 
necessidades de atualização da documentação do Modelo de Gestão do Desem-
penho e Desenvolvimento, aspectos metodológicos, formulários, manuais, entre 
outros. Essa documentação deverá ser repassada para aprovação das instâncias 
superiores da organização. Todos os ajustes no Modelo devem ter essa aprovação.

Após a etapa de aprovação da documentação, é necessário criar e executar a 
estratégia de comunicação das mudanças a todos os servidores da organização 
e demais partes interessadas, garantindo transparência e a oportunidade de que 
eventuais dúvidas sejam sanadas.

A comunicação e alinhamento com todos os envolvidos no Modelo de Gestão do 
Desempenho e Desenvolvimento é fundamental para que o novo ciclo se inicie, 
já contemplando as evoluções e melhorias previstas. 
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PARTE     3

Caderno de Campo 
(Instrumentos e Práticas)
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O Caderno de Campo tem como objetivo apresentar as práticas e  

os instrumentos necessários para a implementação do Modelo de Gestão  

do Desempenho e Desenvolvimento, em consonância com as metodologias 

utilizadas ao longo do documento. É, portanto, uma parte fundamental  

do manual, já que reforça o seu caráter prático alinhado ao objetivo  

de possibilitar que organizações públicas apliquem, de forma efetiva,  

os conceitos relacionados ao desempenho e desenvolvimento. 

Orienta-se que o Caderno de Campo não seja utilizado de maneira desassociada 
dos conceitos apresentados nas Etapas 1 e 2, sob pena de não compreensão do 
objetivo de cada instrumento, seu momento correto de aplicação, ou mesmo 
sua vinculação com outras etapas e demais instrumentos.

De acordo com o nível de maturidade de cada organização, é possível que os instru-
mentos apresentados possam ser simplificados, atendendo aos objetivos mais ur-
gentes de cada realidade. Entretanto, deve-se ter cuidado em suprimir informações 
e estruturas que são fundamentais aos objetivos de aplicação dos instrumentos.

Por fim, sabe-se que há uma ampla diversidade de instrumentos para aplica-
ção da gestão do desempenho e desenvolvimento. Os presentes neste capítulo 
foram priorizados de acordo com as escolhas metodológicas dos diversos parti-
cipantes na construção deste documento, o que não impede que cada organiza-
ção escolha instrumentos diversos/diferentes aos relacionados abaixo.

O quadro a seguir apresenta as propostas de instrumentos e modelos contidos 
neste Caderno de Campo, relacionados às suas respectivas etapas e seções. 
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QUADRO 16  •  Instrumentos/Modelos do Caderno de Campo.

Clique aqui para baixar as versões editáveis dos instrumentos contidos neste Caderno de Campo.

ETAPA SEÇÃO INSTRUMENTO/ MODELO

1. Desenho do Mo-
delo de Gestão do 
Desempenho

1a. Definição do Desempenho Esperado 1a.1 Tela (Canvas) da Governança Pública 
1a.2 Tela (Canvas) de Entrega do Indivíduo

1b. Definição da Cesta de Indicadores 1b.1 Ficha de Identificação de Indicadores
1b.2 Ficha de Detalhamento de Indicadores

1c. Definição da Matriz de Incentivos 1c.1 Modelo de Matriz de Incentivos

1d. Definição do Procedimento de Gestão do 
Desempenho

1d.1 Modelo Sintético dos Eventos de Monitora-
mento e Avaliação

1e. Pactuação do Desempenho 1e.1 Pactuação do Desempenho p Termo de Com-
promisso

2. Monitoramento 
do Desempenho

2a. Coleta e Análise de Dados 2a.1 Quadro de Estruturação da Coleta de Dados
2a.2 Quadro de Estruturação da Análise de Dados

2b. Acompanhamento de Esforços, Entregas 
e Resultados

-

2c. Feedbacks Dinâmicos -

3. Avaliação do 
Desempenho

3a. Baseada em Entregas e Resultados -

3b. Baseada em Competências 3b.1 Formulário de Avaliação de Competências 
Comportamentais

3c. Feedback da Avaliação 3c.1 Roteiro da Reunião de Feedback da Avaliação
3c.2 Formulário de Registro de Feedback Formal

4. Aprendizado, 
Melhoria e Res-
ponsabilização

4a. Ações de Melhoria e Comunicação 4a.1 Modelo de Registro para As Reuniões de 
Aprendizado do Desempenho

Seção Especial: Contribuições da Gestão por Competências
Se.1 Relação de Competências Comportamentais
Se.2 Tela (Canvas) de Mapeamento do Perfil para 
Cargos de Liderança

5. Planejamento 
da Política de De-
senvolvimento

5a. Diagnóstico das Necessidades de Desen-
volvimento 

-

5b. Definição dos Objetivos de Aprendizagem -

5c. Definição de Meios para Desenvolvimento -

5d. Elaboração de Trilhas e Plano Geral de 
Desenvolvimento (PGD)

5d.1 Plano Geral de Desenvolvimento (PGD)

5e. Elaboração dos Planos de Desenvolvimen-
to Individual (PDI)

5e.1 Plano de Desenvolvimento Individual (PDI)
5e.2 Detalhamento das Ações de Aprendizagem

6. Desenvolvimen-
to do Profissional

6a. Ações de Desenvolvimento 6a.1 Ficha de Feedback para Ações de Desenvol-
vimento

6b. Aplicação do Aprendizado -

6c. Acompanhamento do PDI -

7. Avaliação do De-
senvolvimento

7a. Avaliação de Aproveitamento dos PDIs -

7b. Avaliação de Aproveitamento do PGD -

8. Meta-Avaliação 8a. Avaliação do Modelo de Gestão 8a.1 Modelo de Verificação da Consistência da 
Gestão do Desempenho & Desenvolvimento

8b. Elaboração de Ajustes no Modelo -
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https://drive.google.com/drive/folders/1ujTSXAkg1x2B1f9FoZ20noRBHoBt9r_B?ths=true


1A.1   TELA (CANVAS) DA GOVERNANÇA PÚBLICA 

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 1a. 
Compreensão do Desempenho Esperado. 

Exemplo preenchido:

Relacionamentos com Parceiros, Colaboradores e Outros Stakeholders:

Resultados/Impactos
(Outcomes)

Capacidades/
Competências

Recursos e Infraestrutura (Inputs)

Atividades
(processos e projetos)

Produtos/Entregas 
(bens ou serviços)•(output)

Beneficiários

Valor Público

Relacionamentos com Parceiros, Colaboradores e Outros Stakeholders:

Resultados/Impactos
(Outcomes)

Capacidades/
Competências

Recursos e Infraestrutura (Inputs)

Atividades
(processos e projetos)

Produtos/Entregas 
(bens ou serviços)•(output)

Beneficiários

Valor Público

Profissionais da Saúde, Beneficiários (cidadão da comunidade), Fornecedores de materiais e serviços para saúde, Órgãos de Controle (TCU e CGU), Ministério 
da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde, e etc.

• Recursos financeiros
• Profissionais (médicos, técnico de enfermagem, agente 

comunitário de saúde, e etc)
• Recursos físicos (instalações, equipamentos etc.)
• Recursos tecnológicos
• Informações e Conhecimento

• Prestar atendimento
• Vacinar e medicar
• Distribuir 

medicamentos
• Acolher e acompanhar 

pacientes
• Diagnosticar e 

encaminhar casos de 
média/alta 
complexidade

• Cadastrar pacientes 
(prontuário)

• Atendimento
• Vacinas aplicadas
• Distribuição de 

medicamentos
• Acolhimento, 

acompanhamento e 
visitas domiciliares

• Encaminhamento de 
casos de média/alta 
complexidade

• Informações sobre 
pacientes, doenças, 
vacinas etc.

• Pacientes
• Acompanhantes 

dos pacientes

• Resolver a maioria dos 
problemas de saúde da 
comunidade (baixa 
complexidade)

• Redução das filas nos 
PA prontos-socorros e 
hospitais 

• Satisfação dos usuários 
e utilização mais 
racional dos recursos 
existentes

• Longevidade
• Qualidade de vida da 

comunidade

Conhecimento e 
habilidade 
especializados no 
campo da 
medicina e 
enfermagem; 
liderança; prontidão 
para atuar; regras e 
configuração 
jurídico-institucional 
etc

Confiança, por parte do cidadão, que suas necessidades de 
diagnóstico, atendimento e prescrição médica estão sendo 
supridas com a qualidade e prazos necessários.
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1A.2  TELA (CANVAS) DE ENTREGA DO INDIVÍDUO 

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 1a. 
Compreensão do Desempenho Esperado.

1B.1   FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE INDICADORES

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 1b. 
Definição da Cesta de Indicadores.

CANVAS DE ENTREGAS DO INDIVÍDUO

Direcionador 
Estratégico 
(objetivo/diretriz)

Nome do colaborador*:

Entrega (o que? e 
especificação/descrição 
mínima)

Processo/Projeto 
Vinculado à Estratégia*

Unidade/Equipe que faz parte*

Demandante 
direto (para 
quem?)

Expectativas e 
Requisitos de 
Qualidade  (pela 
perspectiva do 
demandante)*

Prazo 
limite*

Impedimentos/
Dificuldades

Checklist da Entrega

Prazo

 Dentro do prazo

Após o prazo.
Justificativa:

Qualidade

Fora da qualidade
esperada.
Justificativa:

Considerações gerais:

Período:   de __________ até ___________

Dentro da qualidade
esperada 

OBJETO PARA MENSURAÇÃO (O QUE MEDIR?) POSSÍVEIS INDICADORES (COMO MEDIR?)

Ex: Vacinas aplicadas Ex: Cobertura vacinal para Hepatite B
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1B.2  FICHA DE DETALHAMENTO DE INDICADORES

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 1b. 
Definição da Cesta de Indicadores. 

1C.1   MODELO DE MATRIZ DE INCENTIVOS

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 1c. 
Definição da Matriz de Incentivo.

INCENTIVOS PECUNIÁRIOS

INCENTIVOS NÃO PECUNIÁRIOS
RECONHECIMENTOS 
DIÁRIOSONEROSOS PARA A 

ORGANIZAÇÃO
NÃO ONEROSOS PARA A 
ORGANIZAÇÃO

Objeto para mensuração 
(o que medir?)

Possíveis indicadores 
(como medir?)

Objeto para mensuração 
(o que medir?)

Possíveis indicadores 
(como medir?)

Ex. Bônus Ex. Bolsa de Estudos Ex. Homenagem/Reco-
nhecimento de Mérito Ex. Elogios Informais 

Dimensão do indicador

Indicador

Fórmula do indicador

Unidade de medida

Tendência

Periodicidade de apuração

Fonte/forma de coleta

Responsável pelo desempenho do indicador

Responsável pela apuração do indicador

Observações gerais

Série histórica / Metas

Previsto (exemplo)

Realizado (exemplo)
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Links de portarias e outros normativos sobre programas de incentivo na Ad-
ministração Pública:

•	 Portaria do Programa de  Recompensas  e  o  Pacote  de  Benefícios  para  
Gestores  da  Comissão  de Valores Mobiliários - CVM: 
http://www.cvm.gov.br/export/sites/cvm/publicacao/boletim_pessoal/
anexos/2016/847B_de_23de_11de_2016.pdf

•	 Portaria sobre o Programa de Reconhecimento por Resultados dos 
Servidores do Tribunal de Contas da União (Reconhe-Ser): 
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/PORTN/20120706/
PRT2012-146.doc

1D.1  � �MODELO SINTÉTICO DOS EVENTOS DE MONITORAMENTO  
E AVALIAÇÃO

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 1d. 
Definição do Procedimento de Gestão do Desempenho. 

EVENTO /
TIPO DE REUNIÃO

REUNIÃO DE 
MONITORAMENTO – CICLO 
CURTO

REUNIÃO DE MONITORAMENTO 2 – 
CICLO INTERMEDIÁRIO REUNIÃO DE AVALIAÇÃO

O quê?

Quando?

Responsável

Quem participa?

Para quê?

Produtos gerados
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1E.1  ��  PACTUAÇÃO DO DESEMPENHO E TERMO DE COMPROMISSO

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 1e. 
Pactuação do Desempenho.

Exemplo de Pactuação do Desempenho:

PACTUAÇÃO DO DESEMPENHO

Nome da Unidade   Data de Elaboração

Integrantes da equipe  

Objetivo(s) da Unidade
(preencha se houver)  

INDICADORES E METAS DA EQUIPE

Indicadores Mar/21 Jun/21 Set/21 Dez/21

     

     

COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS

Competência Descrição Competência Descrição
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Exemplo de Termo de Compromisso:

Termo de compromisso

TERMO DE COMPROMISSO DE METAS E RESPONSABILIDADE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO CEARÁ NESTE ATO 
REPRESENTADO PELASECRETÁRIA SRA. ELIANA NUNES ESTRELA, E DE OUTRO 
LADO A INSTITUIÇÃO DE ENSINO ESTADUAL________________________________________
REPRESENTADO PELO SEU DIRETOR__________________________E DIRETOR AUXILIAR 
____________________, COM O OBJETIVO DE PACTUAR METAS DE MELHORIA NA 
QUALIDADE DO ENSINO COM FOCO NA APRENDIZAGEM DO ALUNO DA INSTITUIÇÃO 
DE ENSINO SUPRAMENSIONADA, MEDIANTE AS SEGUINTES CONDIÇÕES:

Caro Diretor,

Os processos e metas de melhoria da qualidade de ensino pactuadas por meio deste 
Contrato de Gestão, serão aferidas pela Setaria de Estado da Educação por meio do 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica do Ceará e pelos indicadores de 
qualidade instituídos neste termo.
 

DOS COMPROMISSOS DA GESTÃO

1.  Atender aos critérios previstos para a gestão administrativa, financeira e de pessoas, 
comprovando regularidade das instâncias colegiadas e prestação de contas.

a) Atualizar o Projeto Político Pedagógico, com participação dos membros da 
comunidade escolar, em consonância com as diretrizes e programas pedagógicos 
estabelecidos pela SEDUC e a realidade escolar, no prezo de 30 dias.

2. Garantir o cumprimento do calendário escolar aprovado pela CREDE ou SEFOR 
resguardando, o mínimo de 200 dias letivos de aula.

3. Garantir que todas as matrículas registradas na instituição de ensino estejam ativas. 
Caso sejam identificados casos de alunos não frequentes, que seja realizada a busca 
ativa, a cada 2 (dois) dias de faltas consecutiva.

DO ATENDIMENTO ÀS POLÍTICAS EDUCACIONAIS DO CEDUC

4. Participar de todos os cursos, encontros de diretores e formação continuada, 
descritos como obrigatórios, oferecido pela Secretaria de Estado da Educação, sendo 
exegidas frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária.
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2A.1  � QUADRO DE ESTRUTURAÇÃO DA COLETA DE DADOS

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 2a. 
Coleta e Análise de Informações.

2A.2  � QUADRO DE ESTRUTURAÇÃO DA ANÁLISE DE DADOS

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 2a. 
Coleta e Análise de Informações. 

INDICADOR RESPONSÁVEL PELA 
COLETA

DADOS COLETADOS E 
FONTE DOS DADOS

MÉTODO E/OU 
INSTRUMENTO DE 
COLETA (CASO EXISTIR)

PREMISSAS E 
CUIDADOS NA COLETA 
(OPCIONAL)

Qual é o nome 
do indicador?​

Quem coleta os 
dados?​

Qual é a fonte de cada 
variável que compõe o 
indicador?​

Quais métodos aju-
dam a obter a infor-
mação necessária?​
Há algum instrumento 
específico?​

Existem condicionan-
tes, premissas e/ou 
cuidados na coleta de 
dados?​

​ ​ ​

INDICADOR RESPONSÁVEL 
PELA ANÁLISE

TIPO DE 
ANÁLISE

RECOMENDAÇÕES 
PARA A ANÁLISE

FONTES 
COMPLEMENTARES 
PARA AS EVIDÊNCIAS

PRODUTO DE 
MONITORAMENTO

DESTINATÁRIO 
DO PRODUTO

Qual é o 
nome do 
indicador?​

Quem analisa 
os dados?​

Quais tipos 
de análise 
são reco-
mendados 
(descritiva, 
preditiva e/
ou prescri-
tiva?)

•	 Existem reco-
mendações ou 
cuidados para a 
análise?​

•	 Quais são os 
elementos ne-
cessários para 
atribuir valor 
ao resultado do 
indicador?

Existem evidên-
cias ou fontes 
complementares 
que possam auxi-
liar a fundamentar 
as análises?​​

Quais são as 
ferramentas 
adotadas para a 
comunicação?

Quem são 
os principais 
destinatários 
do monitora-
mento?
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3B.1  � �FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
COMPORTAMENTAIS

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 3b. 
Avaliação Baseada em Competência. 

MODELO DE GESTÃO PARTE 1 • DESEMPENHO PARTE 2 • DESENVOLVIMENTO PARTE 3 • CADERNO DE CAMPO

137

G
E

ST
Ã

O
 D

O
 D

E
S

E
M

P
E

N
H

O
 E

 D
E

S
E

N
V

O
LV

IM
E

N
TO

 
G

U
IA

 P
A

R
A

 I
M

P
LE

M
E

N
TA

Ç
Ã

O

ANEXOS



3C.1  � ROTEIRO DA REUNIÃO DE FEEDBACK DA AVALIAÇÃO

Mais informações sobre este roteiro estão disponíveis na seção 3c. Feedback da 
Avaliação. 

ROTEIRO PARA REUNIÕES DE FEEDBACK

1. Quebra-Gelo: o momento de feedback naturalmente pode gerar ansiedade, principalmente do indivíduo 
foco da avaliação. Assim, é importante que o responsável pelo momento inicie a conversa procurando deixar 
o avaliado mais à vontade. Perguntas sobre como a pessoa está, como vão as coisas fora do trabalho podem 
ajudar. Esse momento também cumpre o papel de verificar se não há nenhuma situação que possa estar 
causando um abalo emocional grave no avaliado. Caso seja percebido algum fato desta natureza, deve-se 
avaliar a possibilidade de reagendamento da reunião;

2. Resumo do feedback do avaliado: após esse momento de introdução, é recomendável que a chefia faça 
uma prévia de qual será a principal mensagem do feedback. Dessa forma o avaliado saberá se o conteúdo 
será positivo ou mais focado em pontos de desenvolvimento, não sendo surpreendido no curso do diálogo. 
Nesse momento deve também ser apresentado quais serão as o roteiro do diálogo;

3. Percepção do avaliado sobre seu desempenho: antes de o responsável apresentar seu feedback é impor-
tante que primeiro o avaliado faça uma auto avaliação, trazendo quais seus principais pontos fortes e fracos. 
Caso esse não seja o primeiro rito de feedback formal recebido, é importante, se não aparecer em sua fala, 
perguntar sobre como ele percebe sua evolução entre esses momentos. A estratégia de começar primeiro 
pela fala do avaliado pode fornecer insumos para enriquecimento do feedback que será dado na sequência. 
Além disso, é bem provável que o avaliado queira trazer alguns pontos que ele acredita serem importantes 
de consideração ou justificativa de algum resultado observado. Caso se comece diretamente pelo feedback, 
esses pontos podem surgir durante essa fala. Prevenir interrupções futuras é fundamental para evitar que o 
feedback saia de seu roteiro pré-estabelecido;

4. Apresentação do feedback da chefia para o avaliado: ao iniciar o feedback, caso esse não seja o primeiro 
realizado entre esses participantes, o avaliador deve primeiro retomar de forma breve o que foi debatido no 
último rito. A utilização desse histórico como introdução é importante para que não se perca nenhum ponto 
e possa se avaliar melhor a evolução do indivíduo. Após esse momento, recomenda-se que sejam apresen-
tados os pontos fortes e de destaque que o profissional teve no período. Posteriormente, os pontos que mais 
necessitam de desenvolvimento. Como já colocado, para ambos os momentos é importante sempre apre-
sentar exemplos e fatos que evidenciem as colocações. Principalmente para as questões que precisam de 
melhoria, deve-se tomar cuidado em não rotular o avaliado. Qualquer processo de avaliação de desempenho 
organizacional não possui profundidade psicológica. Por tanto, todos os pontos tratados devem ser conside-
rados como um estado transitório e não uma característica do indivíduo.

5. Definição de encaminhamentos: os encaminhamentos aqui entendidos se relacionam ao Plano de  
Desenvolvimento individua.

6. Apresentação do feedback do avaliado para a chefia: após os encaminhamentos, o foco sai do avaliado  
e vai para seu avaliador. Assim como descrito na etapa de feedback feito pela chefia, é importante que ele 
busque iniciar sua fala pelos pontos positivos e depois apresente os pontos de desenvolvimento de seu 
superior. Importante pontuar que diferente da etapa anterior, o feedback do avaliado não leva a definição 
de encaminhamentos para seu superior. Contudo, cabe também a chefia comentar sobre suas percepções, 
podendo indicar possíveis ações que pretende realizar para tratar dos pontos a serem desenvolvidos.

7. Apresentação do feedback do avaliado sobre o processo de avaliação e sobre a organização: no momen-
to do feedback a chefia ali presente representa diretamente a organização. Este então é um momento rico 
para que o avaliado traga suas percepções sobre o processo de avaliação e sobre a instituição. Muitas vezes, 
percepções pessoais sobre pontos positivos e negativos sobre da organização podem inclusive influenciar no 
desempenho do indivíduo. Embora considerações mais amplas sobre a empresa podem não levar a mudan-
ças, as apontadas sobre o processo avaliativo devem estar atreladas a discussões maiores. Como será deba-
tido, para realização da meta avaliação do modelo, podem ser feitas discussões com os gestores na qual as 
percepções sobre a avaliação são o insumo principal.

8. Fechamento: ao final o avaliador deve fazer um relato dos principais pontos que foram discutidos e  
perguntar para o avaliado se existe alguma dúvida e se tudo foi compreendido. Esse momento é fundamen-
tal para que a avaliação não termine com pontos em aberto que posteriormente possam gerar desalinha-
mentos entre as partes.
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3C.2  � FORMULÁRIO DE REGISTRO DE FEEDBACK FORMAL

Mais informações sobre este roteiro estão disponíveis na seção 3c. Feedback da 
Avaliação.

FEEDBACK DE DESEMPENHO

Nome do avaliado: Área de atuação:

Período avaliado:

Momentos/Reuniões em 
que o desempenho foi 
discutido:

Resumo do Feedback 
fornecido:

Feedback detalhado: Competência 1:

Competência 1:

Competência 3:

Competência 4:

Competência 5:

Competência 6:

Principais pontos fortes:

Principais pontos a desenvolver:

Iniciativas para Desenvolvi-
mento

1) Prazo:

2) Prazo:

3) Prazo:

4) Prazo:

Autor do Feedback: Cargo:

Data:         /         / Local:
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4A.1  � �MODELO DE REGISTRO PARA AS REUNIÕES  
DE APRENDIZADO DO DESEMPENHO

Mais informações sobre esta lista estão disponíveis na Seção 4a. Ações de Me-
lhoria e Comunicação.

FONTE: TODOS POR PERNAMBUCO EM TEMPOS DE GOVERNANÇA (2014).

Reunião de Monitoramento

Ata da Reunião realizada em  ___ / ___ / ___

Horário inicial: ___________________Hora fim: _____________________

PARTICIPANTE:

ASSUNTO DELIBERAÇÃO

ITEM ASUNTO ENCAMINHAMENTO RESPONSÁVEL PRAZO

EQUIPE DE APOIO:
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5E.1   RELAÇÃO DE COMPETÊNCIAS COMPORTAMENTAIS

Mais informações sobre esta lista estão disponíveis na Seção Especial: Contribui-
ções da Gestão por Competências. 

LISTA DE PRINCIPAIS COMPETÊNCIAS

A partir de estudos internacionais da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
Fórum Econômico Mundial, Governo da Austrália e consulta a especialistas, foram identificadas as principais 
competências a serem desenvolvidas pelos gestores com fins de suportar e liderar mudanças, bem como en-
tregar mais e melhores resultados à sociedade. Assim, será possível alinhar as equipes de servidores e líderes 
públicos às necessidades e desafios que estão postos. As competências são apresentadas a seguir:

1. Visão Sistêmica, Orientação para Resultados e Avaliação Institucional

Conhece os fluxos e atividades da organização como um todo e utiliza a visão integrada para realizar suas 
atividades considerando as interfaces com demais processos institucionais. Além disso, promove ações que 
favorecem a atuação integrada das unidades visando à mútua colaboração para obter maior efetividade.

Planeja  a execução de suas atividades e orienta as equipes com as quais trabalha, de forma eficiente e eficaz.

Monitora e analisa indicadores de desempenho organizacionais e setoriais, observando suas evoluções e 
alinhamento com os padrões estabelecidos; e recomenda ações de melhoria para aprimorar o desempenho 
organizacional e setorial, envolvendo objetivos, metas, projetos, orçamento e outros elementos relacionados.

2. Liderança, Comunicação e Engajamento de equipes

Inspira e motiva as pessoas para darem o melhor de si, com vistas ao atingimento dos objetivos e à obtenção 
de resultados.

Comunica-se de forma clara e precisa, utilizando linguagem adequada a cada ambiente e interlocutor, ouvin-
do ativamente para compreender o contexto e dar o encaminhamento devido.

Demonstra habilidade em fornecer e receber feedback, estimulando o desenvolvimento; e promove o poten-
cial dos membros da equipe com oportunidades e desafios, delegando tarefas e fomentando a disseminação 
de conhecimentos.

3. Negociação e Solução de Conflitos

Administra adequadamente as divergências, antagonismos de interesses, ideias e posicionamentos.

Demonstra habilidade para articular parcerias internas e externas, visando ao alcance de resultados mutua-
mente benéficos.

Consegue dialogar com colaboradores em situações de conflito, buscando a conciliação.

4. Tomada de Decisão com base em evidências, análise de dados e legislação vigente

Demonstra ponderação e segurança em suas escolhas, analisando dados, informações e alternativas que 
fundamentem a tomada de decisão;

Antecipa-se aos fatos, analisando as ameaças, as oportunidades e as alternativas possíveis; e toma a decisão 
tempestivamente, com assertividade e atenção às limitações e potencialidades contidas nas normas e legis-
lações atinentes ao contexto institucional.
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FONTE: ADAPTADO DE MATERIAIS DO PROGRAMA ATRAÇÃO DE TALENTOS, ALIANÇA E INSTITUTO PUBLIX.

5. Gestão da Estratégia, Projetos & Riscos (da formulação à implementação)

Adota metodologias e ferramentas de planejamento estratégico para analisar cenários, identificar oportuni-
dades de melhoria e propor ações de desenvolvimento organizacional, mantendo o alinhamento às diretri-
zes estratégicas (missão, visão e valores) e aos demais atores para a obtenção de resultados organizacionais 
crescentes.

Apresenta o domínio necessário sobre os conceitos de Gestão de Projetos quanto ao escopo, prazos, custos, ris-
cos, pessoas, stakeholders, qualidade e comunicação, dentre outros; e aplica esses conhecimentos para mobili-
zar os envolvidos, verificar desvios e promover a realização de projetos bem-sucedidos e alinhados à estratégia 
organizacional.

Analisa riscos possíveis em relação ao seu trabalho ou à organização, procurando as estratégias mais seguras 
para atingir resultados esperados;

6. Proatividade, Resiliência, Curiosidade e Aprendizado contínuo

Atua com empenho, iniciativa e agilidade no atendimento a demandas e na solução de problemas;

Visualiza oportunidades de melhoria, propõe e aplica ajustes nos processos de trabalho, demonstrando  
responsabilidade para antecipar-se e mitigar erros, problemas ou riscos visíveis.

Apresenta flexibilidade e foco diante de situações desafiadoras, sendo disposto a aceitar e comprometer-se 
com mudanças, assim como adaptar-se às novas situações e contextos, desenvolvendo estratégias eficazes  
e de pronta resposta quando as situações e os contextos mudam.

Procura aprender ativamente e se atualizar sempre que percebe inovações em sua área de atuação;  
e domina suficientemente os sistemas de informação e softwares relacionados ao seu trabalho, permitindo 
atuar com celeridade.

7. Resolução de Problemas Complexos e Inovação

Estrutura o contexto, a definição do problema, as alternativas de solução e seus impactos antes de  
direcionar a ação; e procura demonstrar atitude positiva e analisar situações adversas com temperança.

Cria e implementa soluções para problemas públicos com criatividade e conhecimento prático,  
que propiciam o alcance dos resultados institucionais desejados.

Fomenta uma cultura favorável à inovação e contribui para que a equipe introduza novos processos,  
projetos, serviços, produtos e modelos de trabalho.
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5E.2  �TELA (CANVAS) DE MAPEAMENTO DO PERFIL  
PARA CARGOS DE LIDERANÇA

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na Seção Es-
pecial: Contribuições da Gestão por Competências.

CANVAS DE MAPEAMENTO DO PERFIL

Atribuições/Responsabilidades

Cargo:

Entregas / Resultados: Alinhamento estratégico com a Secretaria

Formação Experiência

Competências

Conhecimentos, habilidades e atitudes

Organização & Equipe

Demais informações

Valor de remuneração e benefícios: Condições e regime de trabalho: Local de trabalho:

Obra distribuída com licença Creative Commons 4.0. 
Desenvolvido pelo Instituto Publix | Autoria: João Paulo Mota

Requisitos mínimos
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5D.1   PLANO GERAL DE DESENVOLVIMENTO (PGD)

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 5d. 
Elaboração de Trilhas de Desenvolvimento e do Plano Geral de Desenvolvimen-
to (PGD).

PLANO GERAL DE DESENVOLVIMENTO (PGD)

Período de vigência: Competências críticas relacionadas Ações de desenvolvimento disponíveis

Trilha sugerida 
(ordem)

Objetivo(s) de 
Aprendizagem

Comportamentais Técnicas Ações formais
(em ordem suge-
rida)

Ações informais
(em ordem suge-
rida)

     

     

Aprovado em: Atualizado em: 

Responsável: Responsável: 
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5E.1   PLANO DE DESENVOLVIMENTO INDIVIDUAL (PDI)

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 5e. 
Elaboração e Pactuação do PDI.

OBJETIVOS/RESULTADOS ESTRATÉGICOS DA INSTITUIÇÃO

OBJETIVOS/RESULTADOS PROFISSIONAIS ALINHADOS À ESTRATÉGIA DA INSTITUIÇÃO

OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS

COMPETÊNCIAS 
RELACIONADAS

AÇÕES DE APRENDIZAGEM PRAZOS PARA 
REALIZAÇÃO

CUSTO APLICAÇÃO DO 
APRENDIZADO 

NA INSTITUIÇÃO
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5E.2  DETALHAMENTO DAS AÇÕES DE APRENDIZAGEM

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, ADAPTADO DE NOE (2017)

Detalhamento das ações de aprendizagem

Objetivo específico: _______________________________________________________

Ações de aprendizagem, incluindo conteúdo de treinamento (conhecimentos, habilidades, 
comportamentos, competências etc.) e aplicação do aprendizado (projeto, resolução de proble-
mas da organização etc.)

Estratégias para alcançar o objetivo

Modificação do comportamento (O que eu farei de diferente?)

Recursos necessários (Equipamentos, financeiros)

Suporte de pares e líder (Ser o mais específico possível em como essas pessoas poderão auxiliar)

Estratégia para receber feedbacks do meu progresso (Inclui reuniões com pares ou líder, auto-
monitoramento do progresso, reação dos beneficiários etc.)

Resultados esperados (Quando eu alcançar o meu objetivo, o que será diferente? Quais resulta-
dos eu entregarei para a estratégia, para a organização e para minha equipe? Quem notará a di-
ferença e os resultados? O que será notado?). Responda abaixo todas as perguntas relacionadas.

Datas de checagem do progresso

____________________           ____________________              ____________________           ____________________
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6A.1  �FICHA DE FEEDBACK PARA AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 6a. 
Ações de Desenvolvimento. 

Ação de Desenvolvimento:
Ex: Leitura do livro / Grupo de debate / Vídeos online sobre liderança. 

Data de realização:

Buscando a melhoria contínua em nosso programa de desenvolvimento, gostaríamos de saber a sua opinião 
sobre esta ação que você realizou. Por favor, marque uma das opções e justifique sua resposta.

Atendeu as minhas expectativas? Sim(   )  Não (   )   Justifique:

Você indicaria para outras pessoas? Sim(   )  Não (   )   Justifique:

Quais foram os pontos fortes da ação?

Quais foram os pontos fracos da ação?

Como a ação pode ser melhor aproveitada?
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8A.1  �MODELO DE VERIFICAÇÃO DA CONSISTÊNCIA DA GESTÃO  
DO DESEMPENHO & DESENVOLVIMENTO 

Mais informações sobre este instrumento/modelo estão disponíveis na seção 8a. 
Avaliação do Modelo de Gestão. 

Lembrete de Instrumento de Meta-avaliação: as demandas de ajustes são de-
correntes de oportunidades de melhorias no modelo ou decorrentes de ações 
de gaming?

Análise crítica do Modelo vigente

INSTRUMENTO DE VERIFICAÇÃO DA MATURIDADE DO MODELO 
DE GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO & DESEMPENHO

O instrumento abaixo permite verificar a consistência de modelos de gestão do 
desempenho e desenvolvimento por meio do atendimento a requisitos míni-
mos. Responda os itens de verificação a seguir, observando se há o atendimento 
adequado do modelo criado segundo cada quesito crítico proposto.		

A resposta ideal de todas as perguntas deve ser “75%-100%”. Se algumas respos-
tas forem abaixo, o modelo deverá ser reavaliado e aprimorado até possuir con-
dições mínimas nos aspectos que refletiram as respostas negativas.

Efetividade

C
om

p
le

tu
d

e

O que fazemos e podemos melhorar?
●  Uso de dados educacionais para fundamentação da 
Estratégia Institucional
●  Capacitações buscando a qualificação dos 
servidores/colaboradores
●  Indicadores e acompanhamento de progressos
●  Melhorar a comunicação entre as escolas e regionais
●  Avaliação contínua do servidor com foco na melhoria 
so seu desempenho e formação
●  Indicadores de referência para reconhecimento dos 
professores e escola
●  Política de incentivos e reconhecimento

O que fazemos e temos que deixar de fazer?
●  Sobreposição de agendas e agendas concorrentes
●  Agendas/demandas não estratégicas
●  Planejar e não executar
●  Executar sem plenejar

O que fazemos e devemos começar a fazer?
●  Monitrar e avaliar entregas e resultados
●  Indicador de desempenho de gestores escolares
●  Estabelecimento de metas
●  Fazer planos de ação e criar culturas de feedbacks
●  Indicador para padrão mínimo da infraestrutura 
de escolas
●  Indicador de funcionamento das escolas
●  Monitoramento integrado dos processos da 
Secretaria
●  Processo decisório com base em dados
●  Incentivo e valorização por mérito
●  Desenvolvimento de lideranças

O que fazemos e funciona?
●  A identificação das escolas proritárias por meio de 
evidências e dados
●  Mensuração e análise de dados
●  Prêmio Escola Nota 10
●  Avaliações externas com foco na mensuração de 
resultados
●  Pactuação do desempenho (escola)
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ITENS DE VERIFICAÇÃO 0-
25%

25-
50%

50-
75%

75-
100%

1 Desenho do Modelo de Gestão do Desempenho

1.1 Existe na minha organização (ou equipe) um entendimento claro do que se 
deve alcançar em termos de desempenho?

    

1.2 A organização e suas equipes têm definidos quais são suas capacidades e 
competências, atividades/esforços a serem realizados, as entregas (produtos) 
a serem feitas e os resultados/impactos a serem gerados?

    

1.3 Minha organização (ou equipe) tem definida uma cesta de indicadores para 
mensurar o desempenho nas diversas dimensões de análise?

    

1.4 A minha organização definiu uma matriz de incentivos (positivos ou ne-
gativos) a ser aplicada para lideranças, equipes e indivíduos, com base no 
desempenho verificado?

    

1.5 Há regras e procedimentos claros e formalizados para a execução do Modelo 
de Gestão do Desempenho?

    

1.6 As definições do Modelo de Gestão do Desempenho são formalmente pac-
tuadas entre as diversas partes envolvidas no processo e por ele impactadas?

2 Monitoramento do Desempenho

2.1 Existem processos e ritos formais e periódicos de coleta e análise do desem-
penho, com a definição dos responsáveis por realizar essa atividade?

    

2.2 As lideranças da organização tomam decisões com base nos achados e  
informações produzidas, objetivando a decisão corretiva e a remoção de 
obstáculos?

    

2.3 Existem rotinas consistentes para verificação da robustez dos dados coleta-
dos para mensuração e monitoramento do desempenho?

    

2.4 A comunicação das informações sobre o desempenho é feita de maneira 
customizada para cada um dos públicos interessados?

    

2.5 A minha organização e seus líderes realizam ritos de feedbacks formais e 
informais, com caráter de dinamicidade e tempestividade?

    

2.6 As informações sobre o desempenho (dos objetivos, indicadores e metas) 
estão à disposição dos atores principais na internet e em outros meios?

    

2.7 Há continuidade (estabilidade) da cesta de indicadores definida e validada?     

3 Avaliação do Desempenho

3.1 Minha organização tem ritos formais de avaliação do desempenho (por 
exemplo, sejam de meio termo ou ao final de cada ciclo de avaliação)?

    

3.2 As avaliações são feitas com base em entregas, resultados e competências, 
partindo do pressuposto de explicação dos problemas e suas respectivas 
causas?

    

3.3 A minha organização realiza Reuniões de Aprendizado sobre o Desempe-
nho para entendimento e discussão das entregas, impactos e valor público 
alcançados?

    

3.4 A avaliação de competências, em minha organização, é feita por meio de 
entregas-chave e de comportamentos observáveis?

    

3.5 Os comportamentos observáveis dos indivíduos, quando requeridos, são 
aferidos por meio de questionários objetivos de avaliação de competências 
comportamentais, valendo-se de escalas de medição robustas?

3.6 Os resultados das avaliações individuais são repassadas aos envolvidos a 
partir de encontros estruturados de feedbacks formais?

3.7 Minha organização conta com uma rotina estruturada de preparação e exe-
cução de feedbacks e feedforwards?
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ITENS DE VERIFICAÇÃO 0-
25%

25-
50%

50-
75%

75-
100%

4 Aprendizado, Melhoria e Responsabilização

4.1 Minha organização apresenta uma lógica estruturada e sinérgica de procedi-
mentos, eventos (reuniões) e ferramentas que proporcionem o aprendizado, 
as deliberações e as tomadas de decisões corretivas?

  

4.2 As Reuniões de Aprendizado sobre o Desempenho são periódicas e integra-
das, com foco principal em deliberações e melhorias nos esforços, entregas e 
impactos de líderes e equipes?

  

4.3 As deliberações provenientes das reuniões de desempenho são devidamen-
te acompanhadas a partir de uma sistemática de follow-up, garantindo a 
lembrança e execução de todos os compromissos firmados e priorizados?

4.4 O alcance das metas pactuadas no início do ciclo produzem reconhecimen-
tos não financeiros e financeiros para líderes, equipes e indivíduos, de acordo 
com os desdobramentos da matriz de incentivos?

5 Planejamento da Política de Desenvolvimento

5.1 A minha organização determina as prioridades de desenvolvimento à luz 
da estratégia organizacional, explicitando as competências existentes e/ou 
ausentes necessárias à consecução dos resultados?

5.2 Há a definição de objetivos de aprendizagem advindos do diagnóstico das 
prioridades de desenvolvimento (competências críticas e fundamentais às 
unidades)?

5.3 Minha organização disponibiliza meios formais e não formais para desenvol-
vimento de líderes, equipes e indivíduos?

5.4 Existe na minha organização um cardápio de ações de desenvolvimento 
amplo e com uma série de alternativas, porém que respeitam a limitação  
de recursos da organização?

5.5 A organização criou trilhas de desenvolvimento com caminhos flexíveis e 
alternativos de aprendizagem e aprimoramento de competências?

5.6 As trilhas de desenvolvimento são pautadas na relação lógica entre as com-
petências que compõem os cargos e/ou equipes e seu encadeamento para 
que os profissionais estejam aptos a desempenharem suas atividades no 
nível adequado?

5.7 Minha organização tem um Plano Geral de Desenvolvimento (PGD) formali-
zado e amplamente comunicado a todos da organização?

5.8 Cada um dos indivíduos da minha organização tem um Plano de Desenvol-
vimento Individual (PDI), contendo os objetivos específicos de aprendizagem 
do indivíduo (competências) alinhados aos da organização, explicitando os 
meios necessários para alcançá-los?

6 Desenvolvimento do Profissional

6.1 A minha organização oferta ações de desenvolvimento de acordo com a 
especificidade do seu contexto, levando em consideração, por exemplo, 
aspectos financeiros e as necessidades de desenvolvimento?

6.2 Os profissionais da minha organização realizam suas ações de desenvolvi-
mento de maneira customizada, com base em suas trilhas específicas de 
aprendizagem?

6.3 As áreas responsáveis pelo desenvolvimento dos profissionais acompanham 
o aproveitamento das ações realizadas, verificando se há atendimento das 
necessidades e anseios dos envolvidos?

6.4 Há momentos formais de levantamento de feedbacks e de aplicação de prá-
ticas de verificação do que foi aprendido (aproveitamento do profissional)?

6.5 Havendo o PDI em sua organização, existe um monitoramento dos avanços 
dos profissionais ao longo de sua trilha de aprendizagem?
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ITENS DE VERIFICAÇÃO 0-
25%

25-
50%

50-
75%

75-
100%

7 Avaliação do Desenvolvimento

7.1 A minha organização avalia o Plano Geral de Desenvolvimento (PGD)  
e os Planos de Desenvolvimento Individual (PDI)?

7.2 Há critérios objetivos de avaliação do PGD e dos PDI, como reação,  
aprendizado, resultado e comportamento observável?

7.3 Os PDI são avaliados a partir dos critérios de completude das ações de  
desenvolvimento planejadas, o nível de aprendizado nas ações realizadas  
e o resultado das entregas de aplicação do aprendizado?

7.4 No caso do PGD, ele é avaliado a partir dos critérios de resultado médio das 
avaliações do PDI realizadas, nível de reação dos participantes às ações de 
desenvolvimento ofertadas e o resultado acumulado das entregas de  
aplicação do aprendizado para cada objetivo de aprendizagem previsto  
para o ciclo de gestão?

8 Meta-Avaliação

8.1
A minha organização tem uma sistemática de meta-avaliação do Modelo de 
Gestão do Desempenho & Desenvolvimento com vistas ao aumento do nível 
de aprendizado e maturidade das equipes e lideranças?

8.2 A meta-avaliação é um processo estruturado, que conta com a deliberação e 
aprovação das lideranças da organização, objetivando a atualização e o apri-
moramento dos processos, ciclos, documentos e ferramentas do modelo?

8.3 Os resultados e alterações propostos pela meta-avaliação são amplamente 
comunicados às diversas partes interessadas?
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Princípios:

•	 Transparência (governo 
aberto e dados abertos) 
e Accountability 
(responsabilidade, 
responsividade e 
responsabilização);

•	 Democracia (governança 
democrática, atuações 
em redes colaborativas 
e participação cidadã/
pública);

•	 Alto Desempenho e 
Valor Público com 
impessoalidade, 
confiabilidade, 
engajamento e 
legitimidade.

Focos: 

•	 na estratégia institucional 
(ter objetivos, indicadores 
e metas)

•	 no cidadão (satisfazer 
as necessidades e 
expectativas por meio da 
melhoria das políticas e 
serviços públicos)

•	 na vocação de servir ao 
público (proximidade 
e orientação aos 
beneficiários dos serviços 
e aos destinatários das 
políticas públicas)

•	 na inovação (gestão do 
desempenho como um 
estímulo à inovação)

Impactos esperados 
para transformação:

•	 Aumentar a capacidade 
de resposta e a efetividade 
governamental;

•	 Ter mecanismos que 
promovam a avaliação 
e melhorias a partir dos 
feedbacks curtos, da 
inovação e de decisões 
com base em evidências.

•	 Acelerar a transição de 
governos para a garantia 
da justiça e da equidade 
social.

ANEXO      1 

Síntese dos Princípios, 
Focos, Impactos Esperados 
e Propostas
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Propostas: 

1 A gestão do desempenho e desenvolvimento poderá gerar, ao longo dos 
ciclos, dados e informações relevantes sobre a experiência e a trajetória da 

instituição (track record), envolvendo seus líderes, equipes e indivíduos. Essas 
informações poderão fundamentar ações de reconhecimento com base em 
mérito, bem como, em alguma extensão, promoções e progressões nas carreiras.

2 A estratégia organizacional é a principal diretriz para a gestão do 
desempenho e desenvolvimento.

3 A Gestão do Desempenho e do Desenvolvimento deve ser realizada de 
maneira integrada, com a adoção de etapas e instrumentos recomendados 

ao longo deste texto.

4 As recomendações, procedimentos, instrumentos e práticas presentes 
neste documento não possuem um caráter normativo e exaustivo, ou seja, 

não buscam esgotar o que existe na literatura, em experiências referenciais e 
suas possibilidades de aplicação. São boas práticas que devem ser apreciadas 
e apropriadas pelos líderes e suas equipes e, sobretudo, customizadas à luz da 
realidade e maturidade da organização, enfatizando sempre a simplicidade em 
vez da complexidade.

5  Definições importantes:

•	 Desempenho é um conjunto de esforços voltados para resultados que  
geram valor.

•	 Capacidades são competências requeridas para habilitar o desempenho.  
O foco do desenvolvimento é fortalecer a capacidade atual frente a 
potencial.

•	 Recursos são equipamentos, infraestruturas, orçamento, financeiro,  
dados & informações, tecnologias etc.

As definições acima destacam duas lições:
1) necessidade de prover/desenvolver capacidades e recursos alinhados  
ao desempenho esperado; 
2) as capacidades e recursos são pré-requisitos para se obter um bom 
desempenho.
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6 O modelo de gestão do desempenho e desenvolvimento está focado nas 
lideranças e suas equipes, contemplando as perspectivas: institucional, de 

unidade (equipes) e individual.

•	 O desempenho é pautado por métricas objetivas (indicadores quantitativos), 
considerando:

•	 as perspectivas institucional e de unidade são mensuradas, prioritariamente, 
por indicadores e metas.

•	 a perspectiva individual é mensurada, prioritariamente, por entregas. 

*Não faz sentido a organização não alcançar suas metas institucionais e todos os 
colaboradores receberem nota 10 em suas avaliações individuais. Além disso, é ne-
cessária a adoção de boas práticas e estratégias voltadas para prevenir o gaming.

7 Ter indicadores de desempenho com metas que possam refletir na 
qualidade das políticas e dos serviços públicos prestados à sociedade. 

Sugere-se, inclusive, empoderar a sociedade para participar da gestão do 
desempenho por meio de avaliações via aplicativos e ferramentas digitais.

8 Identificar, reconhecer e valorizar líderes, equipes e indivíduos que geram 
valor, com uso de incentivos não pecuniários que promovam motivação e 

aumento do engajamento.

9 Possuir instrumentos de pactuação prévia, minimamente estruturados, 
sobre os resultados esperados e meios para alinhar o Estado às 

necessidades e expectativas da sociedade e sua dinâmica.

 

10 Geração de informações tempestivas para que o gestor possa tomar 
decisões em tempo hábil e corrigir prontamente possíveis desvios de rota.

11 A prática de ritos de feedbacks, formais e informais, bem como a 
comunicação efetiva devem ser constantemente estimuladas.

12 Não existem somente as avaliações anuais do desempenho, mas sim um 
modelo de acompanhamento dinâmico do desempenho orientado para 

resultados, com base em evidências, critérios objetivos, justiça e transparência.

13 A avaliação baseada em competências tem como foco o 
desenvolvimento de líderes, equipes e indivíduos, assim como a geração 

de capacidades em toda a organização. As competências, portanto, não são 
parte da pactuação do desempenho, mas devem compor o PDI.
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14 Prioriza a tríade aprendizado, ajustes/melhoria e responsabilização 
(accountability) presentes nos ciclos de gestão do desempenho em prol 

da capacidade das organizações, líderes e equipes em se adaptar, antecipar e 
inovar constantemente.

15 As prioridades de desenvolvimento se referem à potencialização de 
competências vocacionadas (alinhadas aos interesses, curiosidades 

e talentos dos indivíduos), bem como do aprimoramento de competências 
deficitárias exigidas pelo perfil do cargo atual e/ou almejado.

16 Independente da disponibilidade de recursos, ações alternativas  
de desenvolvimento devem ser buscadas para compor o rol de meios  

de aprendizagem.

17 Os interesses de desenvolvimento da organização e dos indivíduos 
devem convergir para que gerem valor para ambas as partes.

18 Tornar o processo de desenvolvimento moldável, dinâmico e aderente  
à realidade e contingências da gestão pública.

19 Possuir mecanismos estruturados para o planejamento e 
acompanhamento do desenvolvimento de líderes e colaboradores.

20 Produzir, além da mudança de comportamento desejada, entregas 
para a organização baseadas no aprendizado obtido.

21 Dispor de meios para realizar ajustes de rotas de desenvolvimento no 
decorrer do ciclo para garantir o alcance dos objetivos estabelecidos 

(flexibilidade e dinamicidade do plano de desenvolvimento).

22 Buscar a melhoria contínua dos programas de desenvolvimento e 
gerar evidências de seu impacto no desempenho de líderes, indivíduos 

e da instituição.

23 O desenvolvimento por competências é pautado por métricas 
quantitativas (objetivas) e qualitativas (com base em percepções). 

24 Deve ser possível fazer uma reflexão sobre o grau de maturidade atual 
da organização, aprimorando, ajustando e corrigindo as principais 

questões que possam deixar a desejar em cada etapa do processo de gestão  
do Desempenho e Desenvolvimento.
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ANEXO    2
Principais Benchmarks 
Nacionais e Internacionais

PRINCIPAIS BENCHMARKS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

PAÍS/ESTADO INICIATIVAS/PROGRAMAS

1 Austrália Australian Public Service (APS): guia de boas práticas para auxiliar as agências  
da para desenvolver práticas de gestão do desempenho que sustentem  
uma cultura de alto desempenho em todo o APS.

2 Brasil Minas Gerais - Choque de Gestão em Minas Gerais.

Pernambuco - Programa “Todos por Pernambuco”.

São Paulo - Projeto Participação Direta nos Resultados (PDR) da Prefeitura de Santos que 
adotou um modelo de incentivos aos servidores a partir da identificação e pactuação (via 
contratos de gestão) de indicadores e metas das Secretarias vinculadas.

3 Canadá Boas práticas e aprendizados da implementação de sistemas de gestão do desempenho 
como a medição do alcance dos resultados institucionais, além dos objetivos individuais,  
pelo Conselho do Tesouro da Secretaria do Canadá.

4 Chile A Gestão do Desempenho no Governo Central do Chile  
pela atuação da Dirección Nacional del Servicio Civil (DNSC).

5 China Província de Hangzhou - Governança para resultados.

6 Coreia  
do Sul

Programas de mensuração e gestão do desempenho, a citar:
•	 Performance Management System;
•	 Government Operations Assessment System; e
•	 Program Assessment Rating Tool.

»
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PAÍS/ESTADO INICIATIVAS/PROGRAMAS

7 EUA Nova Iorque - Programa Compstat do NYPD.

Baltimore - Programa CitiStat.

Maryland - Programa StateStat.

Los Angeles - Programa DPSSTATS (DPSS Total Accountability, Total Success)  
criado pelo Department of Public Social Services (DPSS).

Governo Federal - Office of Personnel Management  
e Government Performance and Results Act (GPRA).

8 Índia •	 Performance Monitoring and Evaluation System (PMES) -  
Results-Framework Documents (RFDs).

•	 Cabinet Secretariat - Performance Management Division (PMD)

9 Itália Iniciativas de fortalecimento dos sistemas de gestão do desempenho nos Ministérios italianos.

10 Malásia Boas práticas da reforma na gestão e serviços públicos na Malásia, como:
•	 Performance Management and Delivery Unit (PEMANDU);
•	 Malaysian Administrative Modernization and Management Planning Unit  

of the Prime Minister’s Department (MAMPU);
•	 "Productivity Improvement Initiative", com vistas ao aumento do desempenho  

das instituições públicas.

11 Nova  
Zelândia

Pactuação de resultados com Chefe do Executivo associados a instrumentos  
de gestão designados por Key Results Areas (KRA) e Strategic Results Areas (SRA).

12 Peru Avaliação centralizada do órgão de gestores públicos pela SERVIR (Autoridad Nacional  
del Servicio Civil), para a qual se utiliza da medição do cumprimento de indicadores objetivos, 
como o nível de execução orçamentária.

13 Portugal Conselho Coordenador de Avaliação de Serviços que atua no estímulo à cooperação entre  
os vários serviços e na promoção da troca de experiências e a divulgação de boas práticas  
nos domínios da avaliação. 

14 Reino  
Unido

•	 Senior Civil Service (SCS).
•	 Department of Work and Pensions – DWP.
•	 Civil Service Human Resources, parte da estrutura do Chief Executive of the Civil Service.
•	 National Health Service (NHS), sistema nacional público de saúde do Reino Unido.

15 Singapura Public Service Division, atua sob o Gabinete do Primeiro Ministro.

PRINCIPAIS BENCHMARKS NACIONAIS E INTERNACIONAIS (CONTINUAÇÃO)
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ESTÁGIO PROBATÓRIO

O vínculo formado entre o servidor e Estado requer do ocupante de cargo pú-
blico a passagem por um período de estágio probatório de 3 anos. A ferramenta 
de avaliação individual apresentada acima se configura como uma importante 
aliada para a avaliação realizada pelo gestor. Isso se dá porque o gestor terá um 
histórico completo das atividades e entregas do novo servidor, mês a mês e com 
a consolidação anual, podendo ter clareza da contribuição do indivíduo para a 
equipe e para as entregas direcionadas pela estratégia.

Em geral, os critérios para avaliação do estágio probatório são assiduidade, dis-
ciplina, iniciativa, produtividade e responsabilidade. Nesse sentido, a sistemática 
de pactuação de entregas para avaliação do desempenho individual possui re-
lação direta com todos os critérios de avaliação supracitados, principalmente no 
que tange à produtividade.

Ademais, o desempenho em termos de entregas de cada ciclo (sugestão que 
seja mensal, como mencionado na seção 1a sobre o tema da mensuração do 
desempenho individual) é pactuado previamente entre líder e indivíduo, pau-
tando-se pela transparência entre os envolvidos  e clara descrição das entregas 
a serem geradas. Caso seja necessário, poderá ser constituída uma instância  co-
legiada com a função recursal voltada para avaliar o instrumento, assim como o 
grau de exequibilidade e desafio das entregas. Portanto, reduz as incertezas e 
falta de clareza sobre as expectativas  quanto ao desempenho de cada indivíduo 
ao estar de acordo ou acima do esperado, ou mesmo abaixo do almejado no 
curto e médio prazos.

ANEXO    3
Considerações 
complementares sobre o 
desempenho individual
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POSSÍVEIS PRÁTICAS PARA TRATAR O DESEMPENHO INSUFICIENTE

Antes de tratar de possíveis encaminhamentos para o desempenho insuficiente, 
é importante que haja uma abertura para se identificar os motivos e razões cau-
sais para o desempenho abaixo do esperado. Líderes e membros de equipes com 
desempenho insuficiente podem ser responsabilizados.

Algumas alternativas possíveis para o desempenho insuficiente são exemplifica-
das a seguir:

•	 Nos primeiros 6 a 12 meses, ao verificar o desempenho abaixo do esperado, 
busca-se ações de desenvolvimento do indivíduo (via capacitação), ações de 
coaching pela própria liderança a partir de acompanhamento próximo do 
profissional no sentido de ajudá-lo a superar as dificuldades;

•	 Nos próximos 12 a 18 meses, considerando que o desempenho permanece 
abaixo do esperado, sugere-se a movimentação interna (voluntária) do 
indivíduo para outra unidade ou equipe e manutenção das ações de 
desenvolvimento;

•	 Após o período de 18 a 24 meses, caso o desempenho permaneça abaixo do 
esperado, recomenda-se o registro formal.

Adicionalmente, para avaliar casos recorrentes de baixo desempenho pode-se pro-
por a formação de um colegiado composto pela chefia anterior, chefia atual e um 
profissional da unidade de Recursos Humanos para avaliar e deliberar sobre o caso.

Periodicamente (semestral ou anualmente, de preferência) podem ser realizados 
encontros entre líderes para deliberar sobre a realocação de indivíduos entre equi-
pes, sejam eles com desempenho acima do esperado (que poderá avançar para 
novos desafios) ou abaixo do esperado (que demandará um suporte adicional).
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